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#LT8521#  

 VOLTAR 

 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM RICOCHETE - PRESCRIÇÃO BIENAL - DECISÃO 
DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO 
 

PROCESSO TRT/ROT Nº0010204-38.2020.5.03.0085 
 
Recorrente: Charles Cordeiro de Jesus 
Recorridos: Veredinha Transportes & Construção Civil Ltda - ME, 
                 Aperam Bioenergia Ltda. 
Relator: Paulo Chaves Correa Filho 
 

E M E N T A 
 
 AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS EM RICOCHETE PRESCRIÇÃO BIENAL Tratando-se de 
ação proposta por sobrinho de trabalhador falecido, em que pleiteia o pagamento de indenização por danos 
morais em ricochete, decorrentes de acidente do trabalho ocorrido após a entrada em vigor da Emenda 
Constitucional nº 45 /2004, que deslocou a competência para esta Especializada para apreciar e julgar as 
questões dessa natureza, aplicável o prazo prescricional disposto no artigo 7º, XXIX, da Constituição da 
República. 
 

R E L A T Ó R I O 
 
 O Juízo da Vara do Trabalho de Diamantina, pela sentença de id 17073c1, declarando a prescrição 
bienal, extinguiu o processo, com resolução de mérito, nos termos do art. 487, II, do CPC. 
 Inconformado, o reclamante apresentou recurso ordinário (id 7ad436a). 
 As reclamadas apresentaram contrarrazões (id ede1511 e 37d7ea7). 
 Dispensada a manifestação do Ministério Público do Trabalho. 
 É o relatório. 
 
 JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
 Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade, conheço do recurso ordinário. 
 
 JUÍZO DE MÉRITO 
 PRESCRIÇÃO BIENAL. DANO MORAL REFLEXO OU EM RICOCHETE 
 Trata-se de ação trabalhista de demanda indenizatória movida por sobrinho de trabalhador falecido em 
decorrência de acidente de trabalho, cuja sentença, declarando a prescrição bienal, extinguiu o processo, com 
resolução de mérito. 
 Discorda o recorrente da prescrição total reconhecida, sob o argumento de que o prazo prescricional 
para propositura de ação de indenização por danos morais reflexos é de três anos, conforme disposto no art. 
206, §3º, inciso V, do CC. Alega que somente incidiria a prescrição do art. 7º da CF/88 caso se tratasse de 
créditos resultantes da relação de trabalho. 
 Em que pese o esforço recursal, contudo, a decisão de origem é irretocável, tendo em vista que no 
presente reclamatório observou-se corretamente o prazo prescricional preconizado pelo art. 7º, XXIX, da CF. 
 In casu, o recorrente pleiteia o pagamento de indenização por danos morais em ricochete, decorrentes 
de acidente do trabalho ocorrido após a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 45/2004, que deslocou 
a competência para esta especializada para apreciar e julgar as questões dessa natureza. Aplicável, portanto, à 
hipótese dos autos o prazo prescricional disposto no artigo 7, º, inciso XXIX, da Constituição da República. 
 Somente incidiria a prescrição disposta no Código Civil se a lesão houvesse ocorrido antes da Vigência 
da citada EC 45/2004, senão confira-se precedente, verbis: 
 

 "RECURSOS DE REVISTA INTERPOSTOS PELAS RECLAMADAS. EQUIPAV S. A. - PAVIMENTAÇÃO, 
ENGENHARIA E COMÉRCIO e RODOVIAS DAS COLINAS S.A. 1. ANÁLISE CONJUNTA. 2. PRESCRIÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. ACIDENTE DE TRABALHO OCORRIDO APÓS A EC 
45/2004. MORTE DO EMPREGADO. AÇÃO AJUIZADA PELOS HERDEIROS DO EMPREGADO. PRAZO 
PRESCRICIONAL TRABALHISTA. ART. 7º, XXIX, DA CF I. Trata o caso de ação de reparação por danos 
morais e materiais, ajuizada pela viúva e pelos filhos do empregado falecido em decorrência de acidente 
de trabalho. II. O entendimento da Corte Regional foi no sentido de ser aplicável a prescrição civil de 
dez anos, prevista no artigo 205 do Código Civil, " por não haver, até o momento, previsão legal 
específica ". Note-se que a ação foi proposta em 17.03.2008, mais de dois anos após o término do 
contrato de trabalho, que ocorreu em razão do acidente que levou o empregado a óbito (19/03/2005). 
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III. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de que a prescrição aplicável, nos casos de 
acidente de trabalho, deve ser vista levando-se em consideração a data do evento danoso, se antes ou 
depois da vigência do Código Civil de 2002 e da Emenda Constitucional 45/2004. IV. Dessa forma, 
tendo em vista que a presente ação foi ajuizada após o prazo bienal ali previsto, a pretensão à 
indenização por danos morais e materiais, em face do acidente de trabalho, está prescrita. Recursos de 
revista de que se conhece e a que se dá provimento " (RR-2233-25.2010.5.15.0018, 4ª Turma, Relatora 
Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, DEJT 7-4-2017) - grifei. 

 
 O trabalhador Adão Cordeiro de Jesus faleceu em 26-6-2017 e a presente ação trabalhista somente foi 
proposta pelo sobrinho em 25-6-2020, após, portanto, transcorrido o prazo prescricional trabalhista. 
 Pelo exposto, nego provimento ao recurso. 
 
 CONCLUSÃO 
 Conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe provimento. 
 
 FUNDAMENTOS PELOS QUAIS, 
 O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, pela sua Quarta Turma, na Sessão de Julgamento 
Ordinária Virtual, realizada de 30 de setembro a 2 de outubro de 2020, por unanimidade, conheceu do recurso; 
no mérito, sem divergência, negou-lhe provimento. 
 PAULO CHAVES CORRÊA FILHO 
 Desembargador Relator 
 Tomaram parte neste julgamento os Exmos.: Desembargador Paulo Chaves Corrêa Filho (Presidente e 
Relator), Desembargadora Paula Oliveira Cantelli e Juíza Convocada Maria Cristina Diniz Caixeta (substituindo 
a Exma. Desembargadora Maria Lúcia Cardoso de Magalhães). 
 Representante do Ministério Público do Trabalho presente à sessão: Dra. Maria Christina Dutra 
Fernandez. 
 Composição da Turma em conformidade com o Regimento Interno deste Regional e demais Portarias 
específicas. 
 Juízes Convocados: art. 118, § 1º, inciso V da LOMAN. 
 Válbia Maris Pimenta Pereira 
 Secretária da sessão 
 

PAULO CHAVES CORREA FILHO 
Relator 

 
(TRT/3ª R./ART., Pje, 05.10.2020) 

 
BOLT8521---WIN/INTER 
 
 

#LT8518#  

 VOLTAR 
 

EMPREGADA GESTANTE - RETORNO À ATIVIDADE PRESENCIAL - ALTERAÇÕES - CONSIDERAÇÕES 
 
LEI Nº 14.311, DE 09 DE MARÇO DE 2022. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.311/2022, altera a Lei nº 14.151/2021 *(V. Bol. 
1.905 - LT), que estabelece requisitos de proteção à empregada gestante, em razão da COVID-19, para 
dispor sobre as novas regras de proteção para a empregada gestante, inclusive doméstica. 
 A referia lei estabelece que, durante a epidemia, a empregada gestante que ainda não tenha sido 
totalmente imunizada contra a COVID-19, conforme os critérios definidos pelo Ministério da Saúde e pelo 
Plano Nacional de Imunizações (PNI), deverá permanecer afastada das atividades de trabalho presencial, 
ficando à disposição do empregador para exercer as atividades em seu domicílio, sem prejuízo de sua 
remuneração. 
 A empregada gestante deverá retornar à atividade presencial nas seguintes hipóteses, salvo se o 
empregador optar por manter o exercício das suas atividades de forma remota: 

 
 - após o encerramento do estado de emergência decorrente da COVID-19; 
 - após sua vacinação contra a COVID-19, a partir do dia em que o Ministério da Saúde 
considerar completa a imunização, conforme nota técnica nº 65/2021-secovid/gab/secovid/ms; 
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 - mediante o exercício de legítima opção individual pela não vacinação contra a COVID-19, 
que lhe tiver sido disponibilizada e de acordo com o calendário divulgado. 

 
 Na hipótese de opção individual pela não vacinação, a empregada gestante deverá assinar termo de 
responsabilidade e de livre consentimento para exercício do trabalho presencial, comprometendo-se a 
cumprir todas as medidas preventivas adotadas pelo empregador, sendo está a expressão do direito 
fundamental da liberdade de autodeterminação individual, e não poderá ser imposta à gestante que fizer a 
escolha pela não vacinação qualquer restrição de direitos em razão dela. 
 
Consultora: Lélida Maria 

 
Altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para disciplinar o afastamento da empregada gestante, 
inclusive a doméstica, não imunizada contra o coronavírus SARS-Cov-2 das atividades de trabalho 
presencial quando a atividade laboral por ela exercida for incompatível com a sua realização em seu 
domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância, nos termos 
em que especifica. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, para disciplinar o afastamento da 
empregada gestante, inclusive a doméstica, não imunizada contra o coronavírus SARS-Cov-2 das atividades de 
trabalho presencial quando a atividade laboral por ela exercida for incompatível com a sua realização em seu 
domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância. 
 Art. 2º O art. 1º da Lei nº 14.151, de 12 de maio de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 "Art. 1º Durante a emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do 
coronavírus SARS-CoV-2, a empregada gestante que ainda não tenha sido totalmente imunizada contra 
o referido agente infeccioso, de acordo com os critérios definidos pelo Ministério da Saúde e pelo Plano 
Nacional de Imunizações (PNI), deverá permanecer afastada das atividades de trabalho presencial. 
 § 1º A empregada gestante afastada nos termos do caput deste artigo ficará à disposição do 
empregador para exercer as atividades em seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou 
outra forma de trabalho a distância, sem prejuízo de sua remuneração. 
 § 2º Para o fim de compatibilizar as atividades desenvolvidas pela empregada gestante na forma 
do § 1º deste artigo, o empregador poderá, respeitadas as competências para o desempenho do 
trabalho e as condições pessoais da gestante para o seu exercício, alterar as funções por ela exercidas, 
sem prejuízo de sua remuneração integral e assegurada a retomada da função anteriormente exercida, 
quando retornar ao trabalho presencial. 
 § 3º Salvo se o empregador optar por manter o exercício das suas atividades nos termos do § 
1º deste artigo, a empregada gestante deverá retornar à atividade presencial nas seguintes hipóteses: 
 I - após o encerramento do estado de emergência de saúde pública de importância nacional 
decorrente do coronavírus SARS-CoV-2; 
 II - após sua vacinação contra o coronavírus SARS-CoV-2, a partir do dia em que o Ministério 
da Saúde considerar completa a imunização; 
 III - mediante o exercício de legítima opção individual pela não vacinação contra o coronavírus 
SARS-CoV-2 que lhe tiver sido disponibilizada, conforme o calendário divulgado pela autoridade de 
saúde e mediante o termo de responsabilidade de que trata o § 6º deste artigo; 
 IV - (VETADO). 
 § 4º (VETADO). 
 § 5º (VETADO). 
 § 6º Na hipótese de que trata o inciso III do § 3º deste artigo, a empregada gestante deverá 
assinar termo de responsabilidade e de livre consentimento para exercício do trabalho presencial, 
comprometendo-se a cumprir todas as medidas preventivas adotadas pelo empregador. 
 § 7º O exercício da opção a que se refere o inciso III do § 3º deste artigo é uma expressão do 
direito fundamental da liberdade de autodeterminação individual, e não poderá ser imposta à gestante 
que fizer a escolha pela não vacinação qualquer restrição de direitos em razão dela." (NR) 

 
 Art. 3º (VETADO). 
 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 9 de março de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 10.03.2022) 

 
BOLT8518---WIN/INTER 
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#LT8519#  

 VOLTAR 
 

AUXÍLIO EMERGENCIAL - RESSARCIMENTO À UNIÃO - IRREGULARIDADE OU ERRO MATERIAL - 
REGULAMENTAÇÃO 
 
DECRETO Nº 10.990, DE 9 DE MARÇO DE 2022. 
 

 
Regulamenta o procedimento de ressarcimento à União de recursos dos benefícios do auxílio 
emergencial, de que tratam os art. 28 e art. 29 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, nas 
hipóteses de constatação de irregularidade ou erro material em sua concessão, manutenção ou revisão. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto nos art. 28 e art. 29 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro 
de 2021, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o procedimento de ressarcimento à União de recursos do benefício de 
auxílio emergencial, de que tratam os art. 28 e art. 29 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, nas 
hipóteses de constatação de irregularidade ou erro material em sua concessão, manutenção ou revisão. 
 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se: 
 I - auxílio emergencial - benefício financeiro destinado aos trabalhadores informais, 
microempreendedores individuais, autônomos e desempregados com o objetivo de fornecer proteção 
emergencial no período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (covid-19), instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, pela Medida Provisória 
nº 1.000, de 2 de setembro de 2020, e pela Medida Provisória nº 1.039, de 18 de março de 2021; 
 II - beneficiário - pessoa para a qual tenha sido deferida a concessão do auxílio emergencial, que poderá 
ser representada por procurador ou representante legal; 
 III - irregularidade - situação ou conduta praticada em desacordo com o ordenamento jurídico brasileiro, 
ocorrida com ou sem dolo por parte do beneficiário; e 
 IV - erro material - equívoco de informação ou inexatidão nas bases de dados utilizadas para a 
concessão, a manutenção ou a revisão do auxílio emergencial. 
 Art. 3º O procedimento de ressarcimento à União de recursos do auxílio emergencial será composto 
por: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.990/2022, regulamenta o procedimento de 
ressarcimento à União de recursos dos benefícios do auxílio emergencial, de que tratam os art. 28 e art. 29 
da Lei nº 14.284/2021 *(V. Bol. 1.928 - LT), nas hipóteses de constatação de irregularidade ou erro material 
em sua concessão, manutenção ou revisão. 
 É considerado: 
 

 - auxílio emergencial: benefício financeiro destinado aos trabalhadores informais, MEI, 
autônomos e desempregados com o objetivo de fornecer proteção emergencial no período de 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus; 
 - beneficiário: pessoa para a qual tenha sido deferida a concessão do auxílio emergencial; 
 - irregularidade: situação ou conduta praticada em desacordo com o ordenamento jurídico 
brasileiro, ocorrida com ou sem dolo por parte do beneficiário; e 
 - erro material: equívoco de informação ou inexatidão nas bases de dados utilizadas para a 
concessão, a manutenção ou a revisão do auxílio emergencial. 

 
 O procedimento de ressarcimento à União de recursos do auxílio emergencial será composto por 
notificação, restituição voluntária, cobrança extrajudicial e pagamento ou inscrição na dívida ativa da União. 
 Na hipótese de constatação de irregularidade ou erro material, o beneficiário será notificado por 
meio eletrônico, meio telefônico, rede bancária, serviço postal, pessoalmente ou por edital. 
 O beneficiário observará os seguintes critérios para efetuar o pagamento do valor a ser ressarcido à 
União: 
 

 - o pagamento será realizado em moeda corrente; 
 - o beneficiário poderá optar pelo pagamento à vista ou em parcelas mensais; e 
 - o parcelamento poderá ser efetuado em até sessenta parcelas mensais. 

 
 Na hipótese de o beneficiário não restituir voluntariamente os valores devidos à União, será efetuada 
a cobrança extrajudicial. 
 O beneficiário poderá apresentar defesa em relação à irregularidade, ao erro material ou ao valor 
do débito no prazo de trinta dias, contado da data da ciência da notificação. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 
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 I - notificação; 
 II - restituição voluntária; 
 III - cobrança extrajudicial; e 
 IV - pagamento ou inscrição na dívida ativa da União. 
 Art. 4º Na hipótese de constatação de irregularidade ou erro material, o beneficiário será notificado por: 
 I - meio eletrônico - por meio de mensagem encaminhada por correio eletrônico, de acesso ao endereço 
eletrônico de cobrança administrativa do sítio eletrônico do Ministério da Cidadania ou de outro meio eletrônico 
com prova de recebimento; 
 II - meio telefônico - por meio de mensagem SMS (short message service) encaminhada ao telefone 
celular do beneficiário; 
 III - rede bancária - por meio de acesso aos canais digitais, à rede de atendimento de instituição 
financeira pagadora de benefício ou aos demonstrativos de pagamento do benefício; 
 IV - serviço postal - por meio de correspondência ou telegrama encaminhado ao endereço do 
beneficiário com aviso de recebimento; 
 V - pessoalmente - por meio de entrega da notificação diretamente ao beneficiário, procurador ou 
representante legal; ou 
 VI - edital - por meio de publicação em diário oficial, quando não for possível notificar o beneficiário na 
forma prevista no inciso IV. 
 Parágrafo único. Para notificar os beneficiários, serão utilizados os dados mais recentes constantes das 
bases de dados disponíveis no Ministério da Cidadania. 
 Art. 5º Para fins de registro da ciência da notificação pelo beneficiário, serão consideradas as seguintes 
datas: 
 I - de consulta pelo beneficiário ao endereço eletrônico de cobrança administrativa do sítio eletrônico do 
Ministério da Cidadania; 
 II - de confirmação da notificação efetuada pela rede bancária; 
 III - de recebimento da notificação pessoal de que trata o inciso V do caput do art. 4º; 
 IV - de registro no aviso de recebimento da correspondência ou do telegrama encaminhado ao 
beneficiário; 
 V - quinze dias após a publicação do edital de que trata o inciso VI do caput do art. 4º em diário oficial; 
 VI - quinze dias após a data registrada no comprovante de entrega da mensagem encaminhada ao 
beneficiário por correio eletrônico ou aplicativo de mensagem instantânea; ou 
 VII - quinze dias após a data registrada no comprovante de entrega da mensagem encaminhada ao 
beneficiário por meio telefônico. 
 § 1º Nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do caput, a notificação será considerada como recebida 
para todos os efeitos, inclusive quando o beneficiário se recusar a recebê-la. 
 § 2º Na hipótese de a notificação ser recebida pelo beneficiário por mais de um dos meios a que se 
refere o art. 4º, será considerada a data da ciência da primeira notificação. 
 Art. 6º O beneficiário observará os seguintes critérios para efetuar o pagamento do valor a ser ressarcido 
à União: 
 I - o pagamento será realizado em moeda corrente; 
 II - o beneficiário poderá optar pelo pagamento à vista ou em parcelas mensais; e 
 III - o parcelamento poderá ser efetuado em até sessenta parcelas mensais. 
 § 1º Na hipótese prevista no inciso III do caput, o valor das parcelas não será inferior ao valor mínimo 
estabelecido para a emissão da Guia de Recolhimento da União - GRU Cobrança, na forma estabelecida pela 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia. 
 § 2º O beneficiário ficará dispensado do ressarcimento à União se o valor total devido for igual ou 
inferior ao valor mínimo estabelecido para emissão da GRU Cobrança. 
 § 3º O requerimento de parcelamento do débito pelo beneficiário implicará: 
 I - a confissão irrevogável e irretratável do valor a ser ressarcido; e 
 II - a renúncia expressa da interposição de recursos administrativos e a desistência daqueles que 
eventualmente tenham sido interpostos. 
 § 4º O beneficiário que não efetuar o pagamento de três parcelas, consecutivas ou alternadas, terá o 
parcelamento cancelado e será considerado inadimplente, observado o disposto no art. 10. 
 § 5º Ato do Ministro de Estado da Cidadania poderá estabelecer critérios adicionais a serem observados 
pelos beneficiários para o pagamento de que trata o caput. 
 Art. 7º Na hipótese de o beneficiário não restituir voluntariamente os valores devidos à União, será 
efetuada a cobrança extrajudicial. 
 § 1º Para fins de cobrança extrajudicial, o beneficiário deverá atender, cumulativamente, aos seguintes 
critérios: 
 I - ter renda familiar mensal per capita superior a meio salário mínimo ou renda mensal familiar superior 
a três salários mínimos; e 
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 II - possuir débito com valor igual ou superior ao previsto para inscrição em dívida ativa da União, na 
forma estabelecida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional do Ministério da Economia. 
 § 2º Para fins do disposto no § 1º, serão considerados os valores apurados na data da notificação ao 
beneficiário. 
 Art. 8º O beneficiário poderá apresentar defesa em relação à irregularidade, ao erro material ou ao 
valor do débito no prazo de trinta dias, contado da data da ciência da notificação de que trata o art. 5º. 
 Parágrafo único. A defesa será apresentada, preferencialmente, no endereço eletrônico de cobrança 
administrativa disponível no sítio eletrônico do Ministério da Cidadania. 
 Art. 9º Caberá interposição de recurso no prazo de trinta dias, contado da data da divulgação da decisão 
administrativa que julgar improcedente a defesa apresentada pelo beneficiário. 
 § 1º O recurso será interposto, preferencialmente, no endereço eletrônico de cobrança administrativa 
disponível no sítio eletrônico do Ministério da Cidadania. 
 § 2º O recurso não será conhecido quando interposto: 
 I - intempestivamente; 
 II - perante órgão incompetente; 
 III - por pessoa não legitimada; ou 
 IV - após exauridas as medidas que poderiam ser adotadas na esfera administrativa. 
 Art. 10. O beneficiário será considerado inadimplente nas seguintes hipóteses: 
 I - decorrido o prazo de sessenta dias, contado da data da ciência da notificação, caso o beneficiário: 
 a) não efetue o pagamento do débito à vista; 
 b) não requeira o parcelamento do débito; ou 
 c) não apresente defesa em relação à irregularidade, ao erro material ou ao valor do débito; 
 II - decorrido o prazo de quarenta e cinco dias, contado da data da divulgação da decisão desfavorável 
à defesa ou ao recurso, caso o beneficiário: 
 a) não efetue o pagamento do débito à vista; ou 
 b) não requeira o parcelamento do débito; 
 III - decorrido o prazo de trinta dias, caso o beneficiário não efetue o pagamento da primeira parcela; 
ou 
 IV - a qualquer tempo, caso o beneficiário não efetue o pagamento de três parcelas consecutivas ou 
alternadas. 
 Parágrafo único. Nas hipóteses previstas no caput, o beneficiário considerado inadimplente que se 
enquadrar nos critérios estabelecidos no art. 7º será inscrito na dívida ativa da União na forma prevista na 
legislação. 
 Art. 11. O Ministro de Estado da Cidadania poderá editar normas complementares para a execução do 
disposto neste Decreto. 
 Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 9 de março de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
João Inácio Ribeiro Roma Neto 

 
(DOU, 10.03.2022) 

 
BOLT8519---WIN/INTER 

 
 

#LT8516#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - FALECIMENTO - PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO - PENSÃO POR 
MORTE - POSSIBILIDADES 
 
PORTARIA CONJUNTA DIRBEN/DIRAT/PFE/INSS Nº 60, DE 7 DE MARÇO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor de Benefícios e o Procurador-Geral da Procuradoria Federal Especializada do Instituto 

Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria Conjunta INSS nº 60/2022, comunicam a adequação 

dos sistemas de benefícios e de gestão de tarefas para a aplicação da decisão judicial proferida na Ação 

Civil Pública - ACP nº 5012756-22.2015.4.04.7100/RS, que determinou ao INSS que deixe de reconhecer 
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a perda da qualidade de segurado, quando devidamente comprovada a incapacidade do segurado na data 

do óbito ou no período de graça e desde que presentes os demais requisitos legais, para a concessão do 

benefício de pensão por morte. 

 Os dependentes continuam tendo direito à pensão por morte quando o segurado falecido, mesmo 
tendo perdido a qualidade de segurado, já possuía direito à aposentadoria antes do falecimento; ou quando 
fique reconhecido o direito à aposentadoria por incapacidade permanente dentro do período de graça 
usufruído pelo segurado falecido. 
 A determinação judicial produz efeitos para benefícios de pensão por morte com Data de Entrada de 
Requerimento - DER, a partir de 05.03.2015; abrange os requerimentos de pensão por morte que estejam 
aguardando a análise, inclusive os pedidos de revisão e de recurso, a partir da DER e alcança todo o território 
nacional. 
 Revoga a Portaria Conjunta INSS nº 5/2020 *(V. Bol. 1.866 - LT). 
 
Consultora: Lélida Maria 

 
Comunica adequação dos sistemas para aplicação da decisão judicial proferida na Ação Civil Pública - 
ACP nº 5012756-22.2015.4.04.7100/RS, referente à análise da incapacidade do instituidor sem 
qualidade de segurado no fato gerador da pensão por morte. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS e o PROCURADOR-GERAL DA PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA 
DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 
9.746, de 8 de abril de 2019 e o Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 00695.000141/2017-16, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º Comunicar a adequação dos sistemas de benefícios e de gestão de tarefas para a aplicação da 
decisão judicial proferida na Ação Civil Pública - ACP nº 5012756-22.2015.4.04.7100/RS, que determinou ao 
INSS que deixe de reconhecer a perda da qualidade de segurado, quando devidamente comprovada a 
incapacidade do segurado na data do óbito ou no período de graça e desde que presentes os demais requisitos 
legais, para a concessão do benefício de pensão por morte. 
 Art. 2º A determinação judicial a que se refere o artigo 1º: 
 I - produz efeitos para benefícios de pensão por morte com Data de Entrada de Requerimento-DER a 
partir de 05.03.2015; 
 II - abrange os requerimentos de pensão por morte que estejam aguardando a análise, inclusive os 
pedidos de revisão e de recurso, a partir da DER prevista no inciso I; e 
 III - alcança todo o território nacional. 
 Art. 3º Para o cumprimento da decisão judicial, quando for verificada a perda da qualidade de segurado 
do instituidor, na data do óbito, deverá ser oportunizado ao requerente, por meio de emissão de exigência, a 
apresentação de documentos que comprovem uma possível incapacidade que daria direito a um auxílio por 
incapacidade temporária. 
 § 1º Após cumprida a exigência, deverá ser criada a subtarefa "Parecer Médico Pericial Pós Óbito no 
Gerenciador de Tarefas - GET, para fins de cumprimento da ACP nº 5012756-22.2015.4.04.7100". 
 § 2º A Subtarefa de que trata o § 1º deverá ser encaminhada para análise da perícia médica federal. 
 § 3º Caso o requerente, ou seu representante legal, não apresente a documentação a que se refere o 
caput ou declare não possuir tal documentação, o requerimento de pensão por morte deverá ser analisado nos 
moldes da legislação vigente. 
 Art. 4º Os dependentes continuam tendo direito à pensão por morte quando: 
 I - o segurado falecido, mesmo tendo perdido a qualidade de segurado, já possuía direito à 
aposentadoria antes do falecimento; ou 
 II - ficar reconhecido o direito à aposentadoria por incapacidade permanente dentro do período de graça 
usufruído pelo segurado falecido, conforme o artigo 180 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado 
pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999. 
 Art. 5º Os demais requisitos para direito ao benefício por incapacidade deverão ser observados, seja 
de: 
 I - exigência por mais de 15 (quinze) dias consecutivos de incapacidade; 
 II - qualidade de segurado; e 
 III - carência ou isenção de carência, exceto o disposto nos incisos II e III do art. 72 do RPS. 
 Parágrafo único. No que se refere à Data de Entrada do Requerimento - DER, deverá ser considerado 
como se tivesse requerido dentro do prazo legal. 
 Art. 6º O sistema Prisma está adequado para receber as informações necessárias do resultado da análise 
da incapacidade temporária para o reconhecimento da manutenção da qualidade de segurado na concessão 
da pensão por morte, realizada e encaminhada pela perícia médica federal, com base na referida ACP. 
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 Art. 7º O período de incapacidade temporária deve ser cadastrado no Prisma apenas quando houver 
parecer favorável da avaliação médico pericial para esta incapacidade e desde que com este parecer técnico 
sejam enviados pela perícia médica federal os seguintes dados essenciais: 
 I - Data do Início da Incapacidade - DII; 
 II - Data do Início da Doença - DID; 
 III - Data da Cessação da Incapacidade - DCI; e 
 IV - Isenção de Carência: sim ou não. 
 Art. 8º Caso seja recebido o parecer favorável para a incapacidade temporária da perícia médica, sem 
as informações descritas no artigo 7º ou com dados incompletos, faltando alguma das datas ou sem a 
informação da isenção de carência, deverá ser criada nova subtarefa nos moldes do disposto no § 1º do art. 3º 
para a completa informação dos dados.  
 Parágrafo único. Havendo justificativa da perícia médica sobre a falta de dados, ficará dispensado o 
reenvio da subtarefa para novo parecer. 
 Art. 9º Para os períodos de incapacidade temporária, cadastrados ou não no sistema de benefícios, com 
base na referida ACP, mas antes da publicação desta Portaria, que estejam sem alguma informação dos 
elementos indicados no artigo 7º, observado o parágrafo único do art. 8º, deverá ser enviada nova subtarefa 
para análise da perícia médica federal e informação completa destes elementos. 
 Art. 10. No caso de novo envio de subtarefa à perícia médica, nos termos dos artigos 8º e 9º, 
prevalecerá, para cadastramento, a análise mais recente da incapacidade temporária com os elementos 
indicados no artigo 7º. 
 Art. 11. Após o recebimento dos dados, caso seja favorável à incapacidade, deverá ser incluído o período 
de incapacidade temporária do segurado no sistema Prisma para que permita avaliar o possível direito ao 
benefício por incapacidade analisado tardiamente e, se for o caso, o reconhecimento da manutenção da 
qualidade de segurado na concessão da pensão por morte. 
 Art. 12. Para parecer desfavorável, o servidor deverá dar continuidade à  análise do requerimento de 
pensão por morte e concluir pelo indeferimento por não possuir qualidade de segurado na data do óbito. 
 Art. 13 Revoga-se a Portaria Conjunta nº 5/DIRBEN/DIRAT/PFE/INSS, de 09 de abril de 2020. 
 Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA 
Diretor de Benefícios 

 
VIRGÍLIO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA FILHO 

Procurador-Geral 
 

(DOU, 08.03.2022, REP. EM 10.03.2022) 
 
BOLT8516---WIN/INTER 

 
 

#LT8520#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMAS E CONDIÇÕES DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO - SST - EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI - ALTERAÇÕES 
 
PORTARIA MTP Nº 549, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência, por meio da portaria MTP nº 549/2022, alterou a 

Portaria MTP nº 672/2021 *(V. Bol. 1.922 - LT), que disciplinou procedimentos, programas e condições de 

segurança e saúde no trabalho, para dispor sobre os requisitos técnicos relativos aos Equipamentos de 

Proteção Individual (EPI), e entre outros assuntos, publicar o Anexo III-A, que dispõe sobre o Regulamento 

Geral para Certificação de Equipamentos de Proteção Individual (RGCEPI). 

 Destacamos as alterações, quanto ao O EPI deve ser concebido e avaliado segundo os requisitos 

técnicos estipulados nos Anexos I, II, III e III-A, e serão aceitos, certificados de conformidade e relatórios de 

ensaio emitidos no exterior, por organismos de certificação e laboratórios de terceira parte, em nome do 

fabricante estrangeiro e desde que de acordo com as normas técnicas previstas no Anexo I, entre outros, 

para os seguintes equipamentos: 
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 - capacete para combate a incêndio; 
 - máscara de solda de escurecimento automático; 
 - respirador purificador de ar não motorizado com filtros substituíveis, respirador de adução 
de ar tipo linha de ar comprimido de fluxo contínuo ou de demanda com pressão positiva, respirador 
de adução de ar tipo máscara autônoma de circuito aberto de demanda com pressão positiva; 
 - luvas de proteção contra vibração; 
 - vestimenta condutiva de segurança para proteção de todo o corpo para trabalho, observado 
o potencial estabelecido. 

 
 Quando os equipamentos forem categorizados em função do risco, os certificados de conformidade e 
relatórios de ensaio do exterior poderão ser aceitos para todos os equipamentos, nos termos do Anexo III-A. 
 Para fins da avaliação de EPI, excepcionalmente, serão aceitos relatórios de ensaios elaborados por 
laboratório nacional ainda não acreditado pelo Inmetro, desde que o laboratório tenha sido credenciado 
pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho do MTP até 8.5.2020; e tenha iniciado, até esta data, o processo 
de acreditação junto ao Inmetro para os ensaios aplicáveis previstos nas normas técnicas. 
 Para os regulamentos constantes do Anexo III-A, as regras de transição deverão ser observadas: 

 
 - até 1º.12.2023, em relação ao Anexo A - Capacete de segurança, Anexo B - Luva isolante 
de borracha e Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra 
quedas com diferença de nível, os EPI ali consignados devem ser avaliados, para fins de emissão do 
Certificado de Aprovação, conforme regulamentos publicados pelo Inmetro; e 
 - a partir de 1º.12.2023, em relação ao Anexo A - Capacete de segurança, Anexo B - Luva 
isolante de borracha e Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para 
proteção contra quedas com diferença de nível, os certificados de conformidade já emitidos com base 
nos regulamentos publicados pelo Inmetro permanecerão válidos até o prazo para realização da 
próxima manutenção ou recertificação, o que ocorrer primeiro. 

 
 Esta portaria entra em vigor a partir de 1º.12.2023 quanto aos Anexos A, B e C e, em 10.3.2022, 
para os demais dispositivos. 
 
Consultora: Lélida Maria 

 
Altera a Portaria nº 672, de 8 de novembro de 2021, que disciplina os procedimentos, programas e 
condições de segurança e saúde no trabalho e dá outras providências. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
87, caput, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 48-A, caput, inciso VIII, 
da Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, e nos art. 155 e 200 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria MTP nº 672, de 8 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 3º O EPI deve ser concebido e avaliado segundo os requisitos técnicos estipulados nos 
Anexos I, II, III e III-A." (NR) 

 
 "Art. 4º ........................................................... 
 § 1º Os EPI submetidos à avaliação compulsória no âmbito do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - Sinmetro e aqueles previstos no Anexo III-A devem ser avaliados 
na modalidade de certificação, por meio de organismos de certificação de produtos acreditados pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, em conformidade, respectivamente, 
com os Regulamentos de Avaliação da Conformidade publicados por esse Instituto e com o Anexo III-A. 
 § 2º Os demais EPI devem ser avaliados na modalidade de relatório de ensaio, por meio de 
laboratórios de ensaio de terceira parte acreditados pelo Inmetro, em conformidade com os critérios 
estabelecidos nos Anexos I, II e III. 
 ....................................................................... 
 § 5º Fica dispensada a acreditação junto ao Inmetro para os ensaios de EPI de proteção 
respiratória realizados pela Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e Medicina do Trabalho - 
Fundacentro. 
 § 6º Os estudos do sistema termorregulador e de comprovação de hipoalergenicidade e 
segurança cosmética para avaliação de cremes protetores devem ser realizados em instalações de teste 
reconhecidas pelo Inmetro frente aos princípios das Boas Práticas de Laboratório - BPL." (NR) 
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 "Art. 5º Os certificados de conformidade e os relatórios de ensaio que comprovem a eficácia da 
proteção do EPI devem ser emitidos em nome do fabricante nacional ou importador." (NR) 
 
 "Art. 6º Serão aceitos, ainda, para fins do disposto no § 2º do art. 4º, certificados de 
conformidade e relatórios de ensaio emitidos no exterior, por organismos de certificação e laboratórios 
de terceira parte, em nome do fabricante estrangeiro e desde que de acordo com as normas técnicas 
previstas no Anexo I, para os seguintes equipamentos: 
 I - capacete para combate a incêndio; 
 II - respirador purificador de ar motorizado, respirador de adução de ar tipo linha de ar 
comprimido de demanda com pressão positiva tipo peça facial inteira combinado com cilindro auxiliar, 
respirador de adução de ar tipo máscara autônoma de circuito fechado, respirador de fuga; 
 III - respirador purificador de ar não motorizado com filtros substituíveis, respirador de adução 
de ar tipo linha de ar comprimido de fluxo contínuo ou de demanda com pressão positiva, respirador de 
adução de ar tipo máscara autônoma de circuito aberto de demanda com pressão positiva; 
 IV - máscara de solda de escurecimento automático; 
 V - luvas de proteção contra vibração; 
 VI - vestimenta de proteção contra risco químico tipos 1, 2 e 5; e 
 VII - vestimenta condutiva de segurança para proteção de todo o corpo para trabalho ao 
potencial acima de 800 kV CA e 600 kV CC e até 1000 kV CA e 800 kV CC. 
 § 1º Os certificados de conformidade, emitidos por organismos estrangeiros, serão 
reconhecidos, para fins de avaliação dos EPI citados no caput, desde que o organismo certificador do 
país emissor do certificado seja acreditado por um organismo signatário de acordo multilateral de 
reconhecimento - Multilateral Recognition Arrangement - MLA, estabelecido por: 
 a) International Accreditation Forum, Inc. - IAF; 
 b) International Laboratory Accreditation Cooperation - ILAC; ou 
 c) Interamerican Accreditation Cooperation - IAAC; 
 § 2º Os relatórios de ensaios de laboratórios estrangeiros serão aceitos, para fins de avaliação 
dos EPI citados no caput, quando o laboratório for acreditado por um organismo signatário de acordo 
multilateral de reconhecimento mútuo, estabelecido por: 
 a) IAAC; ou 
 b) ILAC. 
 § 3º Em caso de EPI de proteção respiratória referido nos incisos II e III do caput, serão também 
aceitos os certificados emitidos pelo National Institute for Occupational Safety and Health - NIOSH, desde 
que o equipamento figure na lista de equipamentos certificados - Certified Equipment List divulgada por 
aquele Instituto.  
 § 4º Quando os equipamentos forem categorizados em função do risco, os certificados de 
conformidade e relatórios de ensaio do exterior poderão ser aceitos para todos os equipamentos, nos 
termos do Anexo III-A." (NR) 
 
 "Art. 8º ............................................................ 
 Parágrafo único. O Certificado de Aprovação será gerado no sistema eletrônico de obtenção de 
Certificado de Aprovação." (NR) 
 
 "Art. 9º ........................................................... 
 I - certificado de conformidade, emitido por organismos de certificação de produtos acreditados 
pelo Inmetro, para equipamentos avaliados na modalidade de certificação definidos no § 1º do art. 4º; 
 ....................................................................... 
 III - termo de responsabilidade, para o EPI tipo meia de segurança; e  
 IV - para os demais equipamentos não listados nos incisos I a III do caput, relatório de ensaio 
emitido por laboratório de ensaio de terceira parte acreditado pelo Inmetro, acompanhado da 
comprovação de acreditação dos ensaios previstos nesta portaria, ou certificado de conformidade ou 
relatório de ensaio emitido por organismo ou laboratório estrangeiro, acompanhado da comprovação 
de acreditação prevista no art. 6º. 
 ....................................................................... 
 § 4º Os documentos referidos no inciso IV do caput, emitidos por organismos ou laboratórios 
estrangeiros, devem ser apresentados com assinatura digital e estar acompanhados de tradução para a 
língua portuguesa. 
 ................................................................" (NR) 

 
 "Art. 14. ........................................................... 
 ........................................................................ 
 II - o relatório de ensaio ou com o certificado de conformidade, emitidos nos termos desta 
Portaria; ou 
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 .................................................................." (NR) 
 
 "Art. 16. ............................................................. 
 § 1º Em caso de certificado de conformidade emitido sem prazo de validade, com prazo de 
validade indeterminado ou com prazo de validade superior a cinco anos, o prazo de validade do 
Certificado de Aprovação será de cinco anos. 
 ..................................................................." (NR) 
 "Art. 18. ............................................................... 
 ............................................................................ 
 III - declaração dos organismos certificadores de produto envolvidos, se for o caso, atestando a 
ciência quanto à migração dos Certificados de Aprovação e informando como realizarão este 
procedimento, em caso de equipamentos avaliados na modalidade de certificação definidos no § 1º do 
art. 4º; e 
 ....................................................................." (NR) 

 
 "Art. 20. O EPI deve possuir a marcação indelével do nome do fabricante ou do importador, do 
lote de fabricação e do número do Certificado de Aprovação, bem como as marcações estabelecidas 
nas normas técnicas de ensaios constantes no Anexo I. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 22. .......................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º A denúncia recebida pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho sobre EPI avaliado na 
modalidade de certificação, conforme § 1º do art. 4º, será encaminhada ao organismo de certificação 
de produto responsável pela avaliação do equipamento para fins de apuração. 
 ....................................................................... 
 § 5º Em caso de suspensão ou cancelamento do certificado de conformidade nas situações 
previstas nos regulamentos publicados pelo Inmetro e no Anexo III-A, o organismo de certificação de 
produto deverá comunicar o fato à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, para fins de registro no 
Certificado de Aprovação correspondente, de acordo com o Anexo IV." (NR) 

 
 "Art. 25. As amostras apreendidas pela auditoria-fiscal serão encaminhadas pela Subsecretaria 
de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, ao 
laboratório de ensaio ou organismo de certificação de produto responsável pela avaliação do EPI, 
conforme o caso, para que promova nova avaliação, objetivando à verificação da manutenção das 
condições originárias do equipamento. 
 ....................................................................... 
 § 2º Em caso de EPI avaliado no exterior, além dos custos previstos no § 1º, o fabricante ou 
importador do EPI é responsável também pelos custos de envio das amostras apreendidas ao laboratório 
estrangeiro, sob pena de suspensão e cancelamento do respectivo Certificado de Aprovação." (NR) 

 
 "Art. 26. Em caso de denúncia quanto às marcações obrigatórias no EPI, dispostas na Norma 
Regulamentadora nº 6, a avaliação da adequação será realizada pela Subsecretaria de Inspeção do 
Trabalho da Secretaria de Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, inclusive em caso de EPI 
avaliado na modalidade de certificação, conforme § 1º do art. 4º. 
 ..............................................................." (NR) 
 
 "Art. 37. Excepcionalmente, para fins da avaliação de EPI referida no § 2º do art. 4º, serão 
aceitos relatórios de ensaios elaborados por laboratório nacional ainda não acreditado pelo Inmetro, 
desde que o laboratório: 
 I - tenha sido credenciado pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de Trabalho 
do Ministério do Trabalho e Previdência até 8 de maio de 2020; e 
 II - tenha iniciado, até 8 de maio de 2022, o processo de acreditação junto ao Inmetro para os 
ensaios aplicáveis previstos nas normas técnicas definidas nesta Portaria. 
 § 1º Para fins desta Portaria, será considerado iniciado o processo de acreditação a partir do 
aceite da solicitação de acreditação pela Coordenação-Geral de Acreditação do Inmetro. 
 § 2º O documento comprobatório do aceite pela Coordenação-Geral de Acreditação do Inmetro 
deverá ser encaminhado à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho, pelo laboratório, em até trinta dias 
após a emissão. 
 § 3º O laboratório de ensaio referido no caput deverá finalizar o processo de acreditação no 
prazo de dezoito meses, a contar de 8 de maio de 2022. 
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 § 4º Os ensaios de EPI e os respectivos relatórios de ensaio emitidos pelo laboratório, referido 
no caput, devem atender aos parâmetros previstos na ISO IEC 17025." (NR) 

 
 "Art. 41. O fabricante ou o importador de luvas cirúrgicas e de procedimento não cirúrgico de 

borracha natural, borracha sintética e de misturas de borrachas sintéticas e luvas de proteção contra 

agentes biológicos, não sujeitas ao regime de vigilância sanitária, de borracha natural, borracha 

sintética, misturas de borracha natural e sintética, e de policloreto de vinila, cujo Certificado de 

Aprovação foi emitido durante o período de suspensão da certificação compulsória, revogada pela 

Portaria Inmetro nº 142, de 2021, deverá apresentar o respectivo Certificado de Conformidade, emitido 

no âmbito do Sinmetro, no prazo de noventa dias, a partir da data de publicação desta Portaria, sob 

pena de suspensão do Certificado de Aprovação." (NR) 

 

 "Art. 43. Os Certificados de Aprovação dos EPI listados abaixo que estejam válidos até 30 de 

junho de 2023 poderão ter sua validade prorrogada até 31 de dezembro de 2023: 

 ....................................................................... 

 § 4º Alcançado o prazo de prorrogação estabelecido no caput, o fabricante ou importador do 

respirador deverá solicitar a renovação do Certificado de Aprovação, apresentando comprovação de 

avaliação atualizada do equipamento nos termos previstos nesta Portaria." (NR) 

 

 "Art. 43-A. Devem ser observadas, para os regulamentos constantes do Anexo III-A, as seguintes 

regras de transição: 

 I - até o início da vigência do Anexo A - Capacete de segurança, Anexo B – Luva isolante de 

borracha e Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra 

quedas com diferença de nível, os EPI ali consignados devem ser avaliados, para fins de emissão do 

Certificado de Aprovação, conforme regulamentos publicados pelo Inmetro; e 

 II - a partir do início da vigência do Anexo A - Capacete de segurança, Anexo B - Luva isolante 

de borracha e Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra 

quedas com diferença de nível, os certificados de conformidade já emitidos com base nos regulamentos 

publicados pelo Inmetro permanecerão válidos até o prazo para realização da próxima manutenção ou 

recertificação, o que ocorrer primeiro. 

 § 1º Mesmo durante o prazo de vigência dos certificados de conformidade estabelecido no inciso 

II do caput, os fabricantes e importadores permanecem responsáveis pela segurança dos EPI 

disponibilizados no mercado nacional e respondem pelos acidentes ou incidentes com o usuário, em 

função dos riscos oferecidos pelo equipamento. 

 § 2º A responsabilidade descrita no § 1º não cessa e nem é transferida para o Ministério do 

Trabalho e Previdência, em qualquer hipótese, com o vencimento do prazo do certificado de 

conformidade." (NR) 

 

 Art. 2º O Anexo I da Portaria MTP nº 672, de 2021, passa a vigorar na forma do Anexo I desta Portaria. 

 Art. 3º A Portaria MTP nº 672, de 2021, passa a vigorar acrescida do Anexo IIIA, conforme Anexo II 

desta Portaria. 

 Art. 4º Esta Portaria entra em vigor: 
 I - em 1º de dezembro de 2023 em relação ao: 

 a) Anexo A - Capacete de segurança; 

 b) Anexo B - Luva isolante de borracha; e 

 c) Anexo C - Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra quedas com 

diferença de nível, todos do Anexo III-A; e 

 II - em 10 de março de 2022, para os demais dispositivos. 

 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

ANEXO I 

 

 REQUISITOS TÉCNICOS, DOCUMENTAIS E DE MARCAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL 

 1. Desempenho técnico 

 1.1 Os Equipamentos de Proteção Individual-EPI devem ser avaliados de acordo com as normas técnicas 

especificadas no Quadro I. 
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 1.1.1 As normas técnicas devem ser adotadas na sua versão atualizada, salvo nos casos expressamente 

identificados no Quadro I. 

 1.1.2 Em caso de revisão de norma técnica, a versão atualizada deve ser adotada em até um ano de 

sua publicação. 

 1.1.2.1 Casos específicos de revisões envolvendo alterações de maior impacto, que podem demandar 

maior prazo para sua adoção, serão decididos pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho da Secretaria de 

Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência. 

 1.1.3 Em caso de ausência de previsão de norma técnica relacionada no Quadro I, serão aceitas normas 

técnicas pertinentes adotadas pelos laboratórios de ensaio, inclusive os estrangeiros previstos no art. 6º. 

 1.1.3.1 Em caso de EPI de proteção respiratória avaliado pelo National Institute for Occupational Safety 

and Health - NIOSH, nos termos do § 3º do art. 6º, serão aceitos os regulamentos adotados por esse Instituto. 

 

 Quadro I 

 NORMAS TÉCNICAS APLICÁVEIS AOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
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 2. Características técnicas específicas 
 2.1 EPI com dispositivos de regulagem devem oferecer mecanismos de fixação que impeçam sua 
alteração involuntária, após ajustados pelo trabalhador, observadas as condições previsíveis de utilização. 
 2.2 EPI destinados à proteção da face, olhos e vias respiratórias devem restringir o mínimo possível o 
campo visual e a visão do usuário. 
 2.3 EPI destinados à utilização em áreas classificadas devem ser concebidos e fabricados de tal modo 
que não possam originar arcos ou faíscas de origem elétrica, eletrostática ou resultantes do atrito, passíveis de 
inflamar uma mistura explosiva. 
 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONJUGADO 
 2.4 Todos os dispositivos de ligação, extensão ou complemento conexos a um EPI devem ser concebidos 
e fabricados de forma que não diminuam o nível de proteção do equipamento. 
 2.4.1 Os EPI conjugados, formados por calçado e vestimentas ou por luvas e vestimentas para proteção 
contra agentes meteorológicos, água e químicos, devem ter suas conexões e junções avaliadas de acordo com 
os requisitos estabelecidos no Anexo B da norma ISO 16602:2007. 
 2.4.2 Os dispositivos de EPI conjugados devem oferecer proteção contra o mesmo risco. 
 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA AGENTES TÉRMICOS 
 2.5 O EPI tipo vestimenta de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico e/ou fogo repentino 
deve ser submetido à avaliação do(s) tecido(s) de composição e do desempenho da vestimenta pronta. 
 2.5.1 Para vestimentas multicamadas, os relatórios devem especificar a ordem e a composição de cada 
uma das camadas. 
 2.5.1.1 O relatório de ensaio da vestimenta pronta, emitido em nome do fabricante de vestimentas para 
proteção contra agentes térmicos provenientes do arco elétrico, deve referenciar o número do relatório de 
avaliação do tecido de composição e o laboratório emissor, além de relatar a composição, o nome do fabricante 
e a gramatura do tecido, acrescido do valor de resistência ao arco elétrico (por exemplo, Arc Thermal 
Performance Value - ATPV). 
 2.5.1.1.1 O desempenho têxtil e os dados de composição e gramatura do tecido devem ser comprovados 
em relatório de ensaio emitido em nome do fabricante do tecido ou do fabricante da vestimenta pronta, segundo 
as normas técnicas especificadas neste Anexo. 
 2.5.2 O relatório de ensaio do equipamento conjugado formado por capuz tipo carrasco com lente e 
capacete para proteção contra agentes térmicos provenientes do arco elétrico deve conter o nome do fabricante 
do capacete, o nome do fabricante da lente e o nome do fabricante do tecido, acompanhado do respectivo valor 
de resistência ao arco elétrico (por exemplo, o ATPV). 
 2.5.3 O relatório de ensaio do equipamento conjugado formado por capacete e protetor facial para 
proteção contra os agentes térmicos provenientes do arco elétrico devem conter o nome do fabricante do 
capacete e o nome do fabricante do protetor facial. 
 2.5.4 Os equipamentos conjugados formados por capuz tipo carrasco com lente e capacete e por 
capacete e protetor facial, para proteção contra os agentes térmicos provenientes do arco elétrico, devem ser 
ensaiados de acordo com as Normas ASTM 2178 + ANSI Z 87.1, ou alteração posterior. 
 2.5.4.1 Os ensaios laboratoriais referentes à Norma Técnica ANSI Z 87.1 devem ser realizados em 
laboratórios nacionais acreditados pelo Inmetro ou que se enquadrem nas condições estabelecidas no art. 37. 
 2.5.5 A determinação da resistência ao arco elétrico (por exemplo, o ATPV), em caso de equipamentos 
de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico e respectivos tecidos de composição avaliados segundo 
as Normas ASTM F 2178, ASTM F 2621 e ASTM F 1506, deve ser comprovada por relatórios de ensaio, de 
acordo com a Norma ASTM F 1959. 
 2.5.6 A conformidade das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do arco elétrico em relação 
à Norma ABNT NBR IEC 61482 - 2 deve ser comprovada por relatórios de ensaio do equipamento, de acordo 
com a Norma IEC 61482-1-1, método B. 
 2.5.6.1 A determinação da resistência ao arco elétrico (por exemplo, o ATPV), nestes casos, deve ser 
comprovada por relatórios de ensaio do tecido, de acordo com a Norma IEC 61482-1-1, método A. 
 2.5.7 A conformidade das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do fogo repentino e dos 
respectivos tecidos de composição, em relação à Norma NFPA 2112, deve ser comprovada por relatórios de 
ensaio, de acordo com as Normas ASTM F 1930 e ASTM D 6413. 
 2.5.8 A conformidade das vestimentas de proteção contra os efeitos térmicos do fogo repentino e dos 
respectivos tecidos de composição, em relação à Norma ABNT NBR ISO 11612, deve ser comprovada por 
relatórios de ensaio, de acordo com as Normas ISO 13506-1, ISO 13506-2 e ISO 15025. 
 2.5.9 Para equipamentos que incluam capuz tipo carrasco com lente e capuz tipo carrasco com protetor 
facial, para proteção contra agentes térmicos provenientes de soldagem ou processos similares e/ou contra 
agentes térmicos (calor e chamas), deverá ser comprovada a proteção de lentes/protetores faciais contra o 
mesmo risco. 
 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL TIPO LUVA DE PROTEÇÃO CONTRA VIBRAÇÕES 
 2.6 As luvas de proteção contra vibração devem possuir na região dos dedos as mesmas características 
de atenuação que a da região da palma das mãos. 
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 2.6.1 EPIs destinados a proteger as mãos contra vibrações devem ter capacidade de atenuar frequências 
compreendidas entre 16 Hz e 1600 Hz, conforme definições da Norma ISO 10819. 
 2.6.2 Os ensaios laboratoriais das luvas para proteção contra vibrações referentes às normas técnicas 
EN 420 e EN 388 deverão ser realizados em laboratórios nacionais acreditados pelo Inmetro ou que se 
enquadrem nas condições estabelecidas no art. 37. 
 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA UMIDADE 
 2.7 Os EPI destinados à proteção contra umidade proveniente de operações com uso de água, avaliados 
de acordo com a Norma BS 3546/1974, devem ser submetidos ao ensaio de resistência ao rasgo da Norma 
ISO 16602, ficando dispensados da realização do ensaio de resistência ao rasgo que consta na Norma BS 
3546/1974. 
 2.7.1 Os equipamentos indicados no subitem 2.7 serão classificados de acordo com seu nível de 
desempenho (Norma ISO 16602), sendo considerado aprovado somente aqueles que atingirem, no mínimo, 
desempenho compatível com a classe 1. 
 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL TIPO CREME DE PROTEÇÃO 
 2.8 O relatório de ensaio laboratorial de EPI tipo creme protetor deve informar o número de registro do 
referido produto no órgão de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, conforme previsto na Lei nº 6.360, de 
23 de setembro de 1976. 
 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA AGROTÓXICOS 
 2.9 O EPI tipo vestimenta de proteção contra riscos de origem química (agrotóxicos) deve ser submetido 
à avaliação do tecido de composição e do desempenho da vestimenta pronta, segundo a Norma Técnica ISO 
27065. 
 2.9.1 O relatório de ensaio quanto ao desempenho do equipamento, emitido em nome do fabricante 
da vestimenta de proteção contra riscos de origem química (agrotóxico), deve conter o tipo (tecido ou não tecido), 
a composição, a gramatura, a espessura e o nome do fabricante da matéria-prima de composição da vestimenta. 
 2.9.1.1 Em caso de material de composição da vestimenta do tipo tecido plano, o relatório de ensaio 
deverá especificar ainda a estrutura do tecido e a densidade de fios na trama e no urdume. 
 2.9.1.2 O desempenho têxtil e os dados referidos nos subitens 2.9.1 e 
 2.9.1.1 quanto ao tecido de composição da vestimenta devem ser comprovados segundo normas 
técnicas nacionais ou, na sua ausência, normas internacionais, em relatório de ensaio emitido em nome do 
fabricante do tecido ou do fabricante da vestimenta pronta. 
 2.9.2 As vestimentas de proteção contra riscos de origem química (agrotóxico) deverão comprovar nível 
de proteção C2 ou C3 nos ensaios da Norma Técnica ISO 27065. 
 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL CONTRA QUEDA COM DIFERENÇA DE NÍVEL 
 2.10 Considera-se EPI contra queda o conjunto formado pelos componentes cinturão de segurança e os 
dispositivos talabarte ou trava-queda. 
 2.10.1 O fabricante ou importador de cinturão de segurança deve indicar expressamente, no manual 
de instruções do equipamento, os dispositivos de segurança, talabartes ou trava-quedas, compatíveis para uso 
com o modelo de cinturão de segurança. 
 2.10.2 Em caso de fabricantes distintos do cinturão de segurança e dos dispositivos talabartes e trava-
quedas, o fabricante ou importador do cinturão de segurança realizará a certificação da conformidade dos 
dispositivos fabricados ou importados por terceiros que sejam compatíveis com o seu modelo de cinturão ou, 
alternativamente, poderá aceitar o certificado de conformidade vigente desses dispositivos, emitido em nome do 
fabricante ou importador do talabarte ou trava-queda, desde que autorize formalmente o uso desses dispositivos 
com o seu modelo de cinturão. 
 2.10.2.1 A autorização de uso referida neste subitem deve ser emitida pelo fabricante do cinturão de 
segurança de forma a contemplar, expressamente, a referência e a descrição do dispositivo, os dados do 
fabricante ou importador do talabarte ou trava-quedas e a ciência da sua responsabilidade na emissão dessa 
autorização. 
 2.10.2.1.1 A autorização de uso pode ser disponibilizada junto com o manual de instruções do cinturão 
de segurança. 
 2.10.3 O talabarte para retenção de queda deve ser dotado de absorvedor de energia integrado, 
ensaiado de acordo com as normas técnicas ABNT NBR 15834 e ABNT NBR 14629. 
 2.10.4 Os ensaios de conectores estabelecidos na Norma Técnica ABNT NBR 15837 devem ser 
realizados pelo fabricante ou importador do cinturão de segurança, do talabarte ou do trava-queda, conforme 
o caso. 
 3. Requisitos documentais para EPI avaliados por relatório de ensaio 
 3.1. Os laboratórios de ensaio responsáveis pela avaliação de EPI devem avaliar o equipamento com os 
seguintes documentos, observando-se os critérios estabelecidos nas respectivas normas técnicas de ensaio ou, 
na ausência de previsão de critérios nesses documentos, segundo os parâmetros estabelecidos nesta Portaria: 
 a) manual de instruções; 
 b) embalagem; e 
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 c) documentação de importação do equipamento (Declaração de Importação ou Certificado de Origem), 
a fim de resguardar a origem do equipamento. 
 3.1.1 No caso de ensaio para emissão de Certificado de Aprovação em que o importador ainda não 
tenha a documentação de importação do EPI referida neste item, pode ser apresentada declaração emitida pelo 
fabricante estrangeiro atestando a origem do equipamento ou fatura comercial com indicação do país de origem 
da mercadoria. 
 3.1.2 Em caso de EPI conjugado, cujos dispositivos são fabricados por empresas distintas, o fabricante 
ou importador deve apresentar ao laboratório de ensaio declaração emitida, há menos de dois anos, pelo 
detentor do Certificado de Aprovação do equipamento que será conjugado com o equipamento do requerente, 
autorizando a utilização do seu dispositivo para a fabricação do equipamento conjugado. 
 3.1.3 Em caso de adoção de marca comercial como identificação do fabricante ou importador do EPI, 
deve ser apresentado o instrumento de propriedade de marca ao laboratório de ensaio responsável pela 
avaliação do EPI. 
 3.2 Os EPI devem ser ensaiados na cor de maior produção assim definida pelo fabricante ou importador 
por ocasião do teste, salvo quando houver disposição contrária específica na norma técnica de ensaio aplicável 
e no caso dos seguintes equipamentos que devem observar: 
 a) óculos de segurança, protetor facial e máscara de solda - ensaio em todas as cores de lentes; 
 b) calçados - ensaio em todas as cores; 
 c) luvas - ensaio em todas as cores; 
 d) vestimentas de proteção contra agentes químicos - ensaio em todas as cores; e 
 e) vestimentas de proteção contra agentes químicos (agrotóxicos) - ensaio em vestimentas tintas (com 
coloração qualquer cor) e não tintas (sem coloração). 
 3.2.1 Para os EPI ensaiados apenas na cor de maior produção nos termos do item 3.2, é 
responsabilidade do fabricante ou importador garantir, no mínimo, o desempenho da cor ensaiada para as 
demais cores comercializadas. 
 3.3 O manual de instruções do EPI deve ser elaborado em língua portuguesa e apresentar o conteúdo 
exigido na norma técnica aplicável ao ensaio do equipamento. 
 3.3.1 Em caso de ausência de parâmetros para a elaboração do manual de instruções na norma técnica 
aplicável, o manual de instruções deverá conter: 
 a) descrição completa do EPI; 
 b) indicação da proteção que o EPI oferece; 
 c) instruções sobre o uso, armazenamento, higienização e manutenção corretos; 
 d) restrições e limitações do equipamento; 
 e) vida útil ou periodicidade de substituição de todo ou das partes do EPI que sofram deterioração com 
o uso; 
 f) acessórios existentes e suas características; 
 g) forma apropriada para guarda e transporte; 
 h) declaração do fabricante ou importador de que o equipamento não contém substâncias conhecidas 
ou suspeitas de provocar danos ao usuário e/ou declaração de presença de substâncias alergênicas; 
 i) os tempos máximos de uso em função da concentração/intensidade do agente de risco, sempre que 
tal informação seja necessária para garantir a proteção especificada para o equipamento; 
 j) incompatibilidade com outros EPIs passíveis de serem usados simultaneamente; e 
 k) possibilidade de alteração das características, da eficácia ou do nível de proteção do EPI quando 
exposto a determinadas condições ambientais (exposição ao frio, calor, produtos químicos, entre outros) ou em 
função de higienização. 
 3.4 O relatório de ensaio, emitido por laboratório de ensaio, deve conter, no mínimo: 
 a) dados do fabricante ou importador com informação de razão social, CNPJ e endereço; 
 b) em caso de EPI importado, os dados do fabricante estrangeiro e o país de origem do equipamento, 
conforme indicado no respectivo documento de importação; 
 c) classificação do equipamento ensaiado, conforme Anexo I da Norma Regulamentadora nº 6; 
 d) norma técnica de ensaio aplicável; 
 e) descrição do equipamento ensaiado, elaborada pelo próprio laboratório; 
 f) indicação dos tamanhos e cores do EPI, conforme ensaios realizados; 
 g) referência (nome ou código) inequívoca do equipamento informada pelo fabricante ou importador; 
 h) fotografias nítidas e coloridas do equipamento e do local de marcação das informações obrigatórias 
do item 6.9.3 da Norma Regulamentadora nº 6; 
 i) indicação do local de marcação das informações obrigatórias do item 6.9.3 da Norma 
Regulamentadora nº 6, bem como indicação de avaliação das marcações exigidas pela norma técnica aplicável; 
 j) indicação de avaliação do item 3.1 deste Anexo, atestando sua conformidade; 
 k) resultados que expressem todos os valores obtidos para cada amostra do equipamento nos ensaios 
previstos pela norma aplicável; 
 l) conclusão que ateste o ensaio da amostra nos termos da norma técnica de ensaio aplicável; e 
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 m) data e assinatura do responsável técnico ou do respectivo signatário autorizado. 
 3.4.1 A conclusão do relatório de ensaio deve, ainda, indicar, quando aplicável, as não conformidades 
constatadas durante a avaliação do equipamento, inclusive no que tange às marcações referidas na alínea "i". 
 3.4.2 Para elaboração do relatório de ensaio, além dos demais requisitos legais aplicáveis, os 
laboratórios devem observar que: 
 a) a descrição do EPI deve restringir-se à forma construtiva, desenho, matéria-prima, materiais, 
componentes ou partes do equipamento, não devendo constar características ou adjetivos subjetivos que não 
possam ser comprovados por meio de requisitos normativos; e 
 b) nos termos da ISO IEC 17025, não é permitida a transferência do resultado de ensaio de uma amostra 
de equipamento para outras distintas, ainda que fabricadas com o mesmo material ou matéria-prima. 
 3.5 A documentação recebida pelo laboratório de ensaio, para fins de avaliação de EPI, deverá ser 
arquivada pelo prazo de dez anos, em meio físico ou digital. 
 4. Requisitos de marcação 
 4.1 Todo EPI deverá apresentar, em caracteres indeléveis e bem visíveis, ao longo de sua vida útil, o 
nome comercial da empresa fabricante, o lote de fabricação e o número do Certificado de Aprovação ou, no 
caso de EPI importado, o nome do importador, o lote de fabricação e o número do Certificado de Aprovação. 
 4.1.1 O lote de fabricação deve permitir a rastreabilidade do EPI.  
 4.2 A data de fabricação do EPI deve ser marcada conforme a norma técnica de ensaio aplicável ou, na 
ausência de parâmetros, de forma indelével e legível, em cada exemplar ou componente do equipamento. 
 4.2.1 A data de fabricação do EPI deve expressar, no mínimo, o mês e o ano de fabricação do 
equipamento. 
 4.2.2 Se, tecnicamente, não for possível a marcação em cada EPI, o fabricante ou importador deve 
informar a data de fabricação na embalagem do equipamento. 
 4.3 Para fins desta Portaria, será considerado como nome comercial da empresa a razão social ou o 
nome fantasia, que conste no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido pela Receita Federal do 
Brasil ou, ainda, marca registrada da qual o fabricante ou importador do EPI seja o detentor. 
 4.4 Os laboratórios de ensaio devem verificar nas amostras analisadas as marcações obrigatórias 
previstas nesta Portaria, além daquelas previstas nas normas técnicas de ensaio aplicáveis. 
 ANEXO II 
 ANEXO III-A - Regulamento Geral para Certificação de Equipamentos de Proteção Individual - RGCEPI 
 1. Objetivo 
 1.1 Este Regulamento estabelece os requisitos necessários para avaliação da conformidade, na 
modalidade de certificação, de Equipamentos de Proteção Individual - EPI. 
 2. Documentos de referência 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 3. Siglas 
 ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 
 CGSST - Coordenação-Geral de Segurança e Saúde no Trabalho 
 EPI - Equipamento de Proteção Individual 
 GTIN - Global Trade Item Number 
 IAAC - Interamerican Accreditation Cooperation 
 IAF - International Accreditation Forum 
 IEC - International Eletrotechnical Commission 
 ILAC - International Laboratory Accreditation Cooperation 
 Inmetro - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
 MLA - Multilateral Recognition Arrangement 
 MPE - Micro e Pequena Empresa 
 MTP - Ministério do Trabalho e Previdência 
 NBR - Norma Brasileira 
 NR - Norma Regulamentadora 
 OAC - Organismo de Avaliação da Conformidade 
 OCP - Organismo de Certificação de Produto 
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 OCS - Organismo de Certificação de Sistema de Gestão da Qualidade 
 SGQ - Sistema de Gestão da Qualidade 
 SIT - Subsecretaria de Inspeção do Trabalho 
 STRAB - Secretaria de Trabalho 
 4. Definições 
 Para fins deste Regulamento, são adotadas as definições contidas nos documentos citados no Capítulo 
2 acrescidas das definições a seguir. 
 4.1 BASE NORMATIVA - conjunto de documentos e de normas técnicas que estabelece os requisitos 
mínimos de segurança e desempenho para a avaliação da conformidade do EPI. 
 4.2 CERTIFICADO DE APROVAÇÃO - documento emitido pelo MTP e que autoriza a comercialização e 
utilização do EPI no território nacional. 
 4.3 FABRICANTE - pessoa jurídica estabelecida em território nacional que fabrica o EPI ou o manda 
projetar ou fabricar em território nacional, assumindo a responsabilidade pela fabricação, desempenho, garantia 
e assistência técnica pós-venda, e o comercializa sob seu nome ou marca. É solicitante/detentor da certificação 
prevista neste Regulamento e do Certificado de Aprovação previsto na Norma Regulamentadora nº 6. 
 4.4 FAMÍLIA DE EPI - EPI de mesmo tipo e grupo que, por possuírem as mesmas características básicas, 
como funcionamento, material, desenho, acabamento ou tratamento térmico das peças consideradas essenciais 
para a qualidade, o desempenho, a segurança e a durabilidade, constituem grupo característico. 
 4.5 IMPORTADOR - pessoa jurídica estabelecida em território nacional que, sob seu nome ou marca, 
importa e comercializa o EPI e assume a responsabilidade pelo desempenho, garantia e assistência técnica pós-
venda. É solicitante/detentor da certificação prevista neste Regulamento e do Certificado de Aprovação previsto 
na Norma Regulamentadora nº 6. 
 4.6 MEMORIAL DESCRITIVO - documento no idioma português, elaborado e fornecido pelo fabricante 
ou importador que descreve o projeto do EPI a ser avaliado e o identifica sem ambiguidade, com o objetivo de 
explicitar, de forma sucinta, as informações mais importantes, em especial as relativas aos detalhes construtivos 
e funcionais do equipamento. 
 4.7 PLANO DE ENSAIO - plano elaborado a partir da base normativa com vistas a descrever a natureza 
dos ensaios, os métodos de análise a serem utilizados, a amostragem, os critérios de aceitação ou rejeição e 
demais requisitos a serem avaliados. 
 5. Modelos de certificação 
 5.1 A certificação de EPI adotará um dos seguintes modelos de certificação, conforme estabelecido nos 
anexos deste Regulamento: 
 a) Modelo de Certificação 1a - avaliação única. Nesse modelo, uma ou mais amostras do equipamento 
são submetidas a atividades de avaliação da conformidade, que podem consistir em ensaio, inspeção, avaliação 
de projeto, avaliação de serviços ou processos, entre outros. Esse modelo não contempla a etapa de manutenção. 
A avaliação da conformidade do EPI é efetuada uma única vez, e os itens subsequentes de produção não são 
cobertos pelo certificado da conformidade emitido. 
 b) Modelo de Certificação 1b - ensaio de lote. Esse modelo envolve a certificação de um lote de 
equipamento. O número de unidades a serem ensaiadas pode ser uma parcela do lote, coletada de forma 
aleatória ou, até mesmo, o número total de unidades do lote (ensaio 100%). O certificado de conformidade é 
restrito ao lote certificado. 
 c) Modelo de Certificação 2 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas na fábrica, 
seguida de avaliação de manutenção periódica, por meio de coleta de amostra do equipamento no mercado. 
As avaliações de manutenção têm por objetivo verificar se os itens produzidos após a atestação da conformidade 
inicial (emissão do certificado de conformidade) permanecem conformes. 
 d) Modelo de Certificação 3 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas na fábrica, 
seguida de avaliação de manutenção periódica, por meio de coleta de amostra do equipamento na fábrica. As 
avaliações de manutenção têm por objetivo verificar se os itens produzidos após a atestação da conformidade 
inicial (emissão do certificado de conformidade) permanecem conformes. A manutenção pode incluir a avaliação 
periódica do processo produtivo. 
 e) Modelo de Certificação 4 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas na fábrica, 
seguido de avaliação de manutenção periódica, por meio de coleta de amostras do equipamento na fábrica e 
no comércio, combinados ou alternadamente, para realização das atividades de avaliação da conformidade. As 
avaliações de manutenção têm por objetivo verificar se os itens produzidos após a atestação da conformidade 
inicial (emissão do certificado de conformidade) permanecem conformes. A manutenção pode incluir a avaliação 
periódica do processo produtivo. 
 f) Modelo de Certificação 5 - avaliação inicial consistindo de ensaios em amostras retiradas na fábrica, 
incluindo auditoria do Sistema de Gestão da Qualidade - SGQ, seguida de avaliação de manutenção periódica, 
por meio de coleta de amostra do equipamento na fábrica e/ou no comércio, para realização das atividades de 
avaliação da conformidade. As avaliações de manutenção têm por objetivo verificar se os itens produzidos após 
a atestação da conformidade inicial (emissão do certificado de conformidade) permanecem conformes. A 
manutenção inclui a avaliação periódica do processo produtivo, ou a auditoria do SGQ, ou ambos. 
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 g) Modelo de Certificação 6 - avaliação inicial consistindo de auditoria do SGQ ou inspeções, seguida 
de manutenção periódica. Esse modelo é aplicável, principalmente, para a certificação de serviços e processos. 
As avaliações de manutenção incluem a auditoria periódica do SGQ e avaliação periódica do serviço ou 
processo. 
 6. Regramentos sobre o Processo de Certificação 
 6.1 Disposições gerais 
 6.1.1 O processo de certificação previsto neste Regulamento deve ser conduzido por OCP, caracterizado 
como pessoa jurídica instituída segundo as leis brasileiras e acreditada pelo acreditador nacional, Inmetro, para 
escopo específico de certificação de EPI, conforme os anexos deste Regulamento. 
 6.1.2 O fabricante ou importador do EPI deve contratar, à sua escolha, OCP que atenda aos requisitos 
previstos no subitem 6.1.1 para realização da avaliação da conformidade de seu equipamento conforme previsto 
neste Regulamento. 
 6.1.3 As etapas do processo de certificação previsto neste Regulamento são elencadas na Tabela 1 de 
acordo com o modelo de certificação adotado.  
 Tabela 1 - Etapas por modelo de certificação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 6.1.4 Cada etapa do processo de certificação prevista na Tabela 1 é descrita neste Regulamento, o qual 
se complementa com as disposições específicas por tipo de EPI constantes dos anexos. 
 6.1.5 Aplicam-se também ao processo de certificação de EPI previsto neste Regulamento disposições 
acerca de: 
 a) avaliação extraordinária; 
 b) acompanhamento de mercado; 
 c) transferência de certificação; 
 d) encerramento da certificação; e 
 e) atividades de certificação realizadas no exterior. 
 6.1.6 Para os modelos de certificação 1a e 1b, não se aplicam as disposições deste regulamento acerca 
de: 
 a) manutenção e recertificação; 
 b) avaliação extraordinária; 
 c) transferência de certificação; e 
 d) encerramento da certificação. 
 6.2 Avaliação inicial 
 6.2.1 Solicitação da certificação 
 6.2.1.1 Para solicitar a certificação de EPI, o fabricante ou importador deve apresentar ao OCP 
requerimento formal instruído com os seguintes documentos: 
 a) informações da razão social, endereço e CNPJ do solicitante da certificação, bem como apresentação 
do contrato social, ou outro instrumento de constituição, que comprove sua condição de fabricante ou importador 
de EPI nos termos da NR 06; 
 b) indicação de pessoa de contato, telefone e endereço eletrônico; 
 c) identificação do local de fabricação com endereço completo, incluindo a(s) unidade(s) fabril(is) a 
ser(em) certificada(s), sediado em outro país, quando aplicável; 
 d) informação de atividades/processos terceirizados que possam afetar a conformidade do EPI objeto da 
certificação; 
 e) identificação do modelo de EPI objeto da certificação, quando a certificação for por modelo, 
referenciando sua descrição técnica e incluindo a relação de todas as marcas comercializadas; 
 f) relação de modelo(s) que compõem a família de EPI objeto da certificação, obedecendo às regras de 
formação de família estabelecidas nos anexos deste Regulamento, quando a certificação for por família, 
referenciando sua(s) descrição(ões) técnica(s) e incluindo a relação de todas as marcas comercializadas; 
 g) documentação que comprove titularidade de marcas apostas no EPI ou autorizações de uso; 
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 h) documentação fotográfica do EPI, com resolução mínima de (800 x 600) dpi - fotos do equipamento 
completo e fotos externas e internas de todas as faces, detalhando as etiquetas, logos, avisos, entradas, saídas, 
botões de acionamento, quando aplicável; 
 i) memorial descritivo, conforme subitem 6.2.1.2 deste Regulamento; 
 j) manual de instruções do EPI; 
 k) desenho ou arte final das embalagens (primária, secundária ou terciária), quando aplicável; 
 l) opção pelo Modelo de Certificação, dentre os mencionados nos anexos a este Regulamento; 
 m) descrição do Sistema de Atendimento e Tratamento de Reclamações, que contemple o disposto neste 
Regulamento, para todas as marcas comercializadas, em todos os locais, próprio(s) do solicitante da certificação 
ou por ele diretamente terceirizado(s), onde a atividade do Tratamento de Reclamações for exercida; 
 n) documentos referentes ao SGQ da unidade fabril, aplicáveis ao processo produtivo do EPI a ser 
certificado, conforme previsto no subitem 6.2.3, ainda que venha necessariamente a ser auditado pelo OCP, 
como previsto neste documento; 
 o) certificado válido emitido com base na edição vigente da ISO 9001 ou ABNT NBR ISO 9001, que 
abranja o processo produtivo do EPI objeto da certificação, se existente; 
 p) identificação do lote de certificação, no caso do Modelo 1b, incluindo quantidades e lote(s) de 
fabricação do(s) modelo(s) a ser(em) certificado(s); 
 q) licença de importação ou, na ausência desta, declaração de importação, quando de equipamento 
importado, que identifique expressamente o importador do EPI solicitante da certificação; 
 r) demais documentos necessários ao processo de solicitação, descritos nos anexos a este Regulamento; 
 s) documentação que comprove a classificação como MPE, do solicitante da certificação, quando 
aplicável; e 
 t) em caso de EPI conjugado cujos dispositivos são fabricados por empresas distintas, declaração, emitida 
há menos de dois anos, pelo detentor do Certificado de Aprovação do equipamento que será conjugado com o 
equipamento do solicitante da certificação, autorizando a utilização do seu dispositivo para a fabricação do 
equipamento conjugado. 
 6.2.1.1.1 O manual de instruções deve acompanhar a menor embalagem comercial do EPI, ressalvada 
a hipótese de disponibilização em meio eletrônico nas condições previstas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou 
substitutiva. 
 6.2.1.1.2 As informações e referências, constantes do manual de instruções do EPI ou de informações 
ao usuário, sobre características não incluídas nas normas referenciadas não podem ser associadas ao 
Certificado de Aprovação do equipamento, nem induzir o usuário a crer que tais características estejam cobertas 
pelo processo de certificação. 
 6.2.1.2 O memorial descritivo do EPI deve conter, no mínimo: 
 a) razão social e CNPJ do fabricante ou importador do EPI (solicitante da certificação); 
 b) razão social e CNPJ do fornecedor, em caso de fabricação por terceiro; 
 c) razão social e endereço do fabricante estrangeiro, em caso de EPI importado; 
 d) modelo e a referência do EPI; 
 e) tamanhos e cores disponíveis; 
 f) versões, se houver; 
 g) descrição da matérias-primas e seus fornecedores; 
 h) a descrição dos componentes e acessórios, quando houver; 
 i) enquadramento do EPI na NR 06; 
 j) indicação do local de marcação das informações obrigatórias da NR 06 no equipamento; 
 k) norma de fabricação (incluindo o ano da edição); 
 l) processo de fabricação simplificado; 
 m) desenhos técnicos contendo todas as informações e detalhes essenciais à identificação inequívoca do 
equipamento; e 
 n) relação de componentes críticos, incluindo seus fornecedores e possíveis certificações existentes, 
traduzidos para o Português, quando em idioma distinto do Inglês ou Espanhol. 
 6.2.2 Análise da solicitação e da conformidade da documentação 
 6.2.2.1 Cabe ao OCP avaliar a pertinência da solicitação de certificação e analisar a documentação 
apresentada pelo requisitante em face das exigências contidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, 
e neste Regulamento e seus anexos, observando-se ainda que: 
 a) os documentos apresentados na solicitação inicial devem ter sua autenticidade comprovada pelo OCP 
com relação aos documentos originais, quando aplicável; 
 b) no modelo de certificação 1b, cabe ao OCP identificar, na solicitação, o lote 
(marca/modelo/quantidade) a ser certificado. Em caso de EPI importado, a identificação também deve ser 
realizada na documentação de importação; 
 c) caso seja identificada não conformidade na documentação recebida, esta deve ser formalmente 
encaminhada ao solicitante da certificação para correção e devida formalização junto ao OCP, num prazo de 
sessenta dias corridos, visando evidenciar a implementação da(s) mesma(s) para nova análise; e 
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 d) a conclusão da certificação só se dará quando todos os documentos estiverem em sua forma final e 
devidamente aprovados pelo OCP. 
 6.2.2.1.1 No caso de modelo de certificação 1b, a coleta da amostragem e a realização dos ensaios 
requeridos só poderão ocorrer após análise e aprovação pelo OCP quanto à documentação enviada. Caso 
contrário, a solicitação deve ser cancelada. 
 6.2.3 Auditoria inicial do SGQ e avaliação do processo produtivo 
 6.2.3.1 A auditoria do SGQ deve buscar a demonstração objetiva de que o processo produtivo se 
encontra sistematizado e monitorado de forma eficaz, fornecendo evidências do atendimento aos requisitos do 
EPI estabelecidos neste Regulamento e em seus anexos. 
 6.2.3.1.1 A auditoria do SGQ deve ser realizada sempre que o modelo de certificação escolhido assim 
o definir. 
 6.2.3.2 Para fins deste Regulamento, o fabricante ou importador do EPI deve comprovar, no mínimo, o 
atendimento aos requisitos elencados na Tabela 2, em caso de SGQ do processo produtivo certificado com base 
na ISO 9001 ou ABNT NBR ISO 9001, ou na Tabela 3, caso não exista certificação do SGQ do processo 
produtivo. 
 6.1.4 Cada etapa do processo de certificação prevista na Tabela 1 é descrita neste Regulamento, o qual 
se complementa com as disposições específicas por tipo de EPI constantes dos anexos. 
 6.1.5 Aplicam-se também ao processo de certificação de EPI previsto neste Regulamento disposições 
acerca de: 
 a) avaliação extraordinária; 
 b) acompanhamento de mercado; 
 c) transferência de certificação; 
 d) encerramento da certificação; e 
 e) atividades de certificação realizadas no exterior. 
 6.1.6 Para os modelos de certificação 1a e 1b, não se aplicam as disposições deste regulamento acerca 
de: 
 a) manutenção e recertificação; 
 Tabela 2 - Requisitos mínimos de verificação do SGQ para fabricantes ou importadores com certificação 
válida na ISO 9001:2015 ou ABNT NBR ISO 9001:2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Tabela 3 - Requisitos mínimos de verificação do SGQ para fabricantes ou importadores sem certificação 
na ISO 9001:2015 ou ABNT NBR ISO 9001:2015 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 6.2.3.3 Cabe ao OCP: 
 a) avaliar os documentos e registros apresentados quanto ao SGQ e realizar auditoria nas dependências 
da unidade fabril, com o objetivo de verificar a conformidade do processo produtivo, incluindo instalações e 
capacitação do pessoal; 
 b) agendar a data da visita para a auditoria em comum acordo com o solicitante da certificação; e 
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 c) realizar a avaliação do SGQ com base na abrangência do processo de certificação e conforme a ISO 
9001 ou ABNT NBR ISO 9001, tendo como requisitos mínimos os definidos nas Tabelas 2 e 3 deste Regulamento, 
conforme o caso. 
 6.2.3.3.1 O OCP pode requisitar do fabricante ou importador do EPI outras informações sobre o sistema 
de gestão que julgar relevantes para o processo de certificação, incluindo relatórios que contemplem indicadores 
e itens de controle do processo fabril. 
 6.2.3.3.2 Mesmo mediante a apresentação de certificado válido, segundo a edição vigente da ISO 9001 
ou ABNT NBR ISO 9001, emitido por um OCS acreditado pelo Inmetro ou membro do MLA do IAF, para o 
escopo de acreditação respectivo, o OCP deve proceder à auditoria inicial do SGQ na unidade fabril durante a 
etapa de avaliação inicial, de acordo com a Tabela 2 deste Regulamento, com o objetivo de verificar a 
conformidade do processo produtivo. 
 6.2.3.3.2.1 Os certificados emitidos por OCS estrangeiro devem estar acompanhados de tradução no 
idioma português, quando emitidos em idioma distinto do inglês ou espanhol, e os demais documentos referentes 
ao sistema de gestão que estiverem em idioma distinto do inglês ou espanhol devem estar traduzidos para idioma 
o português. 
 6.2.3.4 Durante a auditoria, o fabricante ou importador do EPI deve colocar à disposição do OCP todos 
os documentos correspondentes à certificação do SGQ com base na edição vigente da ISO 9001 ou ABNT NBR 
ISO 9001, e apresentar os registros do processo produtivo em que conste claramente a identificação do EPI 
objeto da certificação. 
 6.2.3.4.1 Cabe ao OCP analisar a documentação do SGQ para assegurar que os requisitos descritos 
na Tabela 2 deste Regulamento foram atendidos. 
 6.2.3.5 Em caso de não conformidade(s) detectada(s) por ocasião da avaliação inicial do SGQ, deve ser 
adotado o procedimento previsto no subitem 6.2.5 para o tratamento de não conformidades na avaliação inicial. 
 6.2.3.6 Os resultados da auditoria e da avaliação documental devem ser consignados em relatório a 
ser assinado pela equipe auditora. 
 6.2.3.6.1 A conclusão da certificação só se dará quando todos os documentos do SGQ estiverem em 
sua forma final e devidamente aprovados pelo OCP. 
 6.2.3.7 Qualquer alteração no processo produtivo deve ser informada ao OCP e pode implicar, caso 
impacte na conformidade do EPI, em uma nova auditoria. 
 6.2.4 Ensaios iniciais 
 6.2.4.1 Plano de ensaios iniciais 
 6.2.4.1.1 Cabe ao OCP elaborar o plano de ensaios que contemple a base normativa estabelecida na 
Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, devendo conter, no mínimo: 
 a) os ensaios iniciais a serem realizados, a definição clara dos métodos de ensaio, número de amostras 
e os critérios de aceitação ou rejeição para estes ensaios, em conformidade com este Regulamento e seus anexos; 
 b) a verificação das marcações de informações obrigatórias da NR 06, consideradas as disposições 
estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva; e 
 c) a avaliação do manual de instruções do EPI de acordo com os parâmetros estabelecidos na base 
normativa, ou na ausência de definição desses parâmetros pelas normas técnicas aplicáveis, de acordo com as 
disposições estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 
 6.2.4.1.2 O OCP deve realizar a análise crítica dos relatórios de ensaio do laboratório, confrontando-
os com o plano de ensaios previamente estabelecido, cabendo-lhe: 
 a) verificar a identificação completa do modelo do equipamento a ser certificado no corpo do relatório 
de ensaio, certificando-se de que o relatório de ensaio esteja claramente rastreado à amostra coletada; 
 b) avaliar se os dados constantes no memorial descritivo e no projeto ou especificação do EPI estão em 
conformidade com a identificação técnica do modelo no relatório de ensaio apresentado, do qual não devem 
constar características ou adjetivos subjetivos que não possam ser comprovados por meio de requisitos 
normativos;  
 c) verificar avaliação no relatório de ensaio do manual de instruções e das marcações obrigatórias da 
NR 06; e 
 d) recusar relatórios de ensaios emitidos antes do início do processo de certificação. 
 6.2.4.2 Amostragem 
 6.2.4.2.1 O OCP é responsável por selecionar e lacrar as amostras do EPI a ser certificado, devendo 
para tanto observar o seguinte: 
 a) a coleta de amostras para envio ao laboratório deve ser acordada entre o solicitante da certificação 
e o OCP; 
 b) a coleta de amostras deve ser realizada de forma aleatória no processo produtivo do EPI objeto da 
solicitação, desde que o equipamento já tenha sido inspecionado e liberado pelo controle de qualidade da 
fábrica (inspeção final do produto pronto), ou na área de expedição, em embalagens prontas para 
comercialização;  
 c) quando se tratar de modelo 1b de certificação, a coleta e o lacre das amostras devem ocorrer em 
território nacional, no local indicado pelo fabricante ou importador, sendo que, em caso de importação 
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fracionada, a coleta de amostras e a certificação somente devem ser realizadas após o recebimento de todas as 
frações subsequentes do lote; 
 d) a quantidade de amostras, critérios de aceitação ou rejeição e casos excepcionais devem observar as 
disposições contidas nos anexos específicos deste Regulamento; 
 e) quando aplicável, peças adicionais, componentes ou partes do equipamento complementares à(s) 
amostra(s) devem ser lacradas, identificadas e enviadas ao laboratório juntamente com o EPI; e 
 f) na seleção e lacre das amostras, deve ser elaborado um relatório da amostragem, detalhando a data, 
o local, as condições de armazenagem, a identificação da amostra (modelo ou marca, lote de fabricação e data 
de fabricação, quantidades amostradas, entre ou outros). 
 6.2.4.2.2 A coleta de amostra deve ser realizada, em triplicata, constituída de prova, contraprova e 
testemunha, observando-se que: 
 a) caso haja aprovação nos ensaios de prova, a amostra é considerada aprovada; 
 b) caso seja constatada não conformidade na amostra prova, devem ser repetidos os ensaios aplicáveis, 
nas amostras contraprova e testemunha; e 
 c) a não conformidade se caracteriza quando ao menos um dos ensaios previstos apresentar resultado 
não conforme. 
 6.2.4.2.2.1 Em caso de modelo 1b de certificação, não se aplicam as amostragens de contraprova e 
testemunha. 
 6.2.4.2.2.2 Caso haja reprovação do lote nas certificações conduzidas no modelo 1b, o lote reprovado 
não poderá ser liberado para comercialização e o fabricante ou importador do EPI deve providenciar a sua 
destruição ou devolução ao país de origem (quando tratar-se de importação), com documentação comprobatória 
da providência que foi adotada. 
 6.2.4.2.3 Nos ensaios de contraprova e testemunha, deve-se observar que: 
 a) se constatada não conformidade na contraprova, a amostra é considerada reprovada; 
 b) se a contraprova não apresentar não conformidade, a amostra testemunha deve ser ensaiada; 
 c) se a testemunha apresentar não conformidade, a amostra é considerada reprovada; 
 d) se a testemunha não apresentar não conformidade, a amostra é considerada aprovada; 
 e) os ensaios das amostras de contraprova e testemunha devem, necessariamente, ser realizados no 
mesmo laboratório onde foi realizado o ensaio da amostra prova; e 
 f) a critério do solicitante da certificação, mediante formalização ao OCP, as amostras de contraprova e 
testemunha não necessariamente precisam ser ensaiadas, ocasião em que não pode haver contestação dos 
resultados obtidos na amostra prova. 
 6.2.4.3 Definição do laboratório 
 6.2.4.3.1 A seleção de laboratórios de ensaio, a ser realizada pelo OCP em comum acordo com o 
fabricante ou importador do EPI, deve considerar a seguinte ordem de prioridade: 
 a) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos acordos 
de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, na totalidade dos ensaios previstos neste Regulamento para avaliação 
do equipamento; 
 b) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos acordos 
de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, em parte (acima de 70% do total) dos ensaios previstos neste 
Regulamento para avaliação do equipamento; 
 c) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos acordos 
de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, em parte (abaixo de 70% do total) dos ensaios previstos neste 
Regulamento para avaliação do equipamento ou acreditado na mesma classe de ensaio e mesma área de 
atividade do(s) ensaio(s) previsto(s) neste Regulamento, porém para outro equipamento; 
 d) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, acreditado pelo Inmetro ou signatário dos acordos 
de reconhecimento mútuo ILAC ou IAAC, em outro escopo; 
 e) laboratório de 3ª parte, nacional ou estrangeiro, não acreditado. 
 6.2.4.3.2 Para efeito de uso da ordem de prioridade referida no subitem 
 6.2.4.3.1, deve ser considerada qualquer uma das hipóteses a seguir: 
 a) inexistência do laboratório definido na prioridade anterior; 
 b) quando o laboratório definido na prioridade anterior não disponibilizar o orçamento dos ensaios em, 
no máximo, dez dias úteis da solicitação realizada pelo OCP ou não puder atender em, no máximo, trinta dias 
corridos, contados a partir da data do aceite pelo OCP, ao prazo para o início dos ensaios previstos nos anexos 
deste Regulamento ou não puder executá-los, em, no máximo, uma vez e meia o tempo regular dos ensaios 
previstos na base normativa; e 
 c) quando o OCP evidenciar que o preço dos ensaios realizados, acrescido dos custos decorrentes da 
avaliação ou acompanhamento pelo OCP, em comparação com o definido na prioridade anterior é, no mínimo, 
inferior a 50%. 
 6.2.4.3.2.1 O OCP deve registrar, por meio de documentos comprobatórios, atualizados a cada etapa 
de manutenção ou recertificação, os motivos que o levaram a selecionar o laboratório adotado, por modelo ou 
por família certificada. 
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 6.2.4.3.3 Em caso de uso de laboratório acreditado por signatário dos acordos de reconhecimento 
mútuo ILAC ou IAAC, cabe ao OCP observar e documentar a equivalência do método e parâmetros de ensaio. 
 6.2.4.3.4 Em caso de uso de laboratório de 3ª parte acreditado para outro escopo de ensaio, após 
reconhecer e registrar a capacitação e infraestrutura (incluídos equipamentos) do laboratório, o OCP deve 
monitorar e registrar a execução de todos os ensaios. 
 6.2.4.3.4.1 O monitoramento referido no subitem 6.2.4.3.4 consiste em, pelo menos, acompanhar as 
etapas de seleção e preparação das amostras, início dos ensaios e posterior tomada de resultados. 
 6.2.4.3.5 Em caso de uso de laboratório de 3ª parte não acreditado, após avaliar e registrar a política 
de confidencialidade, a capacitação de pessoal e a infraestrutura (incluídos equipamentos) do laboratório, o 
OCP deve monitorar e registrar a execução de todas as etapas de todos os ensaios. 
 6.2.4.3.5.1 A avaliação do laboratório não acreditado deve ser realizada por profissional do OCP que 
possua registro de treinamento de, no mínimo, 16 horas/aula, com base na ABNT NBR ISO/IEC 17025 vigente, 
além de comprovação formal de experiência e conhecimento técnico específico quanto aos ensaios a serem 
avaliados. 
 6.2.5 Tratamento de não conformidades na avaliação inicial 
 6.2.5.1 Caso seja identificada alguma não conformidade na etapa de avaliação inicial, o fabricante ou 
importador do EPI deve enviar ao OCP, num prazo de sessenta dias corridos, a evidência da implementação das 
ações corretivas para a(s) não conformidade(s) constatada(s). 
 6.2.5.1.1 A análise crítica das causas das não conformidades, bem como a proposição de ações 
corretivas, são de responsabilidade do fabricante ou importador do EPI. 
 6.2.5.1.2 Novos prazos podem ser acordados, desde que formalmente requeridos pelo fabricante ou 
importador do EPI, justificados e considerada a pertinência pelo OCP. 
 6.2.5.2 Caso o fabricante ou importador do EPI não cumpra o prazo estabelecido, o processo de 
certificação deve ser cancelado ou interrompido, podendo ser reiniciado se houver interesse do fabricante ou 
importador do EPI e do OCP. 
 6.2.5.3 O OCP deve avaliar a eficácia das ações corretivas implementadas, aceitando-as ou não, 
ficando a critério do OCP avaliar a necessidade de realizar novos ensaios para verificar a implementação das 
ações corretivas. 
 6.2.5.4 O fabricante ou importador do EPI deve identificar e segregar o(s) equipamentos(s) não 
conforme(s) em áreas separadas, para que não haja possibilidade de mistura com o equipamento conforme e 
envio para o mercado, devendo manter registro dessa ação. 
 6.2.5.5 A evidência objetiva do tratamento das não conformidades é requisito para a emissão do 
certificado de conformidade. 
 6.2.6 Emissão do certificado de conformidade 
 6.2.6.1 Cumpridas as etapas anteriores e após realizar análise crítica do processo de certificação do EPI 
devidamente instruído com informações sobre a documentação apresentada e respectivas análises, auditorias 
realizadas, resultados de ensaios obtidos e tratamento de não conformidades, cabe ao OCP: 
 a) se demonstrada a conformidade e a correta instrução documental que compõe o processo, expedir o 
certificado de conformidade; ou 
 b) se detectadas incorreções, apresentar ao fabricante ou importador do EPI a relação das não 
conformidades frente o presente Regulamento. 
 6.2.6.2 A decisão pela Certificação do EPI é de competência exclusiva do OCP, a ser adotada por 
pessoa(s) não envolvida(s) no processo de avaliação. 
 6.2.6.3 O certificado de conformidade deve ser emitido com numeração distinta, para cada modelo ou 
família de EPI, objeto da solicitação. 
 6.2.6.3.1 Caso a certificação seja por família, o certificado deve relacionar todos os modelos abrangidos 
pela família. 
 6.2.6.3.2 Se for necessária mais de uma página para o certificado, todas as páginas devem ser 
numeradas fazendo referência ao seu próprio número e ao número total de páginas, devendo constar em cada 
uma das páginas o número do certificado e data de emissão. 
 6.2.6.4 O certificado de conformidade é pré-requisito obrigatório para fins de obtenção do Certificado 
de Aprovação, nos termos previstos na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 
 6.2.6.4.1 Somente após a obtenção do Certificado de Aprovação, o EPI poderá ser comercializado. 
 6.2.6.5 O certificado de conformidade, como um instrumento formal emitido pelo OCP a partir da 
avaliação do EPI, deve conter no mínimo: 
 a) numeração do certificado de conformidade; 
 b) razão social, Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, endereço completo e nome fantasia do 
fabricante ou importador do EPI (solicitante da certificação) e, quando aplicável, indicação da localização da(s) 
unidade(s) fabril(is); 
 c) razão social, endereço completo e nome fantasia do fornecedor, em caso de fabricação por terceiro; 
 d) razão social e endereço completo do fabricante estrangeiro, em caso de EPI importado; 
 e) nome, endereço, CNPJ, número de registro de acreditação e assinatura do responsável pelo OCP; 
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 f) data de emissão e data de validade (exceto Modelo 1a e 1b) do certificado de conformidade; 
 g) modelo de certificação adotado; 
 h) data para avaliação de manutenção, quando obrigatória para o modelo de certificação adotado; 
 i) identificação do modelo do EPI certificado, no caso de certificação por modelo, incluindo a relação de 
todas as marcas comercializadas, contendo descrição do equipamento ensaiado, elaborada pelo próprio 
laboratório, com informação de variações de tamanhos e cores, conforme a necessidade de cada EPI; 
 j) identificação da família do EPI certificada e de todos os modelos abrangidos, no caso de certificação 
por família, incluindo a relação de todas as marcas comercializadas; 
 k) referência (nome ou código) inequívoca do equipamento informada pelo fabricante ou importador; 
 l) numeração do Código de Barras dos modelos previstos em "h" ou "i", e todas as versões, quando 
existente no padrão GTIN; 
 m) identificação do(s) lote(s) de fabricação (obrigatório no caso de certificação pelo Modelo 1b); 
 n) identificação do nº da Licença de Importação (LI ou LPCO) no caso de certificação pelo Modelo 1b; 
 o) escopos de serviço, quando tratar-se de certificação de serviço; 
 p) referência a este Regulamento com base na qual o certificado foi emitido (escopo de certificação); 
 q) classificação do equipamento ensaiado, conforme Anexo I da NR 06; 
 r) indicação do local de marcação das informações obrigatórias da NR 06; 
 s) número e data de emissão do(s) relatório(s) de ensaio, bem como identificação do laboratório emissor; 
 t) norma técnica de ensaio aplicável, nos termos da Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva; 
 u) indicação, quando existentes, dos níveis de desempenho obtidos pelo EPI, de acordo com o previsto 
na norma técnica aplicável; 
 v) eventuais restrições do equipamento; 
 w) data da realização da auditoria, aplicável para os Modelos 5 e 6; e 
 x) assinatura do responsável técnico ou do respectivo signatário autorizado. 
 6.2.6.5.1. Um certificado deve ser emitido para cada família certificada, no caso de certificação por 
família, ou para cada modelo certificado, no caso de certificação por modelo. 
 6.2.6.6 O certificado de conformidade de EPI terá prazo de validade estipulado nos anexos deste 
Regulamento. 
 6.3 Avaliação de manutenção 
 6.3.1 Etapas 
 6.3.1.1 A avaliação de manutenção prevista neste Regulamento se aplica aos modelos de certificação 
2, 3, 4, 5 e 6. 
 6.3.1.2 Após a concessão da certificação, cabe ao OCP realizar avaliação de manutenção a fim de 
verificar a permanência das condições técnico-organizacionais que deram origem à concessão inicial da 
certificação para o EPI, nos termos deste Regulamento. 
 6.3.1.3 A avaliação de manutenção deve ser realizada por meio de: 
 a) auditoria de manutenção do SGQ e avaliação do processo produtivo, e 
 b) verificação da qualidade do equipamento produzido por meio de coletas de amostras e realização de 
ensaios. 
 6.3.1.4 Todas as etapas da auditoria de manutenção devem estar concluídas até o alcance dos prazos 
definidos para a manutenção. 
 6.3.1.5 Cabe ao OCP solicitar formalmente ao detentor do certificado que informe qualquer alteração 
no projeto, memorial descritivo ou processo produtivo do EPI, observando que: 
 a) no caso de certificação por família, a inclusão de um novo modelo na família certificada pode ser 
feita, a qualquer tempo, no mesmo certificado, mantendo a validade original do certificado emitido, que deverá 
conter a informação da data de inclusão do(s) novo(s) modelo(s); 
 b) para os casos em que um mesmo detentor do certificado desejar certificar uma nova família (no caso 
de certificação por família) ou um novo modelo (no caso de certificação de modelo), o OCP deve conduzir um 
novo processo de certificação iniciando de 6.2; e 
 c) na situação prevista na alínea "b", a auditoria do SGQ pode ser dispensada, a critério do OCP, caso 
as novas famílias ou modelos a serem incluídos advenham de um mesmo processo produtivo já auditado 
anteriormente para certificar outras famílias ou modelos da mesma unidade fabril, ocasião em que o OCP deve 
registrar o motivo da dispensa da auditoria do SGQ, documentando a correspondência dos requisitos auditados 
anteriormente no mesmo processo produtivo. 
 6.3.1.5.1 Nas situações previstas nas alíneas "a" e "b" do subitem 6.3.1.5, o fabricante ou importador 
deve solicitar a emissão ou alteração do Certificado de Aprovação, conforme o caso, junto ao MTP previamente 
à comercialização dos novos equipamentos no território nacional. 
 6.3.2 Auditoria de manutenção SGQ e avaliação do processo produtivo 
 6.3.2.1 A periodicidade para as auditorias de manutenção do SGQ no processo produtivo da unidade 
fabril é estabelecida nos anexos deste Regulamento e deve contemplar, pelo menos, as seguintes etapas: 
 a) verificação dos originais da documentação prevista no subitem 6.2.1, em particular quanto a sua 
disponibilidade, organização e recuperação; e 
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 b) análise dos registros, em especial aqueles relacionados ao cumprimento dos requisitos constantes nas 
Tabelas 2 e 3 deste Regulamento. 
 6.3.2.2 A data da visita para a auditoria de manutenção deve ser agendada em comum acordo com o 
fabricante ou importador do EPI. 
 6.3.2.2.1 Quando explicitamente definido pelo MTP, o OCP deve realizar a auditoria de manutenção 
sem aviso prévio. 
 6.3.2.3 Caso o detentor da certificação apresente um Certificado do SGQ, dentro de seu prazo de 
validade, o OCP pode, sob sua análise e responsabilidade, optar por não auditar o SGQ durante a etapa de 
avaliação de manutenção. 
 6.3.2.3.1 O Certificado deve ter sido emitido por um OAC acreditado pelo Inmetro ou membro do MLA 
do IAF, para o escopo de acreditação e segundo a edição vigente da ISO 9001 (e suas traduções) ou ABNT NBR 
ISO 9001, respeitando o período de transição estabelecido pelo IAF. 
 6.3.2.3.2 A certificação deve ser válida para o processo produtivo na unidade fabril do EPI e o fabricante 
ou importador deve colocar à disposição do OCP todos os documentos correspondentes a esta certificação e 
apresentar os registros do processo produtivo onde conste claramente a identificação do EPI objeto da 
certificação. 
 6.3.2.3.3 O OCP deve analisar a documentação pertinente para assegurar que os requisitos descritos 
na Tabela 2 deste Regulamento foram atendidos para o SGQ. 
 6.3.2.3.4 É reponsabilidade do fabricante ou importador do EPI assegurar que o SGQ, certificado com 
base na edição vigente da ISO 9001 (e suas traduções) ou ABNT NBR ISO 9001, é executado e aplicado 
considerando a conformidade às disposições deste Regulamento e respectivo anexo específico do EPI. 
 6.3.2.4 Em caso de não conformidade(s) detectada(s) por ocasião da manutenção do SGQ, deve ser 
adotado o procedimento previsto no subitem 6.3.4 para o tratamento de não conformidades na manutenção. 
 6.3.2.5 Os resultados da auditoria e da avaliação documental em sede de avaliação de manutenção 
devem ser consignados em relatório a ser assinado pela equipe auditora. 
 6.3.2.5.1 A conclusão pela manutenção da certificação só se dará quando todos os documentos do 
SGQ estiverem em sua forma final e devidamente aprovados pelo OCP. 
 6.3.3 Ensaios de manutenção 
 6.3.3.1 Periodicidade 
 6.3.3.1.1 A periodicidade para a realização dos ensaios de manutenção para o EPI é estabelecida nos 
anexos específicos deste Regulamento. 
 6.3.3.2 Planos de ensaios na manutenção 
 6.3.3.2.1 Aplicam-se as disposições do subitem 6.2.4.1 deste Regulamento. 
 6.3.3.3 Amostragem na manutenção 
 6.3.3.3.1 Aplicam-se as disposições do subitem 6.2.4.2 deste Regulamento, ressalvadas as seguintes 
disposições: 
 a) para os modelos de certificação 2, 4 e 5 para a realização dos ensaios de manutenção, tanto para 
EPI nacionais, quanto para os importados, o OCP deve, obrigatoriamente, coletar/comprar as amostras no 
comércio; 
 b) a área de expedição da unidade fabril ou centros de distribuição podem ser considerados comércio, 
desde que o EPI já esteja na embalagem final de venda ao consumidor, em condições de ter a nota fiscal emitida; 
 c) a coleta na área de expedição da unidade fabril ou centros de distribuição somente pode ser realizada 
pelo OCP sem aviso prévio, não podendo ser realizada durante a auditoria de SGQ; e 
 d) a coleta para realização dos ensaios de manutenção deve ser realizada pelo OCP em amostras que 
tenham sido fabricadas entre a data da emissão do certificado e a primeira avaliação de manutenção, sendo 
que as coletas subsequentes deverão ocorrer em amostras do EPI fabricado no intervalo entre duas manutenções 
sequenciais ou entre a última manutenção e a recertificação. 
 6.3.3.4 Definição do laboratório 
 6.3.3.4.1 Aplicam-se as disposições do subitem 6.2.4.3 deste Regulamento. 
 6.3.4 Tratamento de não conformidades na manutenção 
 6.3.4.1 Caso seja identificada alguma não conformidade relativa à avaliação de manutenção, cabe ao 
fabricante ou importador do EPI a análise crítica das suas causas, bem como a proposição de ações corretivas, 
observando que: 
 a) o fabricante ou importador deve enviar ao OCP, num prazo máximo de quinze dias corridos, o plano 
de ações corretivas, que deve ter sessenta dias corridos como prazo máximo para evidenciar a implementação 
das ações corretivas; e 
 b) o fabricante ou importador deve adotar ações de controle imediatas, na fábrica, que impeçam que o 
modelo ou família reprovado(a) no ensaio de manutenção seja enviado para o mercado. 
 6.3.4.2 Cabe ao OCP: 
 a) avaliar a eficácia das ações corretivas propostas no plano de ações corretivas apresentado pelo 
fabricante ou importador do EPI, bem como se foram implementadas; e 
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 b) avaliar a necessidade de conduzir nova auditoria para verificar a implementação das ações corretivas 
e/ou a realização de novos ensaios. 
 6.3.4.3 A não apresentação do plano de ações corretivas dentro do prazo previsto em 6.3.4.1 ou a 
identificação de alguma não conformidade, sem evidências de tratamento, acarretará a suspensão imediata do 
certificado de conformidade, pelo OCP, para o modelo/família não conforme, observando que: 
 a) o OCP deve notificar o fabricante ou importador do EPI por escrito, informando que só pode retomar 
o processo de certificação quando as não conformidades encontradas forem sanadas; 
 b) em se tratando de certificação por modelo, caso a não conformidade evidenciada venha a 
comprometer outros modelos já certificados, a suspensão da certificação pode ser estendida a estes modelos, a 
critério do OCP; 
 c) em se tratando de certificação por família, caso seja evidenciada não conformidade em um dos 
modelos da família, a suspensão da certificação se aplica a todos os modelos que compõem a família e pode 
ser estendida a outras famílias, a critério do OCP; e 
 d) o OCP deve comunicar formalmente o MTP acerca da suspensão adotada. 
 6.3.4.4 Uma vez suspenso o certificado de conformidade nos termos do subitem 6.3.4.3, o fabricante 
ou importador do EPI deve apresentar o plano de ações corretivas em até quinze dias corridos a partir da 
suspensão da sua certificação, observando que: 
 a) a efetividade das ações corretivas deve ser confirmada por meio de ensaios, auditoria e/ou análise 
documental, a critério do OCP; 
 b) novos prazos podem ser acordados, desde que formalmente solicitados pelo detentor do certificado, 
justificados, e avaliada a pertinência pelo OCP; 
 c) a certificação volta a vigorar quando as ações corretivas forem consideradas efetivas pelo OCP; 
 d) caso o detentor do certificado não atenda aos prazos estabelecidos, e desde que não tenha sido 
acordado novo prazo, a certificação deve ser cancelada pelo OCP com a correspondente comunicação ao MTP; 
e 
 e) em caso de recusa do detentor do certificado em implementar as ações corretivas, o OCP deve 
cancelar o certificado de conformidade para o(s) modelo(s) ou família(s) de EPI certificado(s) e comunicar 
formalmente ao MTP. 
 6.3.4.5 Na hipótese em que o equipamento não possa ser coletado conforme determinado no subitem 
6.3.3.3.1, alínea "a", o certificado deve ser suspenso, até o limite do seu prazo de validade. 
 6.3.4.6 No caso de ocorrência de não conformidade(s) por reprovação em ensaios de manutenção, o 
OCP deve suspender o certificado de conformidade, independentemente da proposição de ações corretivas pelo 
fabricante ou importador do EPI, pelo prazo necessário para correção do processo produtivo, respeitado o limite 
da validade do certificado, comunicando o MTP dessa ação, observando ainda que: 
 a) caso exista no mercado partes do(s) lote(s) de onde foram coletadas amostras para os ensaios 
reprovados, o OCP deve solicitar do fabricante ou importador do EPI ações de recolhimento e destruição dos 
equipamentos, registrando essa ocorrência no processo de certificação e comunicando o MTP dessa decisão; 
 b) o OCP deve analisar se lotes que tenham precedido ou até sucedido ao(s) lote(s) de modelo(s) 
reprovado(s) também possam estar não conformes, devendo ser solicitados registros de ensaios, de ações 
corretivas e preventivas, de inspeções ou outros registros da qualidade para análise; 
 c) caso o OCP evidencie que existiram problemas no processo produtivo, pode solicitar novos ensaios, 
conforme descrito em 6.2.4, também para os lotes referidos na alínea "b" e, em caso de reprovação, atuar de 
acordo com o descrito na alínea "a"; 
 d) a certificação volta a vigorar quando as ações corretivas forem consideradas efetivas pelo OCP; e 
 e) em caso de recusa do detentor do certificado em implementar as ações corretivas, o OCP deve 
cancelar o certificado de conformidade para o(s) modelo(s) ou família(s) de EPI certificado(s) e comunicar 
formalmente ao MTP. 
 6.3.5 Confirmação da Manutenção 
 6.3.5.1 Cumpridas as etapas anteriores e após realizar análise crítica do processo de manutenção da 
certificação do EPI, de acordo com a documentação apresentada, auditorias realizadas, resultados de ensaios 
obtidos, tratamento de não conformidades e tratamento de reclamações, o OCP emite o documento denominado 
"Confirmação da Manutenção", formalizando que a certificação está mantida. 
 6.4 Avaliação de recertificação 
 6.4.1 A avaliação de recertificação deve ser realizada e concluída antes da expiração do prazo de 
validade do certificado de conformidade. 
 6.4.2 A avaliação de recertificação deve ser programada pelo OCP, de acordo com os critérios 
estabelecidos no item 6.2 deste Regulamento, referente à Certificação Inicial, exceto quanto à etapa de 
Tratamento de Não Conformidades, que deve seguir o disposto no item 6.3, referente à Manutenção da 
Certificação. 
 6.4.3 No caso de haver avaliação de manutenção com frequência variável, o OCP deve, na 
recertificação, dar continuidade ao espaçamento praticado a partir da última avaliação realizada, a depender 
da existência, ou não, de não conformidades. 
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 6.4.4 A coleta para realização dos ensaios deve ser realizada pelo OCP em amostras que tenham sido 
fabricadas entre a data da última manutenção e a data da recertificação. 
 6.4.5 Após a análise crítica, abrangendo as informações sobre a documentação, auditorias, ensaios, 
tratamento de não conformidades e tratamento de reclamações, cabe ao OCP decidir pela recertificação. 
 6.4.6 Cumpridos os requisitos exigidos neste Regulamento para o EPI, o OCP emite um novo Certificado 
da Conformidade. 
 6.4.6.1 Um certificado, com numeração distinta, deve ser emitido pelo OCP para cada modelo ou para 
cada família, a cada recertificação. 
 6.4.6.2 A data de validade do novo certificado de conformidade deve ser contada a partir da expiração 
do prazo de validade do último certificado de conformidade emitido. 
 6.5 Avaliação extraordinária 
 6.5.1 Cabe ao OCP, diante de suspeições ou denúncias devidamente fundamentadas quanto ao EPI 
certificado, a qualquer tempo, coletar ou comprar amostras no mercado para realização de avaliação 
extraordinária, adotando os procedimentos aplicáveis à manutenção da certificação previstos neste Regulamento, 
considerados os ensaios e critérios de amostragem previstos no anexo específico para o EPI certificado, e arcando 
com os custos referentes à coleta das amostras, envio ao laboratório e ensaios necessários ao esclarecimento da 
situação do EPI para o detentor do certificado. 
 6.5.1.1 Caso seja identificada alguma não conformidade em relação ao EPI certificado, o OCP deve 
agir conforme previsto no subitem 6.3.4 deste Regulamento, quanto ao tratamento de não conformidades na 
etapa de manutenção da certificação. 
 6.6 Acompanhamento de mercado 
 6.6.1 Em caso de recebimento, pela SIT, de denúncias devidamente fundamentadas ou em caso de 
ações de acompanhamento de mercado realizadas pela SIT, a exemplo de fiscalização, conforme previsto na 
Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, acerca de EPI avaliado nos termos deste Regulamento, o OCP 
responsável pode ser instado a realizar novas atividades de avaliação da conformidade do equipamento. 
 6.6.1.1 As atividades referidas no subitem 6.6.1 abrangem aquelas previstas neste Regulamento, a 
exemplo de: 
 a) levantamento de informações e/ou documentação junto ao detentor do certificado; 
 b) coleta ou compra de amostras de EPI seguindo os critérios de amostragem previstos no item 6.3 e nos 
anexos deste Regulamento, ou o recebimento de amostras enviadas pela SIT; 
 c) contratação de laboratório, definido em conjunto com a SIT, para realização de ensaios previstos nos 
anexos deste Regulamento nas amostras coletadas ou recebidas; ou 
 d) realização de auditoria de SGQ no detentor do certificado. 
 6.6.1.2 O OCP deve arcar com os custos advindos das atividades de apuração previstas no subitem 
6.6.1. 
 6.6.1.3 O OCP deve apresentar à SIT os resultados da apuração realizada, acompanhados dos 
relatórios de ensaio emitidos quando existentes. 
 6.6.1.3.1 Em caso de equipamentos avaliados por certificação com etapas de manutenção, se, em face 
da apuração realizada for detectada não conformidade do equipamento certificado, o OCP deve agir conforme 
previsto no subitem 6.3.4 deste Regulamento, quanto ao tratamento de não conformidades na etapa de 
manutenção da certificação. 
 6.6.1.4 Em face dos resultados apresentados pelo OCP, a SIT aplicará as penalidades cabíveis quanto 
ao Certificado de Aprovação do EPI conforme previsto na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, sendo 
que, em caso de não conformidade considerada, pelo MTP, sistêmica ou de risco potencial à segurança e à 
saúde do trabalhador, pode também ser determinada a retirada do EPI do mercado. 
 6.6.1.4.1 Em caso de não conformidade considerada sistêmica ou de risco potencial à segurança e à 
saúde do trabalhador, a SIT poderá determinar a retirada do EPI do mercado. 
 6.7 Transferência de certificação 
 6.7.1 É permitida a transferência de certificados válidos, emitidos de acordo com o estabelecido neste 
Regulamento, de um OCP emissor para um OCP receptor, acreditados nos termos deste Regulamento, podendo 
ser motivada pelo OCP emissor ou pelo detentor do certificado. 
 6.7.1.1 Os certificados suspensos, cancelados ou com data de validade expirada não podem ser aceitos 
para fins de transferência, devendo seguir os procedimentos regulares previstos neste Regulamento para sua 
reativação ou recertificação, conforme o caso. 
 6.7.2 Cabe ao OCP emissor disponibilizar todas as informações necessárias ao OCP receptor, por 
ocasião de transferência de um certificado emitido por aquele, ainda válido. 
 6.7.3 Uma pessoa qualificada do OCP receptor deve realizar uma análise crítica do processo de 
certificação do novo cliente, que envolva o exame da documentação e/ou realização de visita ao fabricante ou 
importador do EPI, devendo ser devidamente registrada. 
 6.7.3.1 A análise crítica deve cobrir, no mínimo, os seguintes aspectos: 
 a) as etapas do processo realizadas até o momento e a situação da etapa no processo atual de 
certificação; 
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 b) relatórios de ensaio; 
 c) plano de ensaios realizados, correlacionando com a família ou modelo; 
 d) razões do pedido de transferência; 
 e) validade do certificado, no que diz respeito à autenticidade e à duração, cobrindo o escopo objeto da 
transferência; 
 f) validade da certificação e situação de não conformidade(s) ainda pendente(s) de correção(ões), a qual, 
de preferência, deve ser efetuada em conjunto com o OCP emissor, a não ser que tenha ocorrido o encerramento 
de suas atividades; 
 g) relatório(s) da última auditoria (certificação, manutenção e recertificação) e da(s) extraordinária(s), e 
qualquer não conformidade ainda não sanada; 
 h) reclamação(ões) ou apelação(ões) recebida(s) e a(s) ação(ões) adotadas(s); e 
 i) a etapa atual da certificação. 
 6.7.4 Se na análise crítica prévia forem identificadas não conformidades pendentes ou riscos potenciais, 
ou quando houver dúvidas quanto à adequação da certificação existente, o OCP receptor deve, dependendo da 
extensão da dúvida: 
 a) recusar o processo de transferência e dar início a um processo de certificação novo; ou, 
 b) aceitar o processo de transferência após a evidenciação, por meio de auditoria ou ensaio, de que a 
certificação original pode ser mantida. 
 6.7.4.1 Em caso de aceitação do processo de transferência, a decisão quanto às ações necessárias 
depende da natureza e da extensão das não conformidades encontradas, devendo ser registrada e explicada ao 
detentor do certificado. 
 6.7.5 Se na análise crítica prévia não forem identificadas não conformidades pendentes ou riscos 
potenciais, o OCP receptor pode aceitar a transferência de certificação. 
 6.7.6 Aceita a transferência, o OCP receptor emitirá um novo certificado de conformidade que: 
 a) seja datado do término da análise crítica e com o prazo de validade restante em relação ao certificado 
original; 
 b) considere todos os requisitos previstos no subitem 6.2.6 deste Regulamento, referente à emissão de 
certificado de conformidade; e 
 c) faça referência ao processo de transferência de certificação, indicando o organismo emissor, número 
do certificado transferido e a data da transferência. 
 6.7.7 O OCP emissor somente deve cancelar o certificado de conformidade quando o OCP receptor 
emitir o novo certificado de conformidade com a validade restante. 
 6.7.8 A próxima avaliação de manutenção ou recertificação deve ocorrer de acordo com os critérios 
estabelecidos neste Regulamento e ser realizada nos prazos previstos no processo original de certificação 
realizado pelo OCP emissor. 
 6.7.9 O OCP receptor deve manter toda a documentação e todos os registros relativos à transferência 
de certificação, durante o tempo determinado no seu SGQ. 
 6.8 Atividades de certificação realizadas por organismo de certificação estrangeiro acreditado por 
membro do MLA do IAF 
 6.8.1 As atividades de avaliação da conformidade, executadas por um organismo de certificação 
estrangeiro acreditado por membro do MLA do IAF, podem ser aceitas, desde que observadas todas as condições 
abaixo: 
 a) o organismo de certificação estrangeiro deve possuir um Memorando de Entendimento com OCP 
brasileiro, legalmente estabelecido no país e acreditado pelo Inmetro; 
 b) o organismo de certificação estrangeiro deve ser acreditado pelas mesmas regras internacionais 
adotadas pelo Inmetro, ou seja, acreditado por membro signatário do MLA do IAF, para o mesmo escopo ou 
equivalente; 
 c) as atividades realizadas pelo organismo de certificação estrangeiro devem ser equivalentes àquelas 
do OCP brasileiro; e 
 d) não existir restrição por parte do MTP para o EPI submetido à certificação. 
 6.8.1.1 O OCP legalmente estabelecido no país e acreditado pelo Inmetro será o responsável pelo 
julgamento e emissão do certificado em conformidade à regulamentação brasileira, assumindo todas as 
responsabilidades pelas atividades realizadas no exterior e decorrentes desta emissão, como se o próprio as 
tivesse conduzido. 
 6.9 Encerramento da certificação 
 6.9.1 O encerramento da certificação dar-se-á na hipótese de encerramento da fabricação ou 
importação dos EPI certificados na forma deste Regulamento. 
 6.9.2 O OCP deve assegurar que os equipamentos certificados antes da decisão de encerramento da 
certificação estejam em conformidade com este Regulamento, por meio de uma auditoria extraordinária para 
verificação e registro dos seguintes requisitos: 
 a) data de fabricação e tamanho dos últimos lotes do equipamento certificado ou, em caso de 
equipamento importado, data da última importação e tamanho dos últimos lotes importados; 
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 b) material disponível em estoque; 
 c) quantidade de equipamento acabado em estoque e levantamento de prováveis estoques de 
distribuidores autorizados, com previsão para que sejam comercializados; 
 d) cumprimento dos requisitos previstos neste Regulamento para o equipamento desde a última auditoria 
de acompanhamento; e 
 e) ensaios de rotina realizados nos últimos lotes produzidos. 
 6.9.2.1 No caso de EPI importado, a auditoria de encerramento deve ser realizada nas dependências 
do solicitante da certificação. 
 6.9.3 Quando julgar necessário, o OCP pode programar também a coleta de amostras e a realização 
de ensaios para avaliar a conformidade dos EPI em estoque, observando que: 
 a) caso o resultado destes ensaios apresente alguma não conformidade, o OCP, antes de considerar o 
processo encerrado, determinará ao detentor do certificado o tratamento pertinente, definindo as disposições e 
os prazos de implementação; e  
 b) no caso de ocorrência de EPI não conforme no mercado, antes de considerar o processo encerrado, 
e, dependendo do comprometimento que a não conformidade identificada possa impor ao uso do equipamento, 
o OCP deve comunicar ao MTP o cancelamento do certificado, com a recomendação de retirada do equipamento 
do mercado. 
 6.9.3.1 No caso de EPI importado, caso não tenha havido importação, no período compreendido entre 
a certificação inicial ou última manutenção e a solicitação de encerramento, evidenciado na auditoria referida 
no subitem 6.9.2, não é aplicável a realização de ensaios para verificação da conformidade dos EPI em estoque 
no importador. 
 6.9.4 A partir do encerramento de certificação, o EPI não pode mais ser fabricado ou importado, sendo 
admitida estritamente a distribuição e comercialização do estoque produzido dentro da validade da certificação 
enquanto durar a validade do Certificado de Aprovação do EPI. 
 6.9.5 Uma vez concluídas as etapas previstas em 6.9.2 e 6.9.3, o OCP deve cancelar o certificado, 
notificando o encerramento ao MTP, por meio da emissão de documento contemplando as informações previstas 
em 6.9.2. 
 6.9.5.1 O Certificado de Aprovação emitido a partir de certificado que venha a ser cancelado por 
encerramento da fabricação ou importação terá sua data de validade alterada para a data da comunicação do 
cancelamento pelo OCP, ou para o prazo estipulado pelo OCP para a comercialização do estoque verificado, 
inclusive nos estoques de distribuidores autorizados, desde que não superior à validade final da certificação. 
 6.9.6 Caso o detentor do certificado não permita ao OCP cumprir as etapas previstas no subitem 6.9.2, 
o OCP deve cancelar o certificado e notificar o encerramento ao MTP, justificando o impedimento acima 
mencionado. 
 6.9.6.1 O Certificado de Aprovação emitido a partir de certificado que venha a ser encerrado nos termos 
do subitem 6.9.6 terá sua data de validade alterada para a data da comunicação do cancelamento pelo OCP, 
ficando impedida, dessa forma, a comercialização de eventual estoque ainda existente. 
 7. Tratamento de reclamações 
 7.1 O tratamento de reclamações descrito neste Regulamento se aplica ao solicitante da certificação e 
ao OCP, devendo contemplar: 
 a) um sistema para tratamento das reclamações, assinado pelo responsável formalmente designado 
para tal, que evidencie que o solicitante da certificação e o OCP: 
 I - valorizam e dão efetivo tratamento às reclamações apresentadas; 
 II - conhecem e comprometem-se a cumprir e sujeitar-se às penalidades previstas nas leis, 
especificamente na Lei nº 8078/1990; 
 III - analisam criticamente os resultados, bem como tomam as providências devidas, em função das 
reclamações recebidas; 
 IV - definem responsabilidades quanto ao tratamento das reclamações; 
 V - comprometem-se a responder ao MTP, no prazo de quinze dias corridos, acerca de qualquer 
reclamação que aquele órgão tenha recebido sobre o EPI objeto de certificação; e 
 VI - comprometem-se a responder ao reclamante quanto ao recebimento, tratamento e conclusão da 
reclamação, conforme prazos estabelecidos internamente. 
 b) uma sistemática para o tratamento de reclamações contendo o registro de cada uma, o tratamento 
dado e o estágio atual; 
 c) a indicação formal de uma pessoa ou equipe, devidamente capacitada e com liberdade para o 
tratamento das reclamações; e 
 d) número de telefone ou outros meios para atendimento às reclamações e formulário de registro de 
reclamações, que inclua código ou número de protocolo fornecido ao consumidor para acompanhamento. 
 7.2 O solicitante da certificação e o OCP devem ainda realizar anualmente uma análise crítica das 
reclamações recebidas e evidências da implementação das correspondentes ações corretivas, bem como das 
oportunidades de melhorias, registrando seus resultados. 
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 7.3 Obrigatoriamente, qualquer que seja o modelo de certificação adotado, o OCP deve auditar todos 
os locais (próprios do solicitante da certificação ou por ele diretamente terceirizados) onde a atividade de 
Tratamento de Reclamações for exercida, para verificação do atendimento aos requisitos estabelecidos 
anteriormente, nas avaliações iniciais, de manutenção e recertificação, quando existentes. 
 7.3.1 Para os casos em que o solicitante da certificação comprovar sua condição de MPE, a auditoria é 
opcional, ficando a critério do OCP a sua realização. 
 8. Obrigações 
 8.1 Obrigações de fabricantes e importadores de EPI. 
 8.1.1 Constituem obrigações de fabricantes e importadores de EPI: 
 a) acatar todas as condições estabelecidas na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, neste 
Regulamento e anexos aplicáveis e nas disposições legais e contratuais referentes à certificação do EPI, 
independentemente de sua transcrição; 
 b) acatar as decisões pertinentes à certificação adotadas pelo OCP, sendo que em caso de discordância 
das decisões, o solicitante deve recorrer formalmente, em primeira instância ao OCP e, posteriormente, ao MTP; 
 c) facilitar ao OCP ou ao seu contratado, mediante comprovação desta condição, os trabalhos de 
auditoria e de acompanhamento que atendam aos critérios deste Regulamento; 
 d) realizar o controle produtivo dos equipamentos certificados, mediante registro contendo, no mínimo, 
as seguintes informações: 
 I - identificação do lote de fabricação; 
 II - data de fabricação; 
 III - número de série, quando aplicável; 
 IV - marca, modelo e versão; e 
 V - classificações ou enquadramentos segundo a norma técnica aplicável. 
 e) manter as condições técnico-organizacionais que serviram de base para a obtenção da certificação, 
informando, previamente ao OCP, qualquer modificação que pretenda fazer no EPI para o qual foi concedido o 
referido certificado; 
 f) informar ao OCP, a qualquer tempo, qualquer alteração no projeto, memorial descritivo ou processo 
produtivo do EPI certificado; 
 g) no caso da suspensão temporária ou do cancelamento da certificação, o fabricante ou importador do 
EPI deve cessar imediatamente o uso de toda e qualquer publicidade que tenha relação com a identificação da 
certificação; 
 h) comunicar imediatamente ao OCP, no caso de cessar definitivamente a fabricação ou importação dos 
modelos de EPI certificados; 
 i) não utilizar a mesma codificação (denominação comercial) para um EPI certificado e um EPI não 
certificado; 
 j) ressarcir o OCP os custos decorrentes das ações de avaliação extraordinária e de acompanhamento 
de mercado, conforme previsto nos itens 6.5 e 6.6 deste Regulamento; 
 k) comunicar ao MTP, em até 48 horas, quando identificar que o EPI certificado colocado no mercado 
apresenta não conformidades que colocam em risco a segurança e a saúde do trabalhador; 
 l) responder as notificações do MTP, dentro dos prazos estabelecidos, que solicitam esclarecimentos 
relacionados aos processos de investigação de não conformidades detectadas no EPI certificado; 
 m) fornecer ao MTP todas as informações solicitadas por este, referentes ao processo de certificação do 
EPI estabelecido neste Regulamento, encaminhando, quando necessário e solicitado, documentos 
comprobatórios; 
 n) considerar os prazos dados pelo OCP e pelo laboratório de ensaios para entrar tempestivamente com 
as avaliações de manutenção e recertificação; e 
 o) no caso de cancelamento de acreditação do OCP emissor do certificado, migrar para outro OCP no 
máximo até o prazo para realização da próxima manutenção ou recertificação, o que ocorrer primeiro. 
 8.1.2 O fabricante ou importador do EPI tem responsabilidade técnica, civil e penal referente aos EPI por 
ele fabricados ou importados, bem como a todos os documentos referentes à certificação, não havendo hipótese 
de transferência de responsabilidade ao MTP. 
 8.2 Obrigações do OCP 
 8.2.1 Os OCP devem observar os padrões de conduta e os procedimentos estabelecidos neste 
Regulamento durante a avaliação da conformidade de EPI, observando que: 
 a) é vedado ao OCP ou quaisquer de seus colaboradores que tenham participado direta ou 
indiretamente do desenvolvimento de determinado EPI, ou prestado consultoria a ele relacionada, expedir 
certificado de conformidade para este mesmo equipamento; e 
 b) se constatado descumprimento dos procedimentos previstos neste Regulamento em processo de 
certificação conduzido por OCP, o MTP notificará o organismo, estabelecendo a necessidade de providências e 
respectivos prazos, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Capítulo 9 deste Regulamento. 
 8.2.2 Constituem obrigações dos OCP na avaliação da conformidade de EPI:  
 a) agir segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé; 
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 b) primar pela adequação entre meios e fins, sendo vedada a imposição de obrigações contratuais em 
medida superior àquelas estritamente necessárias ao atendimento às regras do processo de certificação de EPI 
estabelecidas pelo MTP; 
 c) manter acreditação vigente junto ao Inmetro para o escopo previsto neste Regulamento; 
 d) dispor de pessoal capacitado, mantendo registro da qualificação e das ações de capacitação, de 
forma a poder conduzir competentemente todo o processo de certificação previsto neste Regulamento; 
 e) proceder à certificação do EPI conforme os requisitos estabelecidos neste Regulamento e na Portaria 
MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva, dirimindo obrigatoriamente as dúvidas com o MTP; 
 f) exigir do fabricante ou importador do EPI a apresentação de toda a documentação necessária à 
condução do processo de certificação, nos termos deste Regulamento; 
 g) em caso de comunicação pelo cliente de alteração das condições técnicas e operacionais ou na 
documentação pertinente, para a fabricação ou importação de EPI, determinar se as mudanças anunciadas 
exigem auditorias e/ou ensaios adicionais; 
 h) comunicar formalmente aos fabricantes ou importadores detentores de certificados de conformidade 
de EPI as alterações em normas técnicas, documentos emitidos ou reconhecidos pelo MTP que possam interferir 
nos requisitos deste Regulamento; 
 i) notificar, em até cinco dias úteis, ao MTP, os casos de suspensão ou cancelamento de certificado de 
conformidade, por meio eletrônico, para o e-mail certificado@economia.gov.br, contendo, no mínimo, as 
seguintes informações: 
 1. número do certificado de conformidade a que se refere o comunicado; 
 2. número do Certificado de Aprovação correspondente; 
 3. ocorrência (suspensão ou cancelamento); e 
 4. modelo (se certificação por modelo) ou família do EPI (se certificação por família) abrangido pela 
ocorrência; 
 5. motivo da suspensão ou cancelamento (informar a natureza da não conformidade conforme Tabela 
4, identificação do ensaio de reprovação, identificação do(s) lote(s) comprometido(s), bem como necessidade de 
retirada do mercado), observando-se que: 
 a) nos casos de cancelamento por transferência, informar o OCP de destino e a data da transferência; 
 b) nos casos de cancelamento por encerramento da fabricação ou importação, informar a data da última 
fabricação ou importação do EPI, bem como a previsão para comercialização do estoque, inclusive, o de 
distribuidores; e 
 c) nos casos de cancelamento da certificação por abandono ou rompimento de contrato, esta condição 
deve estar expressamente indicada; 
 6. nos casos de revogação da suspensão, qual ação corretiva possibilitou tal revogação; 
 7. data da auditoria de encerramento (no caso de cancelamento por encerramento); 
 8. data da suspensão ou cancelamento ou de revogação da suspensão; 
 9. assinatura do signatário do OCP; 
 j) comunicar ao MTP a existência de não conformidade detectada durante auditoria do SGQ realizada 
em fabricante ou importador de EPI detentor de certificado ABNT NBR ISO 9001 ou ISO 9001; 
 k) selecionar, em comum acordo com o solicitante da certificação, o laboratório a ser utilizado no 
processo de certificação, com base nos requisitos estabelecidos neste Regulamento; 
 l) realizar, por sua exclusiva responsabilidade, a interpretação dos resultados contidos nos relatórios de 
ensaios emitidos pelos laboratórios de ensaio, nos termos previstos neste Regulamento; 
 m) exigir dos laboratórios que informem as incertezas de medições inerentes aos ensaios realizados; 
 n) planejar as atividades de manutenção e recertificação de forma a atender tempestivamente os prazos 
de adequação previstos neste Regulamento e suas atualizações. 
 o) realizar o acompanhamento do EPI certificado conforme atividades de avaliação extraordinária e de 
acompanhamento de mercado, previstas, respectivamente, nos itens 6.5 e 6.6 deste Regulamento; 
 p) possuir um Sistema de Tratamento de Reclamações, conforme Capítulo 7 deste Regulamento; 
 q) disponibilizar ao MTP, quando solicitado, todos os registros e informações referentes aos processos 
de certificação realizados pelo OCP, no prazo máximo de cinco dias úteis; e 
 r) adotar as ações necessárias de adequação às condições descritas neste Regulamento determinadas 
pelo MTP. 
 Tabela 4 - Relação de tipos de não conformidades 
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 8.2.3 Caso o OCP tenha sua acreditação cancelada, deve: 
 a) comunicar imediatamente a seus clientes a sua condição e instruí-los no processo de transição para 
outro OCP que esteja com sua acreditação ativa, ressaltando que os certificados já emitidos permanecerão 
válidos até o término dos prazos de manutenção ou renovação, o que ocorrer primeiro; 
 b) disponibilizar ao MTP, quando solicitado, todos os registros e informações relativas aos processos de 
certificação por ele realizados; 
 c) disponibilizar a seus clientes todos os registros, certificados, relatórios e demais documentos referentes 
ao(s) seu(s) processo(s) de certificação para subsidiá-los quando da contratação de outro OCP acreditado para 
a continuidade da sua certificação; 
 d) informar ao MTP todas as ações realizadas durante o processo de migração das empresas detentoras 
de certificados com o objetivo de evitar danos aos fabricantes ou importadores de EPI e aos consumidores; 
 e) facilitar a migração do processo de certificação para outro OCP definido pelo detentor da certificação; 
e 
 f) cancelar os certificados emitidos na data de conclusão da migração para o OCP receptor ou, não 
havendo migração, na data de manutenção ou renovação do certificado emitido, o que ocorrer primeiro. 
 8.2.3.1 O OCP com acreditação cancelada não pode realizar as atividades de manutenção ou 
renovação dos certificados emitidos para fins deste Regulamento. 
 8.2.3.2 O OCP com acreditação suspensa deve informar tal condição a seus clientes e, enquanto estiver 
nesta condição, não pode realizar nenhuma atividade de concessão inicial de certificação e nem conceder 
recertificações ou extensão de escopo para certificações em vigor, devendo, contudo, durante o período de 
suspensão, realizar todas as atividades relativas às manutenções dos certificados em vigor, desde que não haja 
ampliação de escopo destes. 
 9. Penalidades 
 9.1 O descumprimento das disposições previstas neste Regulamento sujeita os agentes às sanções 
cabíveis, nos termos da legislação e deste Regulamento. 
 9.1.1 Independentemente das sanções administrativas cabíveis, a constatação do cometimento de 
infrações que importem em fraude, falsidade documental ou conduta anticompetitiva sujeita o infrator à 
aplicação da legislação civil e penal. 
 9.2 O descumprimento pelo fabricante ou importador de EPI quanto às obrigações relativas à certificação 
previstas neste Regulamento importa na aplicação das sanções de suspensão ou cancelamento da certificação, 
pelo OCP, nos termos deste Regulamento e, ainda, quando cabível, na suspensão ou cancelamento do 
Certificado de Aprovação, pelo MTP, nos termos da Norma Regulamentadora n° 6 e da Portaria MTP nº 672, de 
2021, ou substitutiva. 
 9.3 O descumprimento do disposto neste Regulamento pelo OCP importará na comunicação, pelo MTP, 
ao Inmetro, acerca das condutas irregulares constatadas para que este determine as sanções administrativas 
cabíveis quanto à acreditação do organismo no escopo específico previsto neste Regulamento. 
 10. Disposições finais 
 10.1 Este Regulamento Geral se complementa com as disposições estabelecidas nos anexos específicos 
por tipo de EPI. 
 10.1.1 Em caso de conflito, as disposições dos anexos prevalecem sobre o Regulamento Geral. 
 10.2 A certificação prevista neste Regulamento é condição para fins de obtenção de Certificado de 
Aprovação estabelecido na Consolidação das Leis do Trabalho - CLT para os equipamentos previstos na Portaria 
MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva. 
 10.2.1 Uma vez obtida a certificação nos termos deste Regulamento, é de responsabilidade do fabricante 
ou importador de EPI solicitar a obtenção do Certificado de Aprovação junto ao MTP, conforme procedimentos 
previstos na Portaria MTP nº 672, de 2021, ou substitutiva.  
 Anexo A 
 Capacete de Segurança 
 1. Objetivo 
 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de Equipamentos de 

Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para EPI tipo capacete de segurança para uso ocupacional, com 

foco na segurança, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 8221, visando propiciar adequada conformidade 

ao equipamento para proteção da cabeça contra impactos e agentes agressivos no uso industrial. 

 1.1.1 Para a certificação de capacetes de segurança de uso ocupacional, devem ser observadas as 

disposições estabelecidas no RGCEPI acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 

 2. Documentos de referência 

 
 
 
 
 3. Definições 
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 Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas pelas 
definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a seguir, prevalecendo 
as definições estabelecidas neste Anexo. 
 3.1 Aba frontal 
 Extensão do casco que se prolonga para fora sobre a testa do usuário. 
 3.2 Aba total 
 Extensão do casco que se prolonga para fora ao longo de todo o seu perímetro. 
 3.3 Acessório 
 Dispositivo próprio para ser montado no capacete ou usado com o mesmo, que não seja um EPI 
conjugado. 
 3.4 Capacete 
 Equipamento composto por casco e suspensão, usado na cabeça e projetado para oferecer proteção 
limitada contra impactos, perfuração e quando aplicável choque elétrico. 
 3.5 Casco 
 Parte de um capacete que inclui a superfície externa. 
 3.6 EPI conjugado 
 Equipamento que pode ser acoplado ao capacete, oferecendo compatibilidade de uso para proteção de 
outros riscos não contemplados nesta Norma. 
 3.7 Jugular 
 Acessório opcional constituído de tira ajustável que, passando na região do queixo, auxilia a fixação do 
capacete à cabeça. 
 3.8 Lote de Fabricação 
 Conjunto de capacetes de segurança para uso ocupacional de um mesmo modelo, identificado pelo 
fabricante, fabricados segundo o mesmo projeto, processo e matéria-prima. 
 3.9 Modelo 
 Características únicas do capacete de segurança para uso ocupacional determinadas pelo seu tipo, 
classe e memorial descritivo. 
 3.10 Suspensão 
 Mecanismo absorvedor de energia usado para manter um capacete na posição correta de uso na cabeça 

do usuário, excetuando-se a jugular ou outros dispositivos de retenção opcionais. 

 3.11 Tipos e classes 

 Classificação conforme a proteção oferecida pelo capacete de segurança. Quanto à proteção contra 

impactos, os capacetes de segurança classificam-se como Tipo I ou Tipo II. 

 Quanto à proteção contra riscos elétricos, os capacetes de segurança classificam-se como Classes G, E 

ou C. 

 4. Modelo de certificação 

 4.1 A certificação de capacetes de segurança para uso ocupacional deve ser realizada nos modelos de 

certificação 1b ou 5, definidos no RGCEPI, de acordo com a opção do fabricante ou importador do EPI. 

 5. Disposições complementares para o processo de certificação de capacete de segurança para uso 

ocupacional 

 5.1 Avaliação inicial 

 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de capacetes de segurança de uso ocupacional 

os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 

 5.1.2 Documentação 

 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, o memorial descritivo dos capacetes de segurança 

para uso ocupacional a ser apresentado pelo fabricante ou importador ao OCP, deve conter, no mínimo: 

 a) a identificação do modelo; 

 b) o tipo; 

 c) a classe; 

 d) as cores disponíveis; e 

 e) requisitos opcionais que o EPI atende. 

 5.1.3 Ensaios iniciais 

 5.1.3.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 5.1.3.1.1 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados, nos modelos de certificação 1b e 5, são 
os relacionados na Tabela 1 deste Anexo. 
 5.1.3.1.1.1 Os ensaios devem ser realizados de acordo com a ABNT NBR 8221, nas amostras coletadas 
pelo OCP. 
 Tabela 1 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a NBR 8221 e tamanho da amostra 
para cada modelo 
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 Nota: 
 - C indica o capacete de número. 
 5.1.3.1.2 Para os ensaios indicados com (*) na Tabela 1 deste Anexo, deve ser realizado apenas um dos 
condicionamentos relacionados conforme informação do fabricante ou importador do EPI. 
 5.1.3.1.3 Os ensaios indicados com (**) na Tabela 1 deste Anexo são exigidos apenas quando solicitado 
pelo fabricante ou importador. 
 5.1.3.2 Definição da amostragem 
 Modelo de certificação 5 
 5.1.3.2.1 A amostragem deve ser realizada conforme Tabela 1 deste Anexo. 
 5.1.3.2.1.1 As amostras de cada modelo devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação. 
 5.1.3.2.1.2 As amostras, para cada cor, devem ser retiradas, para cada modelo, de um mesmo lote de 
fabricação. 
 5.1.3.2.2 O OCP deve tomar uma amostragem 3 (três) vezes maior que a estabelecida na Tabela 1, 
para compor a amostragem de prova, contraprova e testemunha, conforme determina o subitem 6.2.4.2.2 do 
RGCEPI. 
 Modelo de certificação 1b 
 5.1.3.2.3 A coleta deve ser realizada, por modelo, no(s) lote(s) a ser(em) certificado(s). 
 5.1.3.2.4 Para definição da amostragem para realização dos ensaios de certificação no modelo 1b, 
deve ser utilizado o plano de amostragem simples - normal, para o nível de inspeção e nível de qualidade 
aceitável - NQA constante da ABNT NBR 5426, conforme estabelecido na Tabela 2 deste Anexo. 
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 Tabela 2 - Nível de inspeção e de qualidade aceitável do plano de amostragem para certificação de 
capacetes de segurança para uso ocupacional por lote de fabricação (para cada modelo, separadamente) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 5.1.3.2.4.1 Para os ensaios indicados com (*) na Tabela 2 deste Anexo, deve ser realizado apenas um 
dos condicionamentos relacionados conforme informação do fabricante ou importador do EPI. 
 5.1.4 Certificado de conformidade 
 5.1.4.1 O certificado de conformidade do EPI tipo capacete de segurança para uso ocupacional avaliado 
no modelo de certificação 5 terá prazo de validade de três anos. 
 5.1.4.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido sem data de 
validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 
 5.2 Avaliação de manutenção 
 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de capacetes de segurança de uso ocupacional os 
procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 
 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam apenas ao 
modelo de certificação 5. 
 5.2.2 Auditoria de manutenção 
 5.2.2.1 O OCP deve realizar auditoria de manutenção no SGQ do processo produtivo do EPI, pelo 
menos, uma vez ao ano, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no RGCEPI. 
 5.2.2.2 O prazo para realização da auditoria de manutenção de SGQ deve ser contado a partir da data 
de emissão do certificado de conformidade. 
 5.2.2.3 Outras auditorias do SGQ podem ser realizadas, desde que ocorra deliberação do OCP, 
baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 
 5.2.3 Ensaios de manutenção 
 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção da certificação de capacetes de segurança de uso ocupacional serão 
realizados, no mínimo, anualmente, considerada a data de emissão do certificado de conformidade. 
 5.2.3.1.1 Os ensaios de manutenção podem ser realizados em periodicidade inferior, desde que ocorra 
deliberação do OCP, baseada em evidências que justifiquem sua realização, ou por solicitação do MTP. 
 5.2.3.2 Definição de ensaios a serem realizados 
 5.2.3.2.1 Nas avaliações de manutenção, devem ser realizados os ensaios relacionados na Tabela 1 
deste Anexo, para cada modelo certificado. 
 5.2.3.2.2 Os procedimentos para realização dos ensaios são os definidos na ABNT NBR 8221. 
 5.2.3.3 Definição da amostragem 
 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção deve atender os critérios estipulados para a 
avaliação inicial definidos nos subitens 5.1.3.2.1 e 5.1.3.2.2 deste Anexo e respectivos subitens. 
 Anexo B 
 Luva isolante de borracha 
 1. Objetivo 
 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de Equipamentos de 
Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para EPI tipo luva isolante de borracha, com foco na segurança, 
atendendo aos requisitos da IEC 60903, visando propiciar adequada conformidade ao equipamento e proteção 
pessoal contra choques elétricos. 
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 1.1.1 Para a certificação de luvas isolantes de borracha, devem ser observadas as disposições 
estabelecidas no RGCEPI, acrescidas dos critérios previstos neste Anexo. 
 2. Documento de referência 
 IEC 60903 - Live Working - Gloves Of Insulating Material 
 3. Definições 
 Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas pelas 
definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a seguir, prevalecendo 
as definições estabelecidas neste Anexo.  
 3.1 Classe 
 Classificação dada às luvas isolantes de borracha de acordo com sua capacidade de proteção contra 
choques elétricos deferidos por condutores ou equipamentos elétricos energizados ao contato humano, devem 
ser especificadas como Classe 00, Classe 0, Classe 1, Classe 2, Classe 3 e Classe 4, conforme definido na IEC 
60903. 
 3.2 Lote de fabricação 
 Conjunto de luvas isolantes de borracha, pertencentes a mesma classe, tipo, comprimento e cor, e 
fabricados segundo o mesmo projeto, processo e matéria-prima, limitado a um mês de fabricação. 
 3.3 Lote de fornecimento 
 Conjunto de luvas isolantes de borracha, apresentado pelo fabricante ou importador solicitante da 
certificação para o processo de avaliação da conformidade. 
 3.4 Tipo 
 Classificação dada às luvas isolantes de borracha em relação à resistência ao Ozônio, conforme definido 
na IEC 60903, podendo ser: Tipo I - não resistente ao Ozônio e Tipo II - resistente ao Ozônio. 
 4. Modelo de certificação 
 4.1 A certificação de luvas isolantes de borracha deve ser realizada nos modelos 1b ou 5 estabelecidos 
no RGCEPI, conforme escolha do fabricante ou importador do EPI. 
 5. Disposições complementares para o processo de certificação de luva isolante de borracha 
 5.1 Avaliação inicial 
 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de luvas isolantes de borracha os procedimentos 
estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 
 5.1.2 Documentação 
 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, o memorial descritivo das luvas isolantes de 
borracha a ser apresentado pelo fabricante ou importador ao OCP, deve conter: 
 a) os tipos; 
 b) as classes; 
 c) os tamanhos; 
 d) os comprimentos; 
 e) os números de série, no caso do modelo 1b de certificação; e 
 f) as cores disponíveis. 
 5.1.2.1.1 Para equipamento importado, opcionalmente à marcação do número de série, será aceita a 
identificação do lote acrescida do mês e ano de fabricação. 
 5.1.2.1.1.1. No caso de o número de série não ser marcado na origem, cabe ao importador imprimir 
essa identificação, devendo o OCP proceder à avaliação das luvas isolantes de borracha somente após todas as 
unidades estarem marcadas. 
 5.1.3 Ensaios iniciais 
 5.1.3.1 Definição dos ensaios a serem realizados 
 5.1.3.1.1 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados, nos modelos de certificação 1b e 5, são 
todos aqueles relacionados no Anexo C da IEC 60903. 
 5.1.3.1.1.1 Os ensaios devem ser realizados conforme a IEC 60903, nas amostras coletadas pelo OCP. 
 5.1.3.2 Definição da amostragem 
 Modelo de certificação 5 
 5.1.3.2.1 As amostras devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação. 
 5.1.3.2.2 O tamanho da amostragem será de três pares de cada classe, tipo, comprimento e cor, com, 
no mínimo, um par de cada tamanho, de tal forma que todos os tamanhos sejam representados na amostra. 
 5.1.3.2.2.1 O OCP deve tomar uma amostragem três vezes maior que a estabelecida no subitem 
 5.1.3.2.2, para compor a amostragem de prova, contraprova e testemunha, conforme determina o 
subitem 6.2.4.2.2 do RGCEPI. 
 Modelo de certificação 1b 
 5.1.3.2.3 As amostras de cada modelo devem ser retiradas sobre cada lote de fornecimento. 
 5.1.3.2.4 A amostragem para a realização dos ensaios de certificação por lote é a definida no ANEXO 
C da IEC 60903. 
 5.1.3.2.4.1 Os critérios de aceitação e rejeição, para as amostras ensaiadas, são aqueles estabelecidos 
na IEC 60903. 
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 5.1.4 Certificado de conformidade 
 5.1.4.1 O certificado de conformidade de EPI tipo luva isolante de borracha avaliado no modelo de 
certificação 5 terá prazo de validade de cinco anos. 
 5.1.4.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido sem data de 
validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 
 5.2 Avaliação de manutenção 
 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de luvas isolantes de borracha os procedimentos 
estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 
 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam apenas ao 
modelo de certificação 5. 
 5.2.2 Auditoria de manutenção 
 5.2.2.1 O OCP deve realizar auditoria de manutenção no SGQ do processo produtivo do EPI, pelo 
menos, uma vez ao ano, em conformidade com os procedimentos estabelecidos no RGCEPI. 
 5.2.2.2 O prazo para realização da auditoria de manutenção de SGQ deve ser contado a partir da data 
de emissão do certificado de conformidade. 
 5.2.2.3 Outras auditorias do SGQ podem ser realizadas, desde que ocorra deliberação do OCP, 
baseada em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 
 5.2.3 Ensaios de manutenção 
 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção da certificação de luvas isolantes de borracha serão realizados, no 
mínimo, anualmente, considerada a data de emissão do certificado de conformidade. 
 5.2.3.1.1 Os ensaios podem ser realizados em periodicidade inferior, desde que haja deliberação do 
OCP, baseada em evidências que justifiquem sua realização, ou por solicitação do MTP. 
 5.2.3.2 Definição de ensaios a serem realizados 
 5.2.3.2.1 Nas de avaliação de manutenção, deve ser realizado um ensaio completo, de acordo com os 
definidos no Anexo C da IEC 60903, para cada modelo certificado. 
 5.2.3.2.2 Os procedimentos para realização dos ensaios são os definidos na I EC 60903. 
 5.2.3.3 Definição da amostragem 
 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção é a definida no Anexo C da norma técnica IEC 
60903. 
 6. Obrigações 
 6.1 Além das obrigações previstas no RGCEPI, aplicam-se as seguintes obrigações aos fabricantes ou 
importadores de luvas isolantes de borracha: 
 a) aplicar nas embalagens das luvas, além das informações determinadas na IEC 60903, as seguintes 
informações: 
 1. razão social do fabricante ou importador do EPI detentor do Certificado de Aprovação; 
 2. município e estado da federação do fabricante ou importador do EPI detentor do Certificado de 
Aprovação; 
 3. nome fantasia do fabricante ou importador detentor do Certificado de Aprovação (quando houver); e 
 4. telefone de contato do fabricante ou importador do EPI detentor do Certificado de Aprovação para 
recebimento de reclamações, elogios ou sugestões; e  
 b) fornecer garantia de substituição, sem cobrança ao comprador, das luvas não utilizadas, nas 
condições especificadas na IEC 60903. 
 Anexo C 
 Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra quedas com diferença de 
nível 
 1. Objetivo 
 1.1 Estabelecer critérios complementares ao Regulamento Geral para Certificação de Equipamentos de 
Proteção Individual - RGCEPI, especificamente para componentes dos EPI para proteção contra quedas com 
diferença de nível, com foco na segurança, atendendo aos requisitos da ABNT NBR 15834, ABNT NBR 15835, 
ABNT NBR 15836, ABNT NBR 14626, ABNT NBR 14627 e ABNT NBR 14628, visando propiciar adequada 
conformidade ao equipamento para proteção contra quedas com diferença de nível. 
 1.1.1 Para a certificação de componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra 
quedas com diferença de nível, devem ser observadas as disposições estabelecidas no RGCEPI, acrescidas dos 
critérios previstos neste Anexo.  
 1.2 Escopo de aplicação 
 1.2.1 Os requisitos estabelecidos neste Anexo se aplicam aos componentes dos EPI para proteção contra 
quedas com diferença de nível definidos como cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de 
segurança, utilizados para a execução de atividades nos trabalhos em altura. 
 1.2.2 Excluem-se desses requisitos as cadeirinhas e os peitorais de utilização em atividades recreativas e 
esportivas, e o talabarte sem gancho ou com um único gancho para arvorismo. 
 1.2.2.1 Excluem-se, ainda, desses requisitos, as fitas, costuras, esporas, pedais ou estribos, freios, 
blocantes de acionamento manual, dispositivos ascensores ou descensores por corda, assentos, dispositivos de 
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ancoragem, linhas de vida, guinchos, redes de proteção, polias e outros artigos considerados como 
equipamentos auxiliares destinados a atender as mais diferentes necessidades nos trabalhos em altura. 
 1.2.3 Os componentes do EPI definidos em 1.2.1 devem ser embalados individualmente mesmo quando 
forem vendidos em embalagens maiores tipo kits, que inclua mais de um desses componentes ou equipamentos 
auxiliares como os definidos em 1.2.2.1. 
 1.3 Agrupamento por marca, modelo ou família 
 1.3.1 Para certificação dos componentes objeto deste Anexo, aplica-se a certificação por modelo. 
 1.3.2 A certificação dos cinturões de segurança, dispositivos trava-quedas e talabartes de segurança 
deve ser realizada para cada modelo de componente de uma mesma marca, individualmente, o qual pode, 
apenas, se diferenciar por versões que não gerem alteração em resultados de ensaio de acordo com as normas 
técnicas definidas neste Anexo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 3. Definições 
 Para fins deste Anexo ficam adotadas as definições contidas no RGCEPI, complementadas pelas 
definições contidas nos documentos citados no Capítulo 2 deste Anexo e pelas definições a seguir, prevalecendo 
as definições estabelecidas neste Anexo.  
 3.1 Lote de fabricação 
 Componentes dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI para proteção contra quedas com diferença 
de nível (cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) pertencentes a um mesmo 
modelo, e fabricados segundo o mesmo projeto, processo e matéria-prima, limitado a trinta dias de fabricação. 
 3.2 Modelo 
 Cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de segurança com especificações próprias, 
estabelecidas por características construtivas, ou seja, mesmo projeto, processo produtivo, matéria-prima e 
demais requisitos normativos, com exceção de cor, tamanho, tratamentos superficiais especiais, desde que não 
haja alteração das características fins das matérias-primas. 
 3.3 Versão 
 Variações de um mesmo modelo de produto, com itens adicionais ou opcionais que não alterem as 
características de desempenho nos ensaios pertinentes às normas. 
 Exemplos: adição de fitas refletivas, acolchoados para conforto, suporte para equipamentos. 
 Nota: Em caso de equipamentos que apresentem variação de dimensões que não influenciem nos 
resultados dos ensaios, essas variações são consideradas versões do equipamento, por exemplo talabarte de 
posicionamento com comprimento maior que 2 metros. 
 4. Modelo de certificação 
 4.1 A certificação de componentes dos EPI para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão 
de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) deve ser realizada nos modelos 1b ou 5, 
estabelecidos no RGCEPI, conforme escolha do fabricante ou importador do EPI. 
 5. Disposições complementares para o processo de certificação de componentes dos Equipamentos de 
Proteção Individual para proteção contra quedas com diferença de nível 
 5.1 Avaliação inicial 
 5.1.1 Aplicam-se à avaliação inicial para a certificação de componentes dos Equipamentos de Proteção 
Individual para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança, dispositivos trava-queda 
e talabarte de segurança) os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas 
neste item. 
 5.1.2 Documentação 
 5.1.2.1 Além das informações constantes no RGCEPI, a solicitação para certificação de componentes 
dos EPI para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e 
talabarte de segurança) a ser apresentada pelo fabricante ou importador do EPI ao OCP, deve conter: 
 a) identificação expressa de itens adicionais ou opcionais; 
 b) documento que ateste a conformidade das matérias-primas (conectores de acordo com a alínea "c"), 
fibras sintéticas, correntes, cordas e cabos, aos critérios estabelecidos nas ABNT NBR 15834, ABNT NBR 15835, 
ABNT NBR 15836, ABNT NBR 14626, ABNT NBR 14627 ou ABNT NBR 14628, podendo ser certificado, relatório 
de ensaios, atestado ou similar; e 
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 c) relatório de ensaio, contemplando todos os ensaios estabelecidos na ABNT NBR 15837, para os 

conectores, realizado por laboratório selecionado de acordo com os critérios estabelecidos no RGCEPI. 

 5.1.2.1.1 Cabe ao OCP avaliar se os itens adicionais ou opcionais apresentados se enquadram 

enquanto variação do mesmo modelo nos termos deste Anexo. 

 5.1.2.1.2 Os ensaios referidos em 5.1.2.1, alínea "c", devem ser realizados pelo solicitante da 

certificação de componentes dos EPI para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança, 

dispositivos trava-queda e talabarte de segurança) para cada fornecedor desses conectores e a cada período de 

avaliação de manutenção da certificação ou avaliação de recertificação. 

 5.1.2.1.2.1 Em caso de troca de fornecedor de um determinado conector, o novo conector deve ser 

ensaiado de acordo com subitem 5.1.2.1, alínea "c", e seu relatório submetido e aprovado pelo OCP. 

 5.1.3 Ensaios iniciais 

 5.1.3.1 Definição dos ensaios a serem realizados 

 5.1.3.1.1 Os ensaios de avaliação inicial a serem realizados, nos modelos de certificação 1b e 5, são 

todos aqueles relacionados nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo. 

 5.1.3.1.1.1 Os ensaios devem ser realizados conforme as normas técnicas pertinentes, nas amostras 

coletadas pelo OCP. 

 5.1.3.2 Definição da amostragem 
 Modelo de certificação 5 
 5.1.3.2.1 As amostras devem ser retiradas de um mesmo lote de fabricação, observando que: 

 a) o tamanho da amostragem de prova está estabelecido nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo; e 

 b) o OCP deve tomar uma amostragem três vezes maior que a estabelecida nas Tabelas 1 a 6, para 

compor a amostragem de prova, contraprova e testemunha, conforme determina o subitem 6.2.4.2.2 do 

RGCEPI. 

 5.1.3.2.2 Critério de aceitação e rejeição 

 5.1.3.2.2.1 Em caso de reprovação em ensaio crítico, na amostragem de prova, todos os ensaios críticos 

devem ser refeitos na amostragem utilizada como contraprova, e quando aplicável, para a testemunha. 

 5.1.3.2.2.1.1 Em caso de reprovação em ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele. 
 
 Tabela 1 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 14626 - Trava-queda 
deslizante guiado em linha flexível 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Legenda: 

 1) Ti indica a amostra de trava queda guiado em linha flexível de número i (para os itens 4.3, 4.4.1 e 

4.5 a quantidade testada deve ser para o maior e menor diâmetro de cada modelo/fabricante de linha, quando 

houver); 

 2) Li indica a amostra de linha flexível de número i (para os itens 4.3, 4.4.1 e 4.5 a quantidade testada 

deve ser para o maior e menor diâmetro de cada modelo/fabricante de linha, quando houver); 

 3) ( * ) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de prova, 

todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, quando aplicável, 

para a testemunha. Para os ensaios não críticos, o reensaio se dará somente sobre ele; e 

 4) (**) indica ensaios necessários para adicionar cada modelo de linha na certificação do trava-queda. 
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 Tabela 2 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 14627 - Trava-queda 
deslizante guiado em linha rígida 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Legenda: 
 1) Ti indica a amostra de trava queda guiado em linha rígida de número i; 
 2) Liindicaaamostradelinharígidadenúmeroi; e 
 3) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de prova, 
todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, quando aplicável, 
para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele. 
 
 Tabela 3 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 14628 - Trava-queda 
retrátil 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Legenda: 

 1) Ti indica a amostra de trava queda retrátil de número i; 

 2) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de prova, 

todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, quando aplicável, 

para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele. Se o trava-queda apresentar 

mais de um ponto de ancoragem, cada ponto deve ser submetido a esses ensaios; e 

 3) (**) para trava-quedas retráteis que possuam a mesma estrutura, porém com comprimentos de linha 

diferentes, o ensaio dinâmico deve ser realizado com o menor e o maior comprimento. 

 

 Tabela 4 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 15834 - Talabarte de 

Segurança 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Legenda: 
 1) Ti indica a amostra de talabarte de número i; 
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 2) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de prova, 
todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, quando aplicável, 
para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele; e 
 3) um talabarte de retenção de queda pode possuir em suas extremidades várias configurações de tipos 
de conectores. Porém, deve ser utilizada como amostra de ensaio a versão com o conector de maior tamanho 
longitudinal. 
 
 Tabela 5 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 15835 - Cinturão de 
segurança tipo abdominal e talabarte para posicionamento e restrição 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Legenda: 
 1) Ci indica a amostra do cinto abdominal de número i; 
 2) Ti indica a amostra do talabarte de número i; 
 3) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de prova, 
todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, quando aplicável, 
para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele; 
 4) quando existir mais de 2 pontos de conexão diferentes no cinturão abdominal, deve ser enviada 1 
amostra adicional para ensaio de cada item crítico identificado na tabela de ensaios com (*). 
 Observação: Se os elementos de engate não forem iguais quanto ao seu desempenho ou sua forma de 
conexão ao Cinturão de Segurança tipo abdominal, deve-se repetir o ensaio para cada tipo de acoplamento. É 
necessário utilizar um Cinturão de Segurança tipo abdominal novo em cada ensaio. 
 
 Tabela 6 - Ensaios e verificações a serem realizadas de acordo com a ABNT NBR 15836 - Cinturão de 
segurança tipo paraquedista 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Legenda: 
 1) Ci indica a amostra do cinto paraquedista de número i; 
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 2) (*) indica ensaio crítico. Quando houver reprovação num ensaio crítico, na amostragem de prova, 
todos os ensaios críticos devem ser refeitos na amostragem utilizada para a contraprova e, quando aplicável, 
para a testemunha. Para ensaio não crítico, o reensaio se dará somente sobre ele; e 
 3) (**) quando o cinturão paraquedista não possuir outro elemento de engate dorsal além do extensor 
fixo (extensor integrado ao cinturão paraquedista como peça única), seguir esta tabela. 
 Modelo de certificação 1b 
 5.1.3.2.3 Para definição da amostragem para realização dos ensaios de certificação por lote, deve ser 
utilizado o plano de amostragem simples - normal, para o nível de inspeção geral I e nível de qualidade aceitável 
- NQA 1,00 constante da ABNT NBR 5426, conforme Tabela 7 deste Anexo. 
 5.1.3.2.4 O valor amostral descrito na Tabela 7 corresponde ao valor a ser multiplicado pelo número 
total de amostras definidas nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo, devendo a distribuição das amostras para cada 
ensaio manter a proporcionalidade a essas tabelas. 
 
 Tabela 7 - Plano de amostragem simples - normal - nível geral I - NQA 1,00 - ABNT NBR 5426 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 5.1.3.2.5 Critério de aceitação e rejeição 
 5.1.3.2.5.1 O critério para aceitação ou rejeição é o definido na Tabela 7 deste Anexo, em que o termo 
-AC corresponde ao número de peças defeituosas (ou falhas) que ainda permite aceitar o lote; e o termo -RE 
corresponde ao número de peças defeituosas (ou falhas) que implica na reprovação do lote. 
 5.1.3.2.5.2 Caso haja reprovação num dos ensaios críticos definidos nas Tabelas 1 a 6 deste Anexo, 
todo o lote deve ser reprovado, conforme previsto no RGCEPI. 
 5.1.3.2.5.2.1 Em caso de não conformidade evidenciada acerca de marcações e informações/instruções 
obrigatórias, o fabricante ou importador do EPI, desde que seja considerada a viabilidade pelo OCP, pode 
efetuar as ações corretivas e submeter o equipamento de novo à avaliação. 
 5.1.4 Certificado de conformidade 
 5.1.4.1 O certificado de conformidade de componente dos Equipamentos de Proteção Individual para 
proteção contra quedas com diferença de nível - cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de 
segurança avaliado no modelo de certificação 5 terá prazo de validade de três anos. 
 5.1.4.2 Para o modelo de certificação 1b, o certificado de conformidade deve ser emitido sem data de 
validade, atrelando-se somente ao lote aprovado. 
 5.2 Avaliação de manutenção 
 5.2.1 Aplicam-se à avaliação de manutenção de componentes dos Equipamentos de Proteção Individual 
para proteção contra quedas com diferença de nível (cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte 
de segurança) os procedimentos estabelecidos no RGCEPI, acrescidos das especificidades definidas neste item. 
 5.2.1.1 As disposições acerca da avaliação de manutenção previstas neste Anexo se aplicam apenas ao 
modelo de certificação 5. 
 5.2.2 Auditoria de manutenção 
 5.2.2.1 Após a emissão do certificado de certificado de conformidade, o OCP deve programar e realizar 
as auditorias de manutenção, no SGQ do processo produtivo na unidade fabril e no importador, quando houver, 
conforme abaixo: 
 a) a cada nove meses, caso a unidade fabril não possua SGQ certificado. 
 Esta mesma condição se aplica ao importador; ou 
 b) após dezoito meses, caso a unidade fabril possua SGQ certificado. Esta mesma condição se aplica 
ao importador. 
 5.2.2.1.1 O SGQ referido, para a unidade fabril, deve incluir o processo produtivo. 
 5.2.2.2 Outras auditorias do SGQ poderão ser realizadas, desde que haja deliberação do OCP, baseada 
em evidências que as justifiquem, ou por solicitação do MTP. 
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 5.2.3 Ensaios de manutenção 
 5.2.3.1 Os ensaios de manutenção devem ser realizados seguindo a periodicidade estabelecida para a 
auditoria de manutenção definida no subitem 5.2.2 deste Anexo, podendo ser realizados em periodicidade 
inferior, a critério do OCP, com base em evidências que justifiquem sua realização, ou por solicitação do MTP. 
 5.2.3.2 Definição de ensaios a serem realizados 
 5.2.3.2.1 Nas avaliações de manutenção, deve ser realizado um ensaio completo, que são todos aqueles 
relacionados nas Tabelas de 1 a 6 deste Anexo, para cada modelo certificado. 
 5.2.3.2.2 Os procedimentos para realização dos ensaios são os definidos nas normas referenciadas 
para cada componente objeto deste Anexo. 
 5.2.3.3 Definição da amostragem 
 5.2.3.3.1 A amostragem para os ensaios de manutenção deve atender os critérios estipulados para a 
avaliação inicial definidos nos subitens 5.1.3.2.1 e 5.1.3.2.2 deste Anexo e respectivos subitens. 
 6. Obrigações 
 6.1 Além das obrigações previstas no RGCEPI, aplicam-se as seguintes obrigações aos fabricantes ou 
importadores de componentes dos Equipamentos de Proteção Individual para proteção contra quedas com 
diferença de nível - cinturão de segurança, dispositivos trava-queda e talabarte de segurança: 
 a) aplicar, no mínimo, as seguintes informações nas embalagens dos componentes objeto deste Anexo, 
além daquelas já estabelecidas nas respectivas normas de referência: 
 1. razão social do fabricante ou importador detentor do Certificado de Aprovação; 
 2. município e estado da federação do fabricante ou importador detentor do Certificado de Aprovação; 
 3. nome fantasia do fabricante ou importador detentor do Certificado de Aprovação (quando houver); e 
 4. telefone e endereço eletrônico de contato do fabricante ou importador detentor do Certificado de 
Aprovação ou, alternativamente, Serviço de Atendimento ao Consumidor (SAC) próprio ou contratado, para 
recebimento de sugestões, elogios, comentários e reclamações. 
 

(DOU, 10.03.2022) 
 
BOLT8520---WIN/INTER 

 
 

#LT8514#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO - ATENDIMENTO PRESENCIAL - 
PROCEDIMENTOS 
 
PORTARIA DIRBEN/INSS Nº 982, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Diretor de Benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria 
DIRBEN/INSS nº 982/2022, estabelece regras e procedimentos para o atendimento presencial nas Agências 
da Previdência Social - APS do INSS, de forma a garantir uniformidade nos fluxos e nas orientações a serem 
prestadas ao público em geral. 
 Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 

 
 - atendimento presencial: aquele realizado por servidores e colaboradores do INSS ao público 
em geral, de forma espontânea ou agendada, no âmbito das APS; 
 - atendimento espontâneo: aquele realizado na triagem, no autoatendimento orientado ou em 
guichê específico para informação ou orientação, sem necessidade de prévio agendamento; 
 - atendimento agendado: aquele que é realizado na APS em dia e horário previamente 
marcado pelo cidadão, por meio dos canais remotos, para atendimento de serviço específico; 
 - atendimento de baixa complexidade: aquele que pode ser realizado por servidor ou por 
colaborador do INSS; e 
 - atendimento de alta complexidade: aquele que somente pode ser realizado por servidor do 
INSS. 

 
 As unidades que retomarem o atendimento presencial deverão observar o horário de atendimento 
definido na Portaria PRES/INSS nº 1.347, de 30 de agosto de 2021. 
 A referida portaria dispõe, ainda, sobre a identificação válida, inclusive a do procurador; da triagem 
do atendimento presencial por meio de senhas, de forma célere e assertiva, de modo a evitar a formação 
de filas ou aglomerações, com direito à prioridade especial garantido ao idoso maior de 80 (oitenta) anos; 
da digitalização da documentação pelo colaborador competente; do protocolo dos requerimentos de 
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benefícios ou serviços do INSS, disponibilizados por meio eletrônico, serão realizados por meio dos Canais 
Remotos de Atendimento, salvo se o interessado não dispuser de meios eletrônicos, a APS deverá agendar o 
serviço de "Atendimento Simplificado" por meio da Central 135 ou nas APS e demais disposições gerais. 
 
Consultora: Lélida Maria 

 
Estabelece regras e procedimentos para o atendimento presencial nas Agências da Previdência Social 
do INSS. 

 
 O DIRETOR DE BENEFÍCIOS DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da 
competência que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o que consta no 
Processo Administrativo nº 35014.433616/2021-21, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 1º Estabelecer regras e procedimentos para o atendimento presencial nas Agências da Previdência 
Social - APS do INSS, de forma a garantir uniformidade nos fluxos e nas orientações a serem prestadas ao 
público em geral. 
 Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 
 

 I - atendimento presencial: aquele realizado por servidores e colaboradores do INSS ao público 
em geral, de forma espontânea ou agendada, no âmbito das APS; 
 II - atendimento espontâneo: aquele realizado na triagem, no autoatendimento orientado ou em 
guichê específico para informação ou orientação, sem necessidade de prévio agendamento; 
 III - atendimento agendado: aquele que é realizado na APS em dia e horário previamente 
marcado pelo cidadão, por meio dos canais remotos, para atendimento de serviço específico; 
 IV - atendimento de baixa complexidade: aquele que pode ser realizado por servidor ou por 
colaborador do INSS; e 
 V - atendimento de alta complexidade: aquele que somente pode ser realizado por servidor do 
INSS. 

 
 Art. 3º As unidades que retomarem o atendimento presencial, deverão observar o horário de 
atendimento definido na Portaria PRES/INSS nº 1.347, de 30 de agosto de 2021. 
 

CAPÍTULO II 
DA IDENTIFICAÇÃO 

 
 Art. 4º A identificação pessoal válida do interessado é pré-requisito para a realização do atendimento, 
sendo obrigatória a apresentação de um documento oficial com foto e original, se maior de 16 (dezesseis) anos. 
 Parágrafo único. A identificação dos menores de 16 (dezesseis) anos poderá ser realizada por meio da 
Certidão de Nascimento. 
 Art. 5º O documento de identificação apresentado deve conter fotografia que permita o reconhecimento 
do interessado, além de não apresentar rasuras ou indícios de falsificação. 
 § 1º Os documentos de identificação militares equiparam-se aos documentos de identificação civis. 
 § 2º Os documentos de identificação expedidos em meio eletrônico, regulamentados por lei, têm o 
mesmo valor da versão impressa do documento, sendo dispensada validação por meio da leitura do QR code, 
salvo em caso de dúvida fundada. 
 § 3º O representante legal e o procurador também devem ser devidamente identificados, com a 
apresentação dos documentos hábeis à representação. 
 § 4º Caso o documento de identificação apresentado não seja hábil à identificação do interessado, 
deverá ser observado que: 
 I - se a solicitação for passível de complementação por exigência, o atendimento será prestado e, por 
ocasião da análise, será realizada exigência para apresentação de outro documento de identificação válido; e 
 II - se a solicitação não for passível de complementação por exigência, o atendimento não será prestado 
devendo ser informado o motivo ao cidadão. 
 § 5º Para a pessoa enferma ou idosa não poderá ser negado atendimento, mesmo que o documento 
apresentado contenha alteração das características físicas do titular que gere dúvida fundada sobre a identidade 
ou alteração significativa da assinatura, nos termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto nº 9.278, de 5 de 
fevereiro de 2018. 

CAPÍTULO III 
DA TRIAGEM DO ATENDIMENTO 

 
 Art. 6º O atendimento presencial deve contemplar a emissão de senhas, observada a prioridade de 
atendimento prevista em lei. 
 § 1º O direito à prioridade especial é garantido ao idoso maior de 80 (oitenta) anos. 
 § 2º Por ocasião da emissão da senha, caso o interessado solicite informação quanto à presença de 
acompanhante durante o atendimento da perícia médica ou da avaliação social, deverão ser disponibilizados 
os formulários constantes dos Memorando-Circular Conjunto nº 2/PRES/PFE/DIRSAT/DIRAT/DRH/INSS, de 16 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MARÇO/2022 - 2º DECÊNDIO - Nº 1934 

 

 
 

 

de agosto de 2011, Memorando-Circular Conjunto nº 6/PRES/PFE/DIRSAT/DIRAT/DIRBEN/INSS, de 31 de 
agosto de 2012, e Ofício-Circular SEI nº 3229/2021/ME, de 05 de novembro de 2021. 
 Art. 7º A triagem do atendimento deverá ser realizada de forma célere e assertiva, de modo a evitar a 
formação de filas ou aglomerações. 
 § 1º O colaborador responsável pela triagem deverá observar as seguintes orientações: 
 I - identificar o interessado, na forma definida no art. 5º, e o serviço pretendido, verificando se há 
agendamento realizado; e 
 II - emitir a senha por meio do Sistema de Atendimento (SAT), entregando ao cidadão. 
 § 2º Haverá tolerância máxima de quinze minutos de atraso, por parte do interessado, para a emissão 
de senha de serviços agendados, respeitando o horário de funcionamento das agências, podendo o prazo de 
tolerância ser ampliado à critério do gestor da unidade. 
 § 3º O disposto no § 2º não se aplica aos atendimentos de perícia médica que seguirão ato próprio da 
Subsecretaria de Perícia Médica Federal - SPMF. 
 Art. 8º A condição de procurador ou representante legal deverá ser comprovada pela apresentação de 
procuração ou Termo de Representação legal.  
 § 1º Caso o procurador ou representante legal informe que a Procuração ou Termo de Representação 
encontra-se em processo eletrônico ou físico, a senha poderá ser entregue, devendo o colaborador, no 
atendimento, consultar se o documento é válido. 
 § 2º Em qualquer caso, se não houver a comprovação da legitimidade da representação, o colaborador, 
no atendimento, deverá informar sobre a impossibilidade de conclusão do atendimento. 
 Art. 9º Em se tratando de atendimento agendado, deverá ser entregue a senha do serviço específico 
agendado ao interessado ou seu representante legal. 
 Parágrafo único. Nos casos de comparecimento do interessado antecipadamente ao horário marcado 
do agendamento, este será identificado e a senha entregue no ato de sua chegada 
 Art. 10. Caso a solicitação do interessado exija prévio agendamento para o seu atendimento e este não 
tenha sido realizado, o interessado ou seu representante deverá ser orientado a realizar o agendamento por 
meio dos canais remotos de atendimento disponíveis ou, caso exista na unidade, pelo autoatendimento 
orientado.  
 Parágrafo único. Se o interessado alegar dificuldades de acesso aos canais remotos, ou o colaborador 
identificar essa situação, o agendamento poderá ser realizado na APS diretamente na triagem. 
 Art. 11. Nos casos em que o atendimento não possa ser realizado por indisponibilidade momentânea 
do local de atendimento, pela ausência de profissional para a realização do ato, pela indisponibilidade de 
sistemas ou qualquer outro motivo cuja causa seja da responsabilidade do INSS, a APS deverá remarcar todos 
os agendamentos, sem necessidade de solicitação por parte do interessado. 
 Parágrafo único. No caso de impossibilidade de informar a nova data do agendamento na presença do 
interessado, o servidor deve orientá-lo a consultar a nova data de seu agendamento por meio do Meu INSS ou 
da Central 135. 
 

CAPÍTULO IV 
DA DIGITALIZAÇÃO 

 
 Art. 12. Ao colaborador compete observar se os formulários e requerimentos, quando necessários, estão 
devidamente assinados pelo interessado, ressalvados os processos eletrônicos que dispensam a assinatura do 
requerimento. 
 § 1º Ao detectar inconsistência no preenchimento de formulários e requerimentos apresentados pelo 
interessado, o atendente deve reemitir os formulários e requerimentos pelo SAT e proceder à coleta da assinatura. 
 § 2º Os documentos deverão ser digitalizados, em único arquivo para cada tipo e em formato PDF, 
colorido e legível, na sequência abaixo: 
 I - Requerimento assinado, quando necessário; 
 II -documentos comprobatórios da representação legal: 
 a) procuração ou termo de representação legal; 
 b) documento de identificação; e 
 c) CPF do procurador ou representante. 
 III - Documento de identificação e CPF do requerente, instituidor e dependente; e 
 IV - Documentos referentes às relações previdenciárias, tais como Carteira de Trabalho e Previdência 
Social - CTPS, Certidão de Tempo de Contribuição - CTC, carnês, formulários de atividade especial, 
documentação rural; 
 V - documentos para comprovação de união estável/dependência econômica; e 
 VI - outros documentos que o interessado possua em mãos e queira adicionar. 
 § 3º Os arquivos digitalizados deverão ser nomeados com o padrão PRIMEIRO NOME DO 
REQUERENTE_CPF_TIPOLOGIA; 
 § 4º O documento anexado deverá ser qualificado como "original", "cópia autenticada em cartório", 
"cópia autenticada administrativamente" ou "cópia simples", conforme o caso, fazendo o registro no campo de 
Descrição do Arquivo. 
 § 5º São considerados autenticados administrativamente por terceiros os documentos microfilmados por 
empresas ou cartórios e, ainda, os autenticados por órgãos da justiça e seus auxiliares, Ministério Público e seus 
auxiliares, Procuradorias, autoridades policiais, repartições públicas em geral, advogados públicos e privados. 
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 § 6º Fica dispensada a autenticação de cópias de documentos específicos nas unidades de atendimento, 
nos termos do § 2º do art. 19-B do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de 
6 de maio de 1999. 
 § 7º Os documentos apresentados pelo interessado emitidos com assinatura eletrônica são classificados 
como documentos do tipo cópia simples. 
 § 8º Os documentos emitidos com assinatura manuscrita, devem ser classificados como documento do 
tipo original. 
 

CAPÍTULO V 
DO PROTOCOLO 

 
 Art. 13. Os requerimentos de benefícios ou serviços do INSS, disponibilizados por meio eletrônico, serão 
realizados por meio dos Canais Remotos de Atendimento. 
 Parágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese em que o interessado alegue não dispor de meios para 
a realização do requerimento eletrônico, a APS deverá agendar o serviço de "Atendimento Simplificado". 
 Art. 14. Os requerimentos de benefícios ou serviços não disponibilizados pelos canais remotos deverão 
ser realizados pela APS, mediante prévio agendamento observando as regras dispostas nesta Portaria. 
 Art. 15. Por ocasião do atendimento presencial na APS para protocolo de requerimentos, conforme o 
disposto no art. 13 e no parágrafo único do art. 12, o colaborador responsável pelo atendimento deverá: 
 I - criar a tarefa correspondente ao serviço solicitado pelo interessado no sistema de requerimento 
correspondente; 
 II - entregar o comprovante de protocolo; 
 III - informar ao interessado de que deverá acompanhar o andamento de sua solicitação por meio dos 
canais remotos, sendo dispensado o seu comparecimento na APS, exceto se solicitado pelo INSS por meio de 
exigência; e 
 IV - finalizar o atendimento. 
 

CAPÍTULO VI 
DO ATENDIMENTO AGENDADO 

 
Seção I 

Atendimento Simplificado 
 
 Art. 16. Para possibilitar o atendimento presencial nas APS, relativo às solicitações de baixa 
complexidade, o interessado deverá agendar o serviço "Atendimento Simplificado", por meio da Central 135 ou 
nas APS. 
 Parágrafo único. O agendamento do serviço "Atendimento simplificado" será realizado para os seguintes 
casos: 
 I - Pensão Especial Vitalícia da pessoa portadora da Síndrome da Talidomida; 
 II - Pensão Mensal Vitalícia do Seringueiro e seus Dependentes; 
 III - Pensão Especial das Vítimas de Hemodiálise de Caruaru; 
 IV - bloquear/desbloquear Benefício para Empréstimo Consignado; 
 V - alterar Local ou Forma de Pagamento; 
 VI - retificação de Comunicação de Acidente do Trabalho; 
 VII - devolução de Documentos; 
 VIII - retirada de Histórico de Atendimento de Chat ou Central 135; 
 IX - orientações e Informações básicas sobre benefícios e serviços previdenciários; e 
 X - protocolo de requerimentos para pessoas sem acesso aos canais remotos. 
 Art. 17. No serviço "Atendimento Simplificado" o colaborador realizará o protocolo para o serviço 
pretendido, devendo orientar o interessado sobre as possíveis formas de acompanhamento de seu requerimento 
por meio de canais remotos. 
 Art. 18. O colaborador não deverá realizar análise no momento do atendimento, mas apenas digitalizar 
a documentação e protocolizar o pedido no Portal de atendimento (PAT). 
 § 1º O requerimento do serviço "Retificação de Comunicação de Acidente do Trabalho", quando for 
solicitado por pessoa jurídica, deverá ser protocolado pelo Gerenciador de Tarefas (GET), sendo cadastrado 
como interessados o CNPJ da pessoa jurídica e o CPF de seu representante, para possibilitar o acompanhamento 
pelo Meu INSS. 
 § 2º Por ocasião do protocolo na hipótese do inciso X, preferencialmente, não será realizada a anexação 
de documentos. Durante a análise do pedido, se for necessária a apresentação de documentação complementar, 
será cadastrada exigência ao interessado. 
 

Seção II 
Atendimento Específico 

 
 Art. 19. Para possibilitar o atendimento presencial nas APS relativo às solicitações de alta complexidade 
que não estão disponíveis nos canais remotos ou por meio de agendamento específico, o interessado deverá 
agendar o serviço "Atendimento Específico", por meio da Central 135 ou, excepcionalmente, nas APS, nos 
seguintes casos: 
 I - Órgão mantenedor do benefício inválido impossibilitando a solicitação de serviços; 
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 II - Tarefas concluídas com os seguintes erros: 
 a) inclusão de documentos ou relatórios alheios à análise; 
 b) despacho conclusivo divergente da formatação no sistema de benefício; 
 c) encerramento da tarefa por erro de sistema; 
 d) conclusão da tarefa com benefício não formatado (Crítica 02); e 
 e) utilização de Número de Identificação do Trabalhador - NIT de terceiro na conclusão da tarefa ou 
equívoco na atribuição do NIT do titular, dependente, instituidor ou representante legal. 
 III - Consulta à consignação administrativa; 
 IV - Impossibilidade de informação ou de conclusão da solicitação pelos canais remotos ou quando a 
Central 135 não puder atender a demanda, observada a existência de roteiro quanto à orientação para que o 
operador direcione o interessado a comparecer à APS; 
 V - Ciência do Cidadão Referente à Necessidade de Inscrição no CadÚnico; e 
 VI - Solicitar a Contestação de NTEP. 
 § 1º O serviço "Atendimento Especializado" terá sua nomenclatura alterada para "Atendimento 
Específico". 
 § 2º Por ocasião do atendimento, o colaborador não deverá realizar análise do pedido, mas apenas 
prestar os devidos esclarecimentos e/ou protocolar o pedido no sistema correspondente e digitalizar a 
documentação necessária. 
 § 3º O serviço "Solicitar a Contestação de NTEP" deverá ser protocolado pelo GET, sendo cadastrado 
como interessados o CNPJ da pessoa jurídica e o CPF de seu representante, para possibilitar o acompanhamento 
pelo Meu INSS. 
 § 4º Os pedidos de Contestação de NTEP que forem encaminhados por correspondência para as APS 
deverão ser recepcionados pela APS e adotadas as providências necessárias para criação da tarefa de "Solicitar 
Contestação de NTEP". 
 

Seção III 
Emissão de Extratos 

 
 Art. 20. Mediante prévio agendamento, serão emitidos os seguintes extratos: 
 I - Extrato de Empréstimo Consignado, contendo as parcelas e prazos referentes aos contratos de 
empréstimos descontados em seu benefício, além da margem disponível para novas contratações; 
 II - Extrato de Pagamento de Benefício/Histórico de Crédito (HISCRE) que comprova a renda do seu 
benefício, detalhando os valores, banco e a data de pagamento do benefício; 
 III - Extrato de Imposto de Renda (IR), que permite ao interessado obter documento que consolida o valor 
total recebido em benefício previdenciário para fins de Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física - 
DIRPF; 
 IV - Extrato Previdenciário (CNIS), que permite obter o documento que contém informações sobre vínculos 
e remunerações que constam do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS); 
 V - Carta de Concessão do Benefício, que informa a forma de cálculo do valor do seu benefício e fornece 
informações relativas ao banco responsável pelo pagamento; e 
 VI - Declaração de Beneficiário do INSS que permite ao cidadão imprimir declaração informando a 
existência ou não de benefício em seu CPF. 
 Parágrafo único. Os agendamentos de Emissão de Extrato deverão ser atendidos na triagem. 
 

Seção IV 
Cumprimento de Exigência 

 
 Art. 21. O cumprimento de Exigência Administrativa deverá ser precedido de agendamento, devendo a 
documentação apresentada ser anexada na tarefa já existente, pelo PAT ou pelo SAT, por meio de upload 
assíncrono. 
 Art. 22. Ao colaborador do protocolo não cabe a análise do mérito do pedido, devendo realizar a 
conferência entre a integralidade dos documentos exigidos e os apresentados, conforme despacho de exigência. 
 Art. 23. Nos casos em que o requerente apresentar parcialmente os documentos exigidos ou declarar 
não dispor de documentos para apresentar, o colaborador deverá formalizar despacho na tarefa e modificar o 
status para tarefa pendente. 
 Art. 24. Para a entrega de documentos para fins do cumprimento de exigência não será necessária a 
apresentação da procuração. 
 

Seção V 
Exigência Expressa 

 
 Art. 25. A Exigência Expressa consiste em meio alternativo de entrega de documentos solicitados pelo 
INSS para possibilitar o reconhecimento inicial de direitos, a manutenção ou a revisão de benefícios. 
 § 1º Para a recepção dos documentos pela Exigência Expressa será disponibilizada urna na APS de forma 
que o interessado deposite cópia simples dos documentos, na unidade mais próxima de sua residência. 
 § 2º O horário de recepção da Exigência Expressa será de segunda a sexta-feira, das 07:00 às 13:00 
ou 08:00 às 14:00. 
 § 3º A urna deverá estar em local de fácil acesso ao interessado, na entrada da APS, sem que seja 
necessário ingresso nas dependências do prédio e o contato direto com servidor do INSS. 
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 Art. 26. A entrega dos documentos deverá ser precedida de prévia manifestação do interessado por meio 
do agendamento do serviço de "Exigência Expressa", realizado pelo Meu INSS ou pela Central 135. 
 § 1º O interessado poderá solicitar o serviço para requerimentos com status pendente ou em exigência. 
 § 2º Por ocasião do agendamento do serviço, o interessado será cientificado de que as cópias dos 
documentos apresentados não serão devolvidas e que a recepção dos documentos não dispensa futura 
apresentação de documentos originais quando a legislação assim exigir. 
 § 3º Para assegurar que a entrega dos documentos seja efetuada por pessoa interessada no processo, 
durante a solicitação do serviço deverá ser informado: 
 I - o número do protocolo do requerimento que originou o pedido de exigência; e 
 II - o nome e CPF da pessoa que efetivamente depositará o envelope na urna. 
 Art. 27. O interessado comparecerá na APS na data e horário marcados para o depósito da 
documentação na urna disponibilizada. 
 § 1º A documentação deverá estar em envelope lacrado e identificado pelo lado de fora com os seguintes 
dados: 
 I - Nome completo do interessado; 
 II - CPF; 
 III - Telefone (mesmo que para recado) e e-mail (se tiver); 
 IV - Endereço completo; e 
 V - Número do Protocolo do agendamento da Exigência Expressa. 
 § 2º No envelope deverá constar o formulário "Autodeclaração de Autenticidade e Veracidade das 
Informações", nos moldes do Anexo I, e as cópias da documentação solicitada. 
 Art. 28. O gestor da APS, ou servidor por ele designado, deverá preparar as urnas conforme Manual de 
Identificação das Urnas para Exigência Expressa, disponível no Imprima na Agência, do Portal INSS. 
 Parágrafo único. O gestor da APS, ou servidor por ele designado, deverá: 
 I - viabilizar a implantação da Exigência Expressa na APS; 
 II - organizar a coleta diária dos documentos depositados nas urnas, definindo o horário e o servidor 
responsável pela atividade; e 
 III - organizar a digitalização e a juntada dos documentos, apresentados pela Exigência Expressa, no 
sistema. 
 Art. 29. A documentação apresentada e o envelope com os dados do interessado deverão ser 
digitalizados e anexados à tarefa pelo PAT ou pelo SAT, por meio de upload assíncrono, até no máximo 3 (três) 
dias úteis, contados da entrega do envelope. 
 § 1º A digitalização obedecerá a seguinte ordem e será salva em arquivo único, se possível: 
 I - o envelope com os dados do interessado; 
 II - formulário de Autodeclaração de Autenticidade e Veracidade das Informações; 
 III - documento de identificação e CPF do procurador ou representante, se houver; 
 IV - documento de identificação e CPF do requerente, instituidor e dependentes; 
 V - documentos solicitados pelo INSS; e 
 VI - outros documentos que o interessado queira adicionar. 
 § 2º Após digitalização e inclusão dos documentos pelo PAT ou SAT, as cópias apresentadas serão 
descartadas conforme legislação específica. 
 § 3º O servidor responsável pela anexação dos documentos deverá formalizar despacho informando 
que os documentos anexados foram apresentados por meio do serviço de Exigência Expressa. 
 § 4º O retorno do processo para o status de Pendente configurará o comprovante do cumprimento da 
exigência por parte do interessado. 
 

Seção VI 
Justificação Administrativa ou Judicial 

 
 Art. 30. Para o processamento de Justificação Administrativa (JA) ou Justificação Judicial (JJ), o servidor 
responsável pela análise da tarefa principal deverá seguir os procedimentos abaixo: 
 I - criar a subtarefa "Justificação Administrativa" ou "Justificação Judicial" no PAT; e 
 II - encaminhar a subtarefa para a APS responsável pela respectiva Justificação. 
 Art. 31. A APS responsável pela justificação, ao recepcionar a subtarefa, deverá: 
 I - agendar o serviço de "Justificação Administrativa/Judicial", especificando se é administrava ou judicial; 
 II - incluir despacho na tarefa no PAT, com as informações do agendamento, para ciência do requerente; 
e 
 III - designar servidor para o processamento na data marcada. 
 Art. 32. No dia agendado para a realização da justificação, o servidor responsável pelo atendimento 
recepcionará as testemunhas que comparecerem na APS. 
 § 1º O servidor processante deverá realizar a análise quanto à forma, emitir parecer único no PAT e 
concluir a subtarefa. 
 § 2º O servidor processante deverá entregar cópia do termo de depoimento para as testemunhas e 
encerrar o atendimento. 
 Art. 33. Tratando-se de processamento de justificação judicial serão adotados os procedimentos 
definidos nesta Seção, desde que a decisão judicial não disponha em sentido diverso. 
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Seção VII 
Entrega de Documentos por Convocação 

 
 Art. 34. O serviço Entrega de Documentos por Convocação deverá ser precedido de agendamento e 
será realizado para o atendimento da demanda de Qualificação da Folha de Pagamento de Benefícios (QDBEN), 
tendo em vista inconsistências detectadas pelo Sistema de Verificação de Conformidade da Folha de Pagamento 
de Benefícios. 
 Art. 35. Ao servidor do protocolo não cabe análise do mérito da tarefa devendo realizar a digitalização, 
anexar documentos no PAT e registrar o cumprimento da exigência. 
 Art. 36. O trâmite da tarefa referente ao QDBEN seguirá orientações contidas nas normas específicas 
vigentes. 
 

CAPÍTULO VII 
DO ATENDIMENTO ESPONTÂNEO 

 
 Art. 37. O atendimento espontâneo será realizado nas APS, de acordo com a realidade local e a 
capacidade de atendimento, observado o disposto no § 1º, para os seguintes serviços: 
 I - orientações e informações básicas sobre benefícios e serviços previdenciários; 
 II - atendimento por decisão judicial; 
 III - agendamento de serviços; 
 IV - emissão de senha para acesso ao Gov.br; e 
 V - acesso aos serviços ofertados pelo Autoatendimento Orientado, nas unidades participantes do Projeto 
do Novo Modelo de Atendimento. 
 § 1º A Gerência-Executiva, em conjunto com o gestor da APS, quando houver a necessidade de alteração 
do rol definido no caput, submeterá à análise e aprovação da Superintendência Regional. 
 § 2º As unidades que não ofertarem o atendimento espontâneo em razão de sua capacidade de 
atendimento, devem orientar o interessado a realizar o agendamento desses serviços pelos canais remotos de 
atendimento ou, caso exista na unidade, pelo autoatendimento orientado. 
 § 3º O atendimento deverá ser realizado diretamente na triagem ou no autoatendimento orientado, nos 
casos em que o colaborador identificar ou o interessado alegar dificuldades de acesso aos canais remotos. 
 § 4º Caberá ao gestor adotar medidas para que o atendimento de que trata este capítulo não prejudique 
o fluxo regular de distribuição de senhas para os demais serviços da unidade, de modo a garantir a fluidez no 
atendimento da triagem. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 38. Em caso de intercorrência posterior à reabertura da Agência, que cause impacto no atendimento 
e na quantidade de vagas ofertadas, o gestor da APS deverá se atentar para as orientações contidas nos itens 
1.8 dos Anexos I e II da Portaria nº 24/DIRAT/INSS, de 8 de outubro de 2019, que trata do atendimento em 
casos de contingência, sem prejuízo da atualização do Portal COVID-INSS. 
 Parágrafo único. Os casos de intercorrências não previstas deverão ser encaminhadas para 
SEATs/SERATs/DIVATs, para orientação e encaminhamento. 
 Art. 39. O servidor responsável pela análise de benefícios e serviços, ao emitir exigência para 
apresentação de documentação complementar, deverá orientar o usuário de que poderá anexar os documentos 
solicitados pelo MEU INSS, com uso de login e senha, considerando a dispensa de apresentação de documentos 
originais, nos termos do § 2º do art. 19-B do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 
3.048, de 6 de maio de 1999, sem necessidade de agendamento do serviço de "Cumprimento de Exigências". 
 Art. 40. Consideram-se como serviços de baixa complexidade as atividades de Triagem, Digitalização, 
Protocolo e Atendimento Espontâneo, previstas nos Capítulos III, IV, V e VII, assim como os serviços dispostos nas 
Seções I, III, IV e V do Capítulo VI desta portaria. 
 Art. 41. As disposições contidas no Capítulo VI desta portaria não se aplicam aos serviços de perícia 
médica e de serviço social. 
 Art. 42. Será disponibilizado através de site próprio, aos servidores e colaboradores, de modo a auxiliar 
na rotina da APS, roteiros para cada serviço existente contendo os fluxos de atendimento, ferramentas, sistemas 
e passos a serem seguidos, visando facilitar a localização dos conteúdos e suas devidas aplicações. 
 Art. 43. Compete às SEATs/SERATs/DIVATs: 
 I - cadastrar eventualidade local no sistema SAG Gestão na ocorrência de situações que levem à 
suspensão do atendimento presencial; 
 II - orientar e supervisionar as APS, os ATs e os RTs, conforme as atividades de cada área, quanto: 
 a) ao cadastro de eventualidade local no sistema SAG Gestão, quando necessário; 
 b) à adaptação da agenda à capacidade operacional de cada Unidade; e 
 c) ao correto uso do Portal COVID-INSS. 
 III - realizar, no prazo estabelecido pela Portaria DIRBEN/INSS nº 916, de 11 de agosto de 2021, as 
Supervisões de acompanhamento do retorno gradual e seguro do atendimento presencial; e 
 IV - monitorar a oferta de vagas de agendamentos administrativos nas APS. 
 Art. 44. Compete às APS, com o apoio das SEATs/SERATs/DIVATs: 
 I - reconfigurar as agendas das Unidades, observando o horário de atendimento constante no art. 3º; 
 II - realizar o monitoramento dos pontos definidos no Portal COVID-INSS; 
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 III - alimentar o Portal COVID-INSS em tempo real; e 
 IV - registrar ocorrências que impactem o atendimento em sistema a ser indicado pela DIRBEN. 
 Art. 45. A eventualidade local cadastrada na forma do inciso I do art. 13, deve: 
 I - impactar todos os serviços do tipo Agendáveis Demais Serviços, exceto os serviços para: 
 a) atendimento de demandas judiciais; 
 b) entrega de documentos por convocação; e 
 c) entrega de Exigência Expressa. 
 II - ser retirada para a APS, após a superação das causas que levaram a suspensão do atendimento 
presencial. 
 Art. 46. O acompanhamento da execução do Plano de Ação da retomada do atendimento presencial 
no INSS será realizado pelo Portal COVID-INSS, com perfis de acesso definidos para cada gestor, considerando 
os níveis hierárquicos do INSS. 
 Parágrafo único. O acompanhamento pelo Portal COVID-INSS é suplementar às demais ferramentas de 
monitoramento do atendimento já consolidadas. 
 Art. 47. Casos omissos serão tratados no âmbito das Superintendências Regionais. 
 Art. 48. Ficam revogados: 
 I - os itens 1.1 a 1.4 dos Anexo I e II, da Portaria nº 24/DIRAT/INSS, de 8 de outubro de 2019; 
 II - a Portaria nº 213/DIRAT/INSS, de 12 de agosto de 2020; e 
 III - a Portaria DIRBEN/INSS nº 908, de 9 de julho de 2021. 
 Art. 49. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

SEBASTIÃO FAUSTINO DE PAULA 
 

ANEXO I 
 
 AUTODECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE E VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES APRESENTADAS 
 Nome do Títular do Benefício:________________________________________ 
 CPF:________________ Telefone (para contato ou recado): (___) __________ 
 Endereço do titular do benefício: _____________________________________ 
 Complemento: ________________________ CEP: _______________________ 
 E-mail: ___________________________________________________________ 
 Responsável pela entrega: ( ) Titular do benefício ( ) Representante Legal ou Procurador ( ) Outros 
 Se o responsável pela entrega for representante legal/procurador ou outros: 
 Nome do responsável pela entrega: ___________________________________ 
 CPF: _________________ Telefone (para contato ou recado): (___) _________ 
 Declaro que as cópias que depositei em uma urna na agência do INSS são autênticas, feitas a partir de 
documentos originais. Declaro também que todas as informações que constam nos documentos apresentados 
são verdadeiras. 
 Estou ciente que cópias apresentadas não serão devolvidas pelo INSS. 
 Estou ciente que além da documentação solicitada pelo INSS, devo apresentar cópia de um documento 
de identificação com foto (RG ou CNH). 
 Declaro saber que estou sujeito(a) às penalidades previstas nos artigos 171 e 299 do Código Penal, em 
caso de declaração falsa ou diferente de fato ou situação real ocorrida, além de estar obrigado(a) a devolver 
valores recebidos indevidamente, quando for o caso. 
 Local e data: ___________________________, _______ / _______ / _______ 
 _________________________________________________________ 
 Assinatura e identificação do(a) requerente ou representante legal 
 SOMENTE CÓPIAS, NÃO DEIXE DOCUMENTOS ORIGINAIS 
 

(DOU, 02.03.2022) 
 
BOLT8514---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS CONVENIADAS AO INSS - REVALIDAÇÃO DE 
DESCONTO ASSOCIATIVO - PRORROGAÇÃO - DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA INSS Nº 1.422, DE 08 DE MARÇO DE 2022. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por meio da Portaria INSS nº 1.422/2022, 
prorroga o prazo de revalidações de desconto associativo em benefícios previdenciários para 31 de dezembro 
de 2023, em razão da situação da pandemia ocasionada pela Covid-19 e a necessidade de continuidade na 
prevenção à saúde dos associados às instituições financeiras conveniadas ao INSS. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 
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Dispõe sobre a prorrogação do prazo para revalidação das autorizações de desconto associativo em 
benefícios previdenciários. 

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que 
lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o constante no § 6º do art. 115 da Lei 
nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e no Processo Administrativo nº 35014.085597/2022-01, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Prorrogar o prazo de revalidação das autorizações de desconto associativo em benefícios 
previdenciários para 31 de dezembro de 2023, em razão da situação da pandemia ocasionada pela Covid-19 
e a necessidade de continuidade na prevenção à saúde dos associados às instituições financeiras conveniadas 
ao INSS. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

JOSÉ CARLOS OLIVEIRA 
 

(DOU, 09.03.2022) 
 
BOLT8517---WIN/INTER 
 
 

#LT8515#  

 VOLTAR 
 
DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS FEDERAIS - DARF - CÓDIGO DE RECOLHIMENTO 
- INSTITUIÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CODAR Nº 3, DE 3 DE MARÇO DE 2022. 
 

 
Institui código de receita para ser utilizado no recolhimento de valores referentes ao parcelamento de 
que tratam os arts. 116 e 117 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 
 O COORDENADOR-GERAL DE ARRECADAÇÃO E DE DIREITO CREDITÓRIO, no exercício da atribuição 
prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto nos arts. 116 e 117 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
 DECLARA: 
 Art. 1º Fica instituído o código de receita 6063 - Parcelamento Constitucional Excepcional dos Débitos 
Decorrentes de Contribuições Previdenciárias dos Municípios, para ser utilizado em Documento de Arrecadação 
de Receitas Federais (Darf) no recolhimento de valores referentes ao parcelamento de que tratam os arts. 116 e 
117 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 Art. 2º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
 

MARCUS VINICIUS MARTINS QUARESMA 
 

(DOU, 04.03.2022) 
 
BOLT8515---WIN/INTER 
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 VOLTAR 
 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL - CND/CPD-EM - NÃO APRESENTAÇÃO DE 
DECLARAÇÕES - EMISSÃO - PARECER - APROVAÇÃO 
 
 
DESPACHO PGFN-ME Nº 76, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Coordenador-Geral de Arrecadação e de Direito Creditório por meio da Ato Declaratório Executivo 
CODAR nº 3/2022, instituí o seguinte código de receita, que deverá ser informados no Documento de 
Arrecadação de Receitas Federais (Darf): 
 - 6063 - Parcelamento Constitucional Excepcional dos Débitos Decorrentes de Contribuições 
Previdenciárias dos Municípios. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 
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OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, por meio do Despacho PGFN-ME nº76/2022, aprovou o 
Parecer PGFN/CRJ/COJUD SEI Nº 649/2022/ME que conclui a emissão da CND ou CPD-EM, 
independentemente da não apresentação de declaração pelo sujeito passivo, sendo que não havendo crédito 
tributário constituído em desfavor do contribuinte, não há como se lhe negar certidão negativa de débitos. 
 O presente ato traz uma ressalva em relação à GFIP em razão de regramento específico disciplinado 
no art. 32, inciso IV, §10, da Lei nº 8.212/1991. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 

 
 APROVO, para os fins do art. 19-A, caput e inciso III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, o 
PARECER PGFN/CRJ/COJUD SEI Nº 649/2022/ME que conclui o seguinte: a) não apresentação de declaração 
pelo sujeito passivo não impede a emissão de CND ou CPD-EN, pois a situação reclama a realização do 
lançamento tributário de ofício. Não havendo crédito tributário constituído em desfavor do contribuinte, não há 
como se lhe negar certidão negativa de débitos; b) muito embora a inobservância da obrigação acessória enseje 
sua conversão em obrigação principal, concernente à penalidade pecuniária (art. 113, §3º, do CTN), tal fato 
não permite que seja negada CND ou CPD-EN antes que realizado o lançamento de ofício; c) regra encontra 
uma ressalva, concernente à não apresentação de Guia de Recolhimento do FGTS e de Informações à 
Previdência Social - GFIP, em razão de regramento específico disciplinado no art. 32, inciso IV, §10, da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. Encaminhe-se à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e à 
Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT/PGFN), consoante sugerido. Outrossim, restitua-se à 
Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação Judicial para adoção das providências 
pertinentes, em especial, aquelas apontadas no item 15 do PARECER SEI Nº 649/2022/ME. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

 
(DOU, 03.03.2022) 
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 VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - PARECER - APROVAÇÃO 
 
DESPACHO PGFN-ME Nº 78, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 

  

APROVO, o Parecer 8449/2021/ME, que conclui pela viabilidade de extensão dos fundamentos 

determinantes dos acórdãos proferidos pelo STJ em relação à contribuição previdenciária patronal elencada no 

art. 22, I, da Lei nº 8.212, de 1991, às contribuições previdenciárias, a cargo do empregador, disciplinadas nos 

arts. 22, II, da Lei nº 8.212, de 1991, (SAT/RAT) e 57, §6º, da Lei nº 8.213, de 1991 (adicional à contribuição 

do SAT/RAT) e às contribuições de terceiros incidentes sobre a folha de salários. Encaminhe-se à Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil e à Coordenação-Geral de Assuntos Tributários (CAT/PGFN), consoante 

sugerido. Outrossim, restitua-se à Procuradoria-Geral Adjunta de Consultoria e Estratégia da Representação 

Judicial para adoção das providências pertinentes, em especial, aquelas apontadas nos itens 22 e 23 do Parecer 

8449/2021/ME. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral da Fazenda Nacional, por meio do Despacho PGFN/ME nº 78/2022, aprova o 
Parecer ME nº 8.449/2021, que conclui pela viabilidade de extensão dos fundamentos determinantes dos 
acórdãos proferidos pelo STJ em relação à contribuição previdenciária patronal elencada no art. 22, I, da Lei 
nº 8.212/1991, às contribuições previdenciárias, a cargo do empregador, disciplinadas nos arts. 22, II, da 
Lei nº 8.212/1991, (SAT/RAT) e 57, §6º, da Lei nº 8.213/1991 (adicional à contribuição do SAT/RAT) e às 
contribuições de terceiros incidentes sobre a folha de salários. 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 
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RICARDO SORIANO DE ALENCAR 

Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

 

(DOU, 03.03.2022) 

 
BOLT8513---WIN/INTER 


